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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

.ANO XLVD- N•212 DE1992 . BRASiLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço sab_cr que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro 

Benevides, Presiçlente, nos termos do art. 48, ítem 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. 

Art. V O Regulament_o_Aclmioistra_fiYO do Senado Fe­
deral passa a vigorá! com as seguin_t~s alterações: __ - ._ _ _ 

"Art. 10. À Secretaria-Gerªl da Mesa compete prestar 
assessoria à Mesa, no desempenho das atribuições previstas 
nos arts. 48, incisos I a XXXIII, 52, alíneas a e b, 53, 54, 
alíneas a a i, 56, alíneas a a c e 402 do Rr;:güriento In~emo 
do Senado Federal e §§ 39 a 6° do art. 57 da C0n$tituição, 
bem como a coordenação do provimento de informações perti­
nentes à tramitação de matériaS legislativas. 

sa: 
Parágrafo único. -São ó~g~os da Secrefá!~ã-Geral da Me-

I- Gabiriete; 
II -Serviço de Protocolo Legislativo; 
III -Serviço de Sinopse; 
IV- Serviço de Atividades Auxiliares; 
V- S_erviço de Apoio a Plenários; -
VI- Serviço de Distribuição de Avulsos; 
VII -Subsecretaria de COordenação Legislativa do Se­

nado Federal; 
VIII- Subs_ecrctaria de Coord_enação Legislativa do 

Congresso Nacion~l; 't_ _ 

IX- Subs~cretaria de Expediente. 
Art. 14. Ao Serviço de Atividades Auxiliares compete 

coordenar, orientar e fiscalizar a execu~ão das tarefas de su­
porte administrativo Vinculados._à_Seci:etaria-G.eral da Mesa 
e executar outras_ tardas ç_qr_r~tas. 

Art. --lAA .. -AO- sernço--a~;,Apóió -a-Plenários compete 
registrar a presença dos,.Senad.ores às sess.ões dQ Se.n~4o e 
do Congresso, de acordo com o art. 13 do Regimento Interno; 
inante:r arquivo atualizado das licenças concedidas ao~_Se!_l?do­
res; executar tarefas de apoio relacionadas ao _atendimento 

das sessões de Plenários; -zelar pelo cumprimento dos arts. 
182 a 185 do Regimento Interno. 

Art. 14B, _ A9 Serviço de Distribui_ção de Avulsos c:om­
pete receber e fornecer avulsos das maférias em tramitação, 
organizar e distribuir a coleção de avulsos das proposições 
constantes da Ordem do Dia das sessões do Senado e do 
Congresso e execut~r outras tarefas correlat_as_._ 

Art. 15. . 
Parágrafo único. São órgãOs ·da Subsecretaria de. Coor-

denação Legislativa do Senado: 
I- Gabinete; - _ ·-- __ _ 
TI_- Sen_riço de Coorc,Jenação __ Legislativa; 
UI - Serviço de CoordenaÇ3.0 de Informática; 
IV - Serviço de Estatística; 
V- Serviço de Conferência e-Revisão; 
VI- Seção de Controle Legislativo; 

- VIT- Seção de Administra_ção. 
Art. 16. Ao Serviço de Coordenação Legislativa do Se­

nado compete preparar a Ordem do Dia das sessões do Sena­
do, organizando os originais das matérias em tramitação, àten­
der a inscrição de oradores _em livro próprio; orgarlíiar as 
matérias para cÍespachÓ da Presidência ê eXecutar outraS tare­
fas cOrrelatas. 

Art. 17. Ao Serviço de COordenação de Informática 
compete o registro e disseminação sistemátíca das informações 
legislativa·s. · 

Art. 18. Ao ·serviço de Estatística compete compilar 
e organizar os dados e"statisticos referentes às atividades legis­
lativas do Senado para o Relatório da Presidêndã·e-eXecutar 
outras tarefas correlatas. . _ _ -. 

Art. 19. Ao Serviço de Conferência e Rev.isão cOmpete 
rever os textos elãbõrados nO- âffibito "dê,i Sub.~ecretari~,_ provi­
denciando as correções neces.sárias e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 19A. À _Seção çle_ Contl_'Oie' _Legislativç comPete 
_provide!lciar a publicação __ dq expediente recebido e rl:espa­
chadó" peiã Mesa; -diligencia-r~ nõ- !lentido -d~t ohsetvâncla- âos 
prazos leg"ais e das normas regimentais de tramitação legisla­
tiva; registrar as questões de ordem decididas pela Presidência; 
preparar mensá:lmente, para publicação no Diário do_ COti- -­
gresso Nacional, a resenha das matérias rejeitarl:as e as erlvia-
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das, no mês anteriOr, à sanção, à promulgação e ã Câffiatá­
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 19B. :A Seção de Administração compete receber, 
controlar e distÇ-buir o material e o_ expediente da Subsecre~ 
ta ria; proceder ao controle interno de seu pessoal; encarriinhar 
iriformáçõ"es ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do com os manuais de procedimentos pertinentes. 

Art. 20. . .. . . .. . , . 
Parágrafo ÚnicO. -· SãÕ órgãos da Subsecretaria de COor-

denação Legislativa do Congresso Nacional: 
I- Gabinete; 
li -ServiçO de Coordenação Legislativa do Congresso; 
III- ServiÇo de Coordenação de Informática; 
IV -Serviço· dê Estatística; 
V - Serviç9 de Conferência e ReVis~(i; 
VI -Seção de Controle Legislativo; 
VII -Seção de Administração. . 
Art. 21. Ao Serviço_de Coordenação Legislat_iVa do 

Congresso compete preparar a Ordem do Dia das sessões 
conjUntas do Congresso Nacional, organizando os originais 
das matérias em tramitãÇão; atender a inscrição de or~dores 
em livro própri~;·orgállfz"'"~r._as matérias para despaCho da Presi­
dência e executar outras tarefas cOrielatas. 

Art. 22. Ao_ Seiviço de Coordenação de Informática 
compete o registro e disseminação sistemática-das informaçOes 
legislativas. -- · . -_ ~- _ 

Art. 23. Ao Seiviço de Estatístíci:t ~compete colnpilar 
e organizar os dados estatísticos referentes às atividades afetas 
às sessões conjuntas-do Congresso Nacional para o Relatório 
da Presidência e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 24. Ao Serviço de Confe!êncla' e Revisão cOmpete 
rever Q$ textos elaborado no âmbito da Subsecretaria de CoOr­
denação Legislativa do Congresso, pro':'idenciando as corre­
ções necessárias e exeCutar outras tarefas correlatas. 

Art. 24A. A Seção de Controle Legislativo compete 
providenciar a pub1icação do expediente recebido e despa­
chado pela Mesa, diligenciar no sentido da observância dos 
prazos legais e das normas regimentais de tramitação legisla­
tiva; registrar as questões de ordem decididas pela Presidência 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 24B. À Seção de Administração compete receber, 
controlar e distribuir o material e o expediente da Subsecre­
taria; proceder ao controle interno de seu pessoal; encaminhar 
informações ao Sistema de Processamento de Dados, de acor­
do com os mahuais de procedimento pertinente e executar 
outras tarefas· correlatas. - ----

Tiragem 1.200 exemplares 

Art.. 25~- À Subsecretaria de Expediente compete ela­
borar a correspondência oficial da Mesa, inclusive autógrafos 
das proposições à sanção, à promulgação e à Câmara dos 
Deputados, acompanhando as publicações dos textos apro­
vados pelo Senado e pelo Congresso Nacional, prestar infor­
maçó_es sobre proposições e executar outras tarefas _correlatas. 
~ -.- Parágrafo úníco·: Sâô órgaó_S dâ '.Subsecretaria de Expe-

"":dieÍite': · 
I__,... Gabinete; 
II-Serviço de Coordenação de Informática; 
III - Serviço de Expediente; 
IV- Serviço de Conferência e Revisão; 
V- Seção de Acompanhamento Legislativo; 

~~:.vr ~Seção de Red~ção; 
- VII - Seção de Estatística;· 

VIH- Seção de_j\dministração-. _ 
- = Ari. 26. Ao Servlçó·de Coordenação de Infonnática 
compete digitar, diagramar, compor e reproduzii:-_ textos, ope­
rançlo microcomputadores e teqninaí~ de v-ídeo, recuperar 
1nforniaÇOéS ieferentes ao-processo legislativo disponíveis nas 
_bases de dados acessadas pela Subsecretaria e executar outras 
tarefas c-01-rf:]atas. 

-Art. _27. Ao Serviço de Expediente compete expedir 
a correspondência oficial da Mesa, manter fichário da corres­
pondência recebida e expedida e o controle dos. prazos das 
matérias enCàminhadas à sanção, .conferir as PubliCações no 
Diário Oficial e no Diário do Congresso Nacional e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 28. Ao Serviço de ConferênciaeRevisãocoinpete 
rever os textos elaborados no âmbito da Subsecretaria, a sua 
reprodução, os autógrafos, CO!Jferir as publicações com os 
textos aprovados pelo Senado _ou Congresso Nacional, provi­
denciando as correções necessárias e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 29. À Se_çáo de Redação co~pete redigir a corres­
pondência ofidaJ dã Mesa, operar terminal de vídeo do Siste­
ma Integrado de Telex e Telegramas e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 30. À Seção de Acompanhamento Legislativo 
compete alimentar o Sistema de Processamento de Dados, 
de acordo com o procedimento estabelecido pelo Prodasen, 
mantendo atualizadas as informações referentes às proposi­
ções quanto â sua tramitação, encaminhar proposições ao Pro­
tocolo Legislativo com destino â Subsecretaria de Arquivo 
e executar outras tarefas correlatas. 
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Art. 30A. À Seção de Estatística COmpete- compilar e de enfermagem; requiSitar materiais e medicamentos do almo~ 
organíiardados estatísticos referentes às a:tividades legislat~vas . x;arifado; coordenar e supervisioilaf as atividades das enfer-
e afetas à correspondência oficial da Mesa. dos autógrafos meiras, auxiliares de enfermagem e atendentes de consultório; 
confecciOnados para o Relatório da Pririleíi1i Secretaria e eXe-_ zelar pela organizaçãO dos consultórios médicos e odonto-
cutar outras tarefas correlatas. . _ lógicos e exercer outras tarefas cóirelatas. - - --

Art. 30B. À Seção de Administração compete receber, Art. 247. A Seção de Psicologia compete realizar exa-
controlar e distribuir o material e o expe-diente da Subsecre- mes psicoténicos pa:i-a fins de admissão no Senado Federal 
taria, proceder ao controle interno de seu pessoal, solicitar e Órgãos Supervisionados, quando solicitados; executar acom-
serviços de manutenção de equipamentos quando necessário-, pailhamento psicológicO e tratamentO psicoterápico; atii3.r juri-
registrá-los e autorizar sua retirada para conserto ou substi- to a grupos e programas_ desenvolvidos peJa Subsecretaria 
tuição e executar outras tarefas correlatas. de AssistênCia Médica-e Social; fornecer subsídios à progra-_ 

Art. 243. À Subsecretaria de-Assistência Médica e So~ maçáo para aquisição de equipamentos e materiais c;;specíficos 
cial compete prestar asSistência iriédica, de urgência e ambula- à área; auxiliar na reintegraçãO da pacientes à força de trabalho 
torial, odontológica, psiCológica~ Social, fisioterápica e de en- e exercer outras tarefas correlatas. 
fermagem; excercer o controle e a fiscalização sobre a execu~ . _ . _Art._ 248. A Seção de Fisioterapia compete realizar tra­
ção- do_ Sistema Integrado de Saúde - -SIS_. _dos. ~rvidore.s. __ tamento fisioterápico; zelar pela qualidade dos serviços reali-
do Senado Federal e Orgãos_Supervisionados e prover o asses- zados; conduzir ordenadamente o preenchimento dos horários 
soramento técnico específico ã C_omissâo Diretora e demais di_sponívies; acompanhar a evolução dos pacientes; requisitar 
Órgãos do Senado Federal sobre assuntos de sua competência. materiais do almoxarifado; fornece-r·st!bsídios à programação 

Parágrafo único. São Órgãos da Subsecretaria de Assis- de aquisição de equipamentos e materiais específicos à área 
tência Médica e Social: ___ e exercer outras tarefas correlatas. 

I- Gabinete; _ - Aji 248A. À Seção de Emerg~nci~ comp~te planejar 
II-Serviço Médico; as escalas de plantão dos médicos; supervisionar o ""posto de 
UI- Serviço de Laboratório de DiagnóstiCO; _ , atendimento médfcõ l.llterrio e do plenário; realizar a interface 
IV-Serviço de Planejamento Controle e Fiscalizaç_ã9 Com o Posto de Atendimento de Enfermagem interno e do 

do Sistema Integrado de Saúde- SIS; plenário; exercer a supervisão e o controle sobre a qualidade 
V -Seção de Apoio ã Junta Mé_dica; dos serviços prestados; manter a chefia do serviço médico 
VI- Seção de Administração. informada sobre problemas ocorridos na Seção; fornecei" sub-
Art. 244. Ao Serviço Médico compete gerir a prestação sídios à programaç_ão de aquisição de medicamentos e equipa-

da assistência médica, odontológica, psicOlóg_ica, St;"~Cial, fisio--- mentos-necessários ao atendimento de emergência; proceder 
terapêutica e de enfermagem; orientar ~ realizar ex:~!l'Ies de à lib~ração das ambulâncias de acordo com as normas vigentes 
capacidade física e mental para- fi ris: de admiss;ío; ordenar e exercer ·outras tarefas correlatas. 
o fluxo de ocupação das agenda~ .do~ profissiómlis~~e-xercer Art .. 248B. A Seção de OdOntología- compete plaliejai 
o controle sobre 9~ pron~uári,os e pocq.mentação m~dk:a; desig- as escalas de plantão dos odontólogos; zelar pela qualidade 
nar profissionais para realizar atendimentos exter·nos; ~elar_ dos atendimentos de ambulatório e de urgência; fOrnecer sUb-
pela qualidade dos atendimentos prestados; proceder à libera- sfdios __ à programaçãO ~e aquisição de medicamentos e mate-
ção das ambulâncias de acordo com as normas internas vige1:_1- riais odontológicos; ordenar a agenda dos profissionais; exer-
tes e exercer outras tarefas correlatas. cer controle e fiscalização sobre a utilização dos materiais 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço Médico: e_ m~çlicamentos; emitir pareceres técnicos sobre assuntos de 
I -Seção -de Assistência Social; sua competência e exei"cer outras tarefas correlatas. . 
11-Seção de Enfermagem; · _ -Art. 248C. A Seção de Farm~cia compete exercer ·o 
III -Seção· de Psicologia; · controle e a supervisão do Posto de _Farmácia; manter os 
IV -Seção de Fisioter-apia:; eStoques de medicamentos necessários ao atendimento peJo 
V -Seçãó de_Emeigênci~; _ Posto de Enfermagem e de Emergência; executar _a progra-' 
VI -Seção de Odontologia; rriaçã<? anual de aquisiÇão de medicalJlentos; exercer a coorde-
VII-Seção de Faimácia; · - _ ·- __ .1;1.ação das atividades de guarda e consery~ção de medíca-
VIII- Seção-de Arquívo c Documentação Médlca. mentes pelo almoxarifado; observar e controlar o Prazo de 
Art. 245. À Seção de Assistência Socíal compete plane- validade dos medicamentos; controlar as requisições e distri-

jar, executar e acompanhar programas de assistência· e orien- buiÇâo do material e medicamentos sob sua guarda; autorizar 
taça.o social para os serVidores .do Senado Federal, Órgãos a requisição de medicamentos e materiais médico-odontoló-
Supervisionados e_r_espectivos dependentes; atuar jUnto a"g"rú.~ gicos e exercer outras ~arefas corre1at~s. _ -
pose programas de assistência social promovidos pela Subse- -Art. Z4SD. À' Seção de Arquivo e Documentação Mé-
cretaria; realizar visitas domiciliares e hospitalaies, qUando dica compete zelar pela guarda e sigilo das informações conti-solicitado; zelar pela reintegração de pacientes à força de d das nos prontuários de pacientes·, manter. a or em e conser­trabalho; prover o· apoio -requerido às famüias de pacientes 
em tratamento e exercer _outras tarefas correlatas. vação do arquivo médico~.manter a chefia do Serviço Médico 

informada sobre problemas ocorridos na Seção; coordenar 
Art. 246. A Seção de Enfermagem tOinpete executar e-superViSionar as atividades de recepção, marcação de consul-

os serviços de enfermagem requeridos ao funciOnamento da tas e captação de dados; exercer o controle sobre o acesso 
Subsecretaria; executar o controle sobre o Posto de Enferma~ de pessoas não autorizadas à área; fornecer subsídios à melho-
gem interno e do plenário; zelar pelo controle da atualização ria do sistema em utilização; encaminhar informações ao Siste-
de medicamentos; fornecer Subsídios à programação para ma de Processamento de Dados, de acordo com os manuais 
aquisição de materiais médicos e medicamentos; planejar -e de procedimentos pertinentes e ·exercei outfas tarefas corre-
controlar as escalas de serviço de enfermagem e _auxiliares latas. 
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Art. 248E. Ao Serviço de Laboratório de Diagnóstico ta de reuniões; preparar e encalT!inhar convocação; preparar 
compete realizar a investigação diagnóstica, -utTii;la_rido equípa- correspondência e as atas das reuniões; contro_l!J.r os prazos 
mentes médicos dotados de computadores analógicos com dasproposiçõe_sem tramitaçãonasComissões;·prestarasinfor-
resultados automatizados nos campes de eletromedicina, ra- màç9es necessárias aos membros das Cop1issões, imprensa 

diologia, investigação bioquímica, medicina nuclear apljca9a e outros órgáos interessados; fiscalizar a execução das tarefas 
à clínica, da ginecologia, da 9ftalmologia, da otorrtqQI_atin- compreendidas nas linhasde competência administrafiva-inte~ 
gologia e 9a endoscopia~ emitir paieCeres técnicoS. quanto grantes do serviço; manter info_rmado o Diretor a que estiver 
ao interesse pela aquisição de equipamentos nas ãrea~ _sqbre SJ.!.botdinado sobre as atividades do serviço; decidir sobre pro~ 
sua coordenação e exercer outras tarefas correlat~. _ blemas administrativos dos servidores imediatamente suQordi-

Parágrafo único. É- órgão do Serviço de L_.<:boratóQo aa.dos; assistir aos Presidentes e demais Membros das Comis-
de DiagnóStico a Seção de Apoio _Técnico Operacional. sões nas reuniões plenárias dos órgãos ou a qualquer momento 

Art. 248R À SeçãO de Apoio Técnico-Operacional que for soliCitado e desempenhar ~~iy!dades peculiar.~s ao car­
compete prover os serviços neceSsários à realização de pr.ovas go, de iniciâtlva própria ou de ordem superior." 
ergométricas, eletrocardiogramas e exames radiológicos; for- _ Art. 2o;. A Tabela de Distribuição das Funções Gratifi~ 
necer subsídios à programação para aquiSiçãO de equipamen~ cadas constantes do Regimento Administrativo~ passa a viga-
tos, medicamentos e materiaís ·médicos; zelar E~ la utilização rar com as Seguintes alterações: o __ • , - _ , • • 

dos equipamentos existeritcs na Seção; zelar pela restrição 05.00.00 .,.._Secretaria-Geral da Mesa 
do acesso de pessoas estr'ªnhas às salas d~ exame; observar 01- Chefe de Gabinete FG- 1 
e cumprir· os princípfos da manutenção da privacidade dos OI-Subchefe de Gabinete FG-1 
pacientes; providenciar o agendamento dos exames dé acordo 06-Assistente Técníco FG-1 
com a capacidade operativa da Seção e executar outras tarefas 05- Chefe.. de Serviço FG~1 
correlatas. 01- Secretário de Comissão FG-1 

Art. 248G. À Seção de Apoio à Junta Médica compete 02'- Secretário de Gabinete. FG-2 
receber, controlar e distribuir o material de expediente da 21- Assistente de Plenários FG-3 
Seção, executar.trabalhos datilógraficos e comJ:mt3dorizados; 04-Auxiliar de Cont. de Informação FG-3 
elaborar a pauta de reuniões da Junta Médica; organizar· a OS-Auxiliar de Gabinete FG-4 
consolidação de dados estatísticos; encaminhar informações 05.01.00- Subsecretaria de Cooidenação Legislativa do 
ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com ma- Senado Federal - __ 
nuais de procedimentos pertinentes, quanto aos afastamentos . _ 02-Assistente Técnico FG-1 
por licença para tratamento da saúde. aposentadorias. readáp;. 04- Chefe de Serviço FG-1 
taçóes, etc; coordenar e executar as atividades administrativas 02- Chefe de Seção FG-2 
do serviço e exercer Outras tarefas correlatas. . 01- Secretário· de Gabinete FG-2· 

Art. 248H. À Seção de Administração compete contfo- 09- Auxiliar de Controle de Informação FG-3 · 
lar e distribuir o material e exPediente da Subsecretaria; l~berar 08- Auxiliar de Coordenação-Legislativa FG-3 
e controlar a utilização do veículo de serviço de acordo com 01- Auxiliar de Gabinete. FG_.4 
as normas vigentes; executar .tabalhos datilográficos e compu- 05-02.00- Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
tadorizados; exercer a fiscalização e o controle sobre os contra- Congresso Nacional .... 
tos de manutenção de equipamentos e serviços pre~tados Por 02-Assistente Técnico.FG-1 
terceiro:s; manter o arquivo histórico·de quebra dos·equipa~ 04-Chefe de Serviço FG-1 
mentos; observar o ·curnp,imento das garantia~_ çlos ecJ.uipa- 02- Chefe de Seção FG-2 
mentos e serviçOS executaJós~ exercer o controle e a físCali- 01- Secretário de Gabinete FG-2 
zação sobre os bens patrimoniais e sua mOvíniei:Jtação intérna; OS-:. Auxiliar de Cont~ole de Informação FG-3 
acionar as áreas competentes quando- ocorrerem problemas OS~ Auxiliar de Coordenação Legislatiya FG-3 
de _ordem operacional; exercer o controle sobre o.claviculário; 01-- Auxiliacde Gabinete.FG:-4 _ ---~-
providenciar a abertura dos consultóriOs e de-tnaís salas exis- 05.03.00.-Subsecret.3.riã. de Expediente 
tentes; prover o âpoio necessário às famílias no caso de_ faleci- . 02- Assistente Técnico Fú-1 
menta de servidores e iniciar o processo de auxflio funeral; 03-:Chef~ de Serviço_FG-1" · 
organizar a consolidação dos dados estatísticos; exercer o con-- 04- Chefe- de Seção FG-2 
trole interno de pessoal da Subsecretaria; ·estabelecer escalas 01- Secretário de Gabinete FG-2 
de plantões do pessoal de apoio administrativo; enCaminhar 13- Auxiliar de Controle de Informação_ FG-3 . 
informações ao SiStema Oe Processamento de Dados, de acor- 01- Auxiliar de Gábiitete FG-4 
do com os m:anuaiS de procedimento pertinentes; requisitar ~1.02.0i _:_-SUbséCietaria de Comissões 
materiais ao almoxarifado ceritral; mã:nter atualizado o arqui- OI-Assistente Técnico FG-1 
vo de documentos da Subsecretaria-; executar ·a conferência 03- Chefe de Se~viço FG-1 
das coritas médico-hospitalar dos Senadores .e respectivos de- 29- Secretário de Comissão FG-1 
pendentes, conforme normas vigerttes; 'prestar informações- 03- Chefe de Seção FG~2 
aos servidores do Senado e Órgãos Supervisionados sobre _ 01- Secretário de Gabinete FG-2 
procedimentos requeridos aos serviço:S rla Subscretaria e exer- 01- Auxiliar de Controle de Informação FG-3 
cer outras tarefas correlatas. - _08- Mecanógrafo-Revisor FG-4_ - - -

Art. 303A. Ao Secretário de Cmiifssãooompete subme- OI- Auxiliar de Gabinete FG-4 
ter ao despacho dos Presidentes das Comfssões as propoSições 11.02.~ --Subsecretaria de Taquigráfia-
e os documentos recebidos; receber. proc_essar e e·ncaminhar OI--Assistente T écnko FG-1 
aos respectivos relatores matérias e emendas; orgaÕ.izar a pau: 05~ Chefe de Seção FG-2 
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01- Secretário de Gabinete FG-2 
10- Supervisor Taquigráfico FG-2 
20- Revisor Taquigráfico FG-3 
.01- Auxiliar de Controle de Informação FG-3 
01-Auxiliar de Gabinete FG-4 

11.04.02_- Subsecretaria de AssiStência Médica e Social 
01- AsSistente Técnico FG-1 
02- Chefe de Serviço FG-1 
11- Chefe de Seção FG-2 
02- Secretário de Gabinete FG-2 
22.....,... Auxiliar de Controle de _Informação FG-3 
01- Presidente de Junta Médica FG-3 
18- Auxiliar de Atividades Médicas FG-4 
04- Auxiliar de Gabinete FG-4 

Art. 311 ___ _Q_ Re-gU.lani.entó Adminístratívo do Senado Fe~ 
deral passa a vigorar acfescido âa seguinte Seção: · · 

"Seção XL 

Dos Auxiliares de Atividades Médicas 

• Art. 316A. Aos Auxiliares de Atividades Médicas in­
cumbe assistir ao profiSsiOilal da área de saúde no desempenho 
de suas atividades. - . .. . . 

Art. 316A. Aos Auxiliafes .de Ativídades Médicas in­
cumbe assistir aO prOfiSSiõil.a1 da área de saúde no desempenho 
de suas atividades profissionais, atuando junto aos_ consul­
tórios, balcões de recepção e salas de exames; zelar pela manu-

tenção da ordem. verificando e suprindo as necesSidades dos 
locais de trabalho; realizar a limp_eza e esterilização dos instru­
mentos; e executar outras tarefas correlatas." 

Art. 49 Os cargos de Diretor da SubseCretaria de Assis­
tência Médica e Social, código SF.bAS.IOJ-3 e de Diretor 
da Subsecretaria de Expediente, código SF.DA$.101-3, são 
transformados em código SF.DA$.101-4. 

Art. 5" São criados no Quadro de Pessoal_ do Senado 
~ederal dois cargos de Analista Legislativo.- área de Farmá­
cia; quatro de Técnico Legfslativo ---áiea de Radiologia; 
seis de Técnico Legislativo - área de Reabilitação e _dez 

· de Técnico Legislativo- área de Odontologia, a serem provi­
dos mediante concurso público. 

Art. 6~ A Junta Médica do Senado Federal utilizará 
as dependências da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social, para promover suas reuniões de trab~lho. 

Art. 7~ - A Subsecretaria de Administr:aÇão de _Pessoal 
republicará o Regulamento Adminisfüttivo do Senado Fede­
ral. compatibilizando-o com o disposto nesta' Resolução e es­
pecialmente atualizando o item III, do Anexp li. 

_ Art. 89 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. - i 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em :contrário. · 
Senado Federal, 10 de dezembro de 19.92. - Senador 

Mauro Benevides. · 

·SUMÁRIO 

1- ATA DA 281• SESSÁO, EM 11 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIDENTE 
1.2.1 - Ofícios do 1" Secretário da Câmara dos Depu­

tados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos . . ( 

segumtes projetos: _ _ _ 
-Projeto de Lei da Câmara n' 114, de 1992 (n'' 

4.556/89, na Casa de origem), que dispõe sobre as__:r_estrições 
ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, 
nos termos do§ 49do art. 220 da Constituição- da República. 

-Projeto de Lei da Câmara n' irs, de i992 (no 
4.620/90, ria Casa de origem), de inicii:üíVa do Presi<;!ente 
da República, que autoriza a doação do imóVel que men­
ciona. 

-Projeto de Lei da Câmara no 116, de 1992 (no 
4.636/90, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
aoart. 2" do Código de Processo CiVi_l. 

-Projeto de Lei da Câmara no 117, de 1992 (no 
4.807/90, na Casa de origem), que converte em Memorial 
da Medicina Brasileira o Memorial da medicina instalado 
no prédio da antiga Faculdade de Medicina do Terreiro 
de Jesus na cidade de Salvador, Bahia. 

-Projeto de Lei da Câmara no 118, de 1992 (no 
5.579190, na Casa de origem), que dispõe sobre a aplicação, 
nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Fede­
rais, das normas da Lei n9 8.038, de 28 de maio de 1990, 
sobre ações penais originárias. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 119,de 1992 (no 
5.861190, na Casa de origem), que dispõe sóbre a habili­
tação para conduzir ciclomotores. 

-Projeto de Lei da Câmara no 120, de 1992 (no 178191, 
na Casa de origem), que dispõe sobre á criação de associa­
ções e cooperativas, regulando o disposto no· inciso XVIII 
do art. 5" da Constjtuição Federal. i 
·-~ -Projeto de Lei da Câmara n'121, de 1\!92 (n'27919J, 
_~a éã!ia de orige-rTIY. que dispõe sobre a cobra1nça çie ~ncar~ 
gos financeiros sobre letras e títulos de qédits>,apreS~rl:tados 
e pagos em cartório. 

-Projeto de Lei da Câmara no 122, de 1992 (n'397/91, 
na Casa de origem), que regulamenta o inciso XLI do 
art. 59 da Constituição Federal. 1 

-Projeto de Lei da Câmara n' 123,de 1992 (n' 542/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a regulamentação 
do disposto no inciso XLII do art. Y' da Constituição Fede-
ral, sobre a prática do crime de racismo. 1 

-Projeto de Lei da Câmara no 124,.de 1992 (n'636/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágr~fo ao art. 6" 
da Lei n' 5.969, de 11 de dezembro de 1973, tornando 
ínexigível, antes da decisão terminativa do recurso inter­
posto à Comissão Especial de Recursos do P!oagro, a dívi­
da oriunda do cré_dito rural. 

,.-Projeto de Lei da Câmara no 125, de 1992 (no 914191, 
na Casa de origem), que altera os arts. 513, 737 e 738 
do Código de Processo Civil. 

-Projeto de Lei da Câmara no 126, de 1992 (no 958191, 
na Casa de origem), que dispensa a publicação de_ atos 
COnstitutivos de pessoa- jurídie;a_, para efeito _de registro 
público .. 
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-Projeto de Lei da Câmara n• 127, de 199i(n• 97719!. 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao ari. 15 
da Lei n\' 5.700, de I·~ de setembro de 1991, que dispõe 
sobre a forma e a apresentação dos símbolos nacionais 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n'' 128~, de 1992(n•996/91, 
na Casa de origem), de iniciativa· do Presidente da Repú­
blica, que reajusta a pensão graciosa· Coil.cedidâ pela Lei 
n• 3.618, de 26 de agosto de 1959, a Elza Borges Tavares. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 129, ele 1992 (n' 
1.259/91, na Casa de origem), que denomina "_Pompe_u 
de Sousa" a Faculdade de_ Comunicação da Universidade 
de Brasília- UnB. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 130, de 1992 (n' 
1.597/91, na Casa de origem), que altera o' art .. 745 do 
Código de Processo Civil. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 131, de 1992 (n' 
1.603/91, na Casa de origem), que institui a obrigatoriedade 
da colocação de frase de advertência nas embalagens, rótu­
los e bulas de medicamentos. 

-Projeto de Lei n' 132, de 1992 (n• 1.723/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a aplicação e divulgação 
de índices de desempenho de serviços de saúde. 

-Projeto âe Lei da Câmara n' 133, de 1992\n• 
2.086/91, na Casa de origem), que regulamenta o§ 2• dq_ 
art. 74 da Constituição Federal. - -

-Projeto de Lei da Câmara n" 134, de 1992 (n' 
2.797/92, na Casa de origem)_, que ãlter-a dispositivos da 
Lei n• 5.869.de 11 de janeiro de 1973'--Códigode Processo 
Civil.-sobfe o·agravo de instrumento. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 135, de 1992 (n' 73M91, 
na Casa de origem), que altera a reç.ação do caput do 
art. 4' do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 qe outubro de 1941 · 
- Código de Processo Penal. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 89/92 (n' 142/91, 
na Câinara dos Deputados), que aprova o ato que re-nOVa 
a concessão- outOrgada à Televisão Bagé Ltda .• para_explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te:I_~visão) 
na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2.2- Comunicações da PfeshiênCia 
-Abertura de prazo· de tramitação e apresentação 

de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo n"' 89/92, 
lido anteriormente. 

- Recebirilerito do Ofíd()" n~ S/8.3i9z;- do :P~~~idente 
do Banco Central do Brasil, solicitaildo autorizaÇão pata 
que o Governo do Estado de Minas Gerais, possa emitir _ 
e colocar no me-rcado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Te-sóui'o de Minas Gera!s-..:... LFTMG, para 
os fins que especifica. _ 

-Recebimento do Ofício n• 2.5()3/92, do Presidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhando parecer refe­
rente à operação de crédito pretendida pelo Governo do 
Estado de Minas Geniis. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADOR VALMIR CAMPELO- Críticas ao 

comportamento' do Governo em relãção_ às pequenas e 
micro empresas, no qUe concerne as linhas especiais de 
crédito e à democratização das_ compras do Governo com 
favorecimento dos grupos de cartéis e oligopólios. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Argumentos 
cc:mtra _ a transferên_cia para 9 Rio de Janeiro de órgãos 
da Admi'nistração Pública, tais como da E!"flbra~ur e da 
Comissão de Valores· Mobiliários - CVM. Transcrição 
nos Anais do Senado de entrevista do Sr. César Maia, 
prefeito eleito da cidade do Rio de Ja_neiro, no _Jornal 
do Brasil, de 29-11-92. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES- O surto de 
-Cólera no Piauí. 

1.3 -ORDEM.DO DIA 
Continuação' da votação, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n• 11/91-Complementar (no 69/89-Com­
plementar, na Casa de origem), que diSpõe sobre a organi­
zação, as atribuições e o estatuto do Ministério Público 
da União. Votação adiada por falt'a de quorum. 

Projeto de Resolução ni' 67/92, que altera a redãç-ã.O 
âe dispositivos da Resolução n• 86/91, modificada pelaRe­
solução n~ 5/92, ambas do Se_nado Federal. Apreciação so­
brestada, após parecer de Plenário concluindo favoravel­
mente ao projeto e às emendas nos termos do Substitutivo 
que oferece. 

. Ofício no S/50/92, atravéido quàl o Governo do Estado 
de Santa Catarina solicita autorizaçã9 para contratar 6peia­
ção de crédito_e_xterD.o, junto ao BaricOliltei'riacionaf Para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, e ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento -BID, no valor total 
de cento e cinqüenta e dois milhões e quinhentos mil dó la- , 
res, destinada a financiar o Programa ,Nacional de Manu­
tenção de Rodovias Estaduais e_ o Projeto Corr~dores de 
Transportes,- para constiUÇão de novas rodovias e restau­
ração das já existentes. Retirado da pauta, nos termos do 
art. 75, e, do Regimento Interno. 

Ofício n'~ sn?/92, através do quai o Governo do Estado 
de Goiás solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo. no valor de dezoito milhões, setecentos 
e oitenta e dois mil e quinhentos e cinqüenta dólares, desti­
nada a financiar o Projeto de Desenvolvimento Tecno­
lógico parã --o Pequeno Produtor em Área de Cerrado. 
Retirado da pauta, nos termos do art. 175, He". do Regi­
mento Interno. 

··projeto de Lei do Senado n~ 326/91, que autoriza a· 
conversão eni ·cruzeiros da dívida externa brasileira, para 
tíriandamento de prOj~tos destinados ao desenvolvimento 
sócio-econômico da região Nordeste, e dá outras providên­
g.as. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, "e'\ do 
Regirnentp Interno. 

Profeta de Lei do Senado n~ 10/92, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de Bibliotecário.e determina outras 
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providências. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, 
e, do Regimento Interno. -

Ofício no S/63/92, através do qual o Governo do Estado 
de São Paulo, solicita autorização para contratar-operação 
de crédito externo, junto ao Banco lnteramericano para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no total de 
cento e dezenove milhões de dólares, destiriado à implan~ 
tação do Programa de Saneamento Ambiental da Bacia 
do Grarapiranga. --Retir3dõ da pauta, nos termos do art. 
175, e, do Regimento Interno. 

Ofício n" S/64/92, através do qual o Governo_ do Estado 
de São Paulo, solicita autorização para contratar operação 
de crédito externo, no _valor de quatrocentos e cinqüenta 
milhões de dólares, junto ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento- BID, destinada ao financiamento de par­
cela do Plario ·de Despoluição do Rio Tietê. Retirado" da 
pauta, nos termos do arL LLS, e, do Regimento Interno. 

Oficio n" S/53/92, através do qual o Governo do Estado 
do Paraná solicita autorização para contratar operação de 
crédito externo, junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, no valor total de cento e setenta e 
trés milhões e quinhentos mil dólares, destinada a viabilizar 
a implantação do Projeto Corredores de Transportes da­
quele Estado. Discussão encerrada, após parecer de Plená­
rio, concluindo favoravelmente nos termos do Projeto de 
Resolução n" 97/92, que oferece, ficando a votação adiada 
por falta C:e quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n° 109192 (n" 2.920/92, na 
Casa-de origem), que -dispõe sobre a contribuição do em­
pregador rural para a seguridade social e determina outras 
providências, alterando dispositivos das Leis n"~ 8.212. de 
24 de julho de 1991, e 8.135, de 23 de dezembro de 1991. 
Discussão encerrada, após parecer de Plenário favorável, 
ficando a votação adiada por falta de_quorum. 

Ofício n"' S/16/92, através do qual o-Governo do Estado 
do Paraná, solicita autorização para contratar operação 
de crédito externo, no valor de cento e dezessete milhões 
de dólares, junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento- BIRD, destinada ao financia­
mento de parcela do Programa de Saneamento Ambiental 
da Região Metropolitana de Curitiba- PROSAM. Discus­
são encerrada, após parecer de Plenário, concluindo favo­
ravelmente nos termos do Projeto de Resolução n~ 98/92. 
que oferece, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara no 25/92 (n" .5.807/90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o mar territorial, a 
zona econômica exclusiva c a plataforma continental biasi­
leiros, e dá outras providências. Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Le<gislativo no 84/92 (no 79/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
sobre Registro Internacional de Obras Audivisuais, assina­
do pelo Brasil em 7 de dezembro de 19S9, que resultou 
da Conferência Diplomática sobre o Registro Internacional 
de Obras Audiovisuais, realizada em Genebra, de 10 a 
21 de abril de 1989. Discussão.enceri'ada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo ·no 86/92 (no 105/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
de_ Extradição, celebrado entre o Governo· da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio de 1991. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 87192 (no 183/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e os 
Governos da República Argentina e da República do Chile 
para o Estabelecimento da Sede do Tribunal Arbitral na 
Cidade do Rio de,Janeiro nas Dependências do Comitê 
Jurídico Interamericano, celebrando em Assunção, em 30 
de outubro de 1991. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 304/91, que dispõe sobre 
a adição de substância atóxica, volátil e dC odor averSivo 
ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e compostos 
e dá o_utras providências. DiscussãO encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de- quorum. 

Parecer n\' 446/92, da Comissão de Çonstituição, Jus­
tiça e Cidadania sobre a Mensagem n° 368/92 ( n° 730/92, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Dr. José 
Anselmo de Figueiredo Santiago, Juiz do Tribunal Regio­
nal Federal da l"_Regtão, com sede em Brasília-DF, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justi­
ça, na vaga reservada a juízes dos Tribunais Regionais 
Federais, decorrentes do falecimento do Ministro Geraldo 
Barreto Sobral. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Apoio à 

determinação do Presidente Itamar Franco de proibir o 
reajuste de preços de medicamentos de uso contínuo acima 
da inflação. 

SENADOR AMIR LANDO -Considerações sobre 
a iniséria do povo brasileiro e o contraste entre o Brasil 
rico e o Brasil miserável. 

SENADOR ODACIR SOARES- Considerações a 
respeito de formulações contidas no primeiro exemplar 
do ''Caderno de Saneamento", veículo de divulgação das 
resoluções do 2~ Encontro Nacional de Trabalhadores em 
Saneamento e Meio Ambiente. 

são 
1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
No' 55 e~56/92. 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
Ne' 468 a 470/92. 
4- ATAS DE COMISSÕES 
5- DESPACHO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO 

CEGRAF 
Processo no 1.820/92 (1nex'cibilidade de licitação) 
6- MESA DIRETORA 
7 -LÍDERES E VICE-L>õERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
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Ata da 281a Sessão, em 11 de dezembro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 
Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Valmir Campelo 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES: OS SRS. 
SENADORES: - -

Alj'onso Gamafgo - Anlir Lando - Chagas Rodrigues 
- Elcio Alvares - Henrique Almeida - lrapuan Costa Júnior 
-Joao Rocha -Jonas Pinheiro -Jutahy Magalbâes -Juvên-
cio Dias - Lourival Baptista - Luiz Alberto - Marluce Pin­
to-- Pedro Teixeira -Valmir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparedineitto de 15 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O "Sr. 1'-' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: -~~-

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DOSIL I• SECRETÁIÚO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado_autógrafos-d.Os 
seguintes projetos: -

PROJETO DE -LEI NÀ CÂMARA N• 114, DE 1992 ·. 
(N• 4.556/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda 
de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamen~ 
tos, terapias e defensivos agrícolas nos termos do § 49 

do art. 220 da Constituição da República. 

O Congresso. Nacional decreta: 
Art. 1? O uso e a propãgarfda de produtos fumfgeros, 

derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, tle medica­
mentos e terapias e de defensivOS agrÍcolas estão s~,~.jeífos às 
restrições e condições estabeleciçl_as por esta lei nos termos 
do § 4° do art. 220 da Constituição da República. 

Parágrafo único_. Consideram-se bebidas alcoólicas, pa­
ra efeitos _desta lei, as bebidas potáveis com teor alcoólico 
superior a 13 (treze) graus -Gãy LussaC._ . __ , , _ ___ --

Art. 2\> E pfoibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charu­
tos, cachimbos ou de qualquer outro produtor fumígero, deri­
vado ou não do tabaco, em recinto-_coletivo, privado ou públi­
co, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devida-
mente isolada e com arejamento convenierite.- --

§ 1"' Incluem-se nas disposições 9este artigo as repar­
tições públicas, os hospitais e postos de saúde, as salas_ de 
aulas, ·as bibliotecas, os recintoS ~de trabalho coletivo e as 
salas de teatro e cinema. 

§ 2"' É vedado o uso çlas substâncias mencionadas no 
art. 2"' nas aeronaves e Vefculos de transporte coletivo, salvo 
quando transcorrida uma hora de viagem e houver nos refer}.-

"dos meios de transporte parte especialmente reservada aos 
fumantes. 

Art. 3? A propaganda comercial dos produtos referidos 
no art. 2<:> somente Será permitida nas emissor~s de rádio e 
televisão no horário compreendido entre 21 (vinte e ·uma) 
horas e as 6 (seis) horas. 

_§ 1" A propaganda referida neste artigo, assim· como 
a veiculada na imprensa escrita, não poderá associai- 6--us9 
dos produtos ao esporte olímpico ou· ao bom desempenho 
fíSicO, nem- tampouco_ as~ociar: idéiaS ou imagens de maior 
êxito-O ou· séX:iJálidade das pessoa~~ __ 

§- 2"' A propaganda Conterá, nos meios de comunicação, 
e em funçãO de suas características,_ advertência escrita ou 
falada sobre os malefícios do fumo, através da frase "O Minis­
tério_ da Saúde -ãdverte: fumar é prejudicial à saúde". 

§--3"'-' A propaganda não poderá induzir ao consumo, 
atribuindO ao produto propriedades calmantes ou estimulantes 
que reduzem a tensão, a fadiga, ou qualquer outro efeito. 

§ 4« As embalagens, exceto se destinadas à exportação, 
os pôsteres, pain_éis ou cartazes, jornais e revistaS que façam 
difusâo ou propaganda dos produtos referidos no art. 29 , conte-_ 
rão a· advertência mencionada no § 29 desta lei. 

§ s~ A_ advertência de que trata o § 2"' obedecerá às 
-normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e poderá ser -
mudada a cada período de três anos, conLbase em compro­
vados critérios cientfficos, sendo concedidos 120 (cento e vin­
te) dias para a substituição do texto em vigência; quanto à 
propagãnda, e 180 (cento e oitenta) dias, em relaçãq às emba- . 
Jagens. _ 

Art. 4"' Somente será permitida nas emissoras de_ rádio 
e televisão a propaganda comercial entre 21 (vinte e uma) 
horas e as 6 (seis) horas. 

§ ! 9 A propaga-nda de que trata e_ste a~:tigo não podeiá 
associar o produto ao esporte olímpico ou de competição, 
ao -desempenho sa~dáve_l de qualquer atividade, à condução 
de veículos e a imagens ou idéias de maior ê_~ito ou sexuãlldade 
das pessoas. 

§ 2• Os rótulos das embalagens de bebidas· alcoólicas 
~nterão adevútênda nos seguintes termos: "Evite ó consumo 

-excessivo de álcool''. 
Art. 59 As chamadas e caracteriZações- de patrocínio 

dos produtos indicados nos arts. 2<r e 4?, ·para e':entos alheios 
à progarnação i:::tOi"mal ou rotineiia das emissOras de rádio 
e televisão. poderão ser feitas em qualquer horário, desde 
que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, 
sem tecomendação do seu consumo. 

§ 1" As restrições deste artigo aplicam-se à propoganda 
estática existente em estádios, veículos de competição e locais 
_similares. 

§ 2"' Nas condições do caput, as cham'àdas e caracteri­
zações de patrocínio dos produtos estarão liberados da exigên­
cia do § 2' do art. 3' desta lei. 

Art. 6"' É vedada a utilização de .trajes esportivos para 
ve_icular: a. propaganda dos produtos de que trata esta lei. 
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Art. 7"' . A propaganda de medicamentos e- terapias de 
qualquer tipo ou espéCie poderá ser feita em publicações espe­
cializadas dirigidas direta c especificamente a· profissionais 
e instittiiÇOes--de saúde. 

§ 1"' Os_medicamentos anódinos e de venda livre, assim 
classificados pelo órgão competente do Ministério da Saúde, 
poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social 
com as advertências quanto ao -seu ·abuso, confOrm-e índicã.do 
pela autoridade classifiCat6ria. 

§ 2o A propaganda dos medic~mentos referidos neste 
artigo não poderá contá afirmações- que não sejam passíveis 
de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos 
de profissionais que não sejam legalmente qualificados para 
f~ê-lo. 

§ 3~ Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasi­
leira que se enquadram no disposto no§ 1~ deste artigo deverão 
apresentar comprovação científica dos seus efeitos teiãpêu­
ticos n6 pra-zo de 5 (cinco) ãOóS da publicação desta lei, sem 
o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 49 Toda a propaganda de medicamentos conterá obri­
gatoriamente advertência indicando que, a persistirem os sin­
tomas, o médico deverá ser .consultado. 

Art. 89 A propaganda de defensivos agrícolas que con­
tenham produtos de efeito tóXícO~ iTiediato ou iritediato, para 
o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações 
dirigidas aos agricultores _e pecuaristas, Cán-tendO cómpleta 
explicação sobre sua aplicação, precauções no emprego, con­
sumo ou utilização, segundo o que dispuser o órgão compe­
tente do Ministério da Agricultura, sem prejuízo das normas 
estabecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Siste­
ma Único -de Saúde. 

Art. 9" Aplicam-se aos infratores des_ta lei, sem pre­
juizO de outras penalidades previstas na legiSlação em vigor, 
especialmente no Código de Def~sa do Consumidor, as_seguin-
tes sanções: · 

I- advertência; 
li- suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, 

de qualquer outra propaganda do produto, por prazo de até 
30 (trinta) dias; 

III- obrigatoriedade de vcicl!la_ç~o de ra~ifi~ção ou es~ 
clarecimento para compensar propaganda distorcida ou de 
má-fé; 

IV- apreensão do produto; 
V- multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) vezes o maior 

valor de referência vigente no País, cobrada em dobro, em 
triplo e assim sucessivamente, na· reincidência. 

§ 1" As sanções previstas neste artigo poderão ser apli­
cadas gradativamente e, na reincidência, curriulatiVãinente, 
de acordo com a especificidade do infrator. -

§ ·2? Em qualquer caso, a peça·publiCitá""fía_fica d_efiniti~ 
vamente vetada. 

§ 3~ ConsideramRse infratores, para efeitos-deste artigo, 
os responsáv_eis pelo produto, pela peça ·publicitária e pelo 
veículo de comunicação utilizado. 

Art. 10. _O Poder Exe_cutivo regulamentará esta lei no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publí~ 
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TíTULO VIII 
Da Ordem Social 

· · ········ ·····················cA:Priúi:é:i·v····························-· 
Da Comunicação Social 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, 
a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o dis­
posto nesta Constituição. 

§ 49 A propaganda comercial de tabaco, bebida alcoó­
lica, agrotóxicos, medicamentos e terapias-eStará sujeitá a 
restrições legais, nos termos do inciso 11 do parágrafo anterior, 
e -conterá, sempre que necessário, advertência sobre os male­
fícios decorrentes_ de. seu_ uso~ 

• • • n·•-• • ~~·· • • •-•- ·-~· • •• •• • • •• • • •• • • •• • •• • • • •• • • • • • • • • • .__,., • ••-• • • • ••••• •• • • • 

(A Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• i 15, DE.•1992 

(N• 4.620/90, na Casa de Origem) 

De Iniciativa do Presidente da República 
Autoriza a doação do imóvel que menciona. 

O Congresso N~.cionaJ decreta: 
Art. 19 Fica autorizada a doação ao Estado do Paraná 

d~ ár~ de 3.660,8396 ha (três mil, seiscentos e•essenta hecta­
res, oitenta e três ares e noventa_ e seíS ·centiares), constituída 
pelas glebas D e D-1, medindo, respectivamente, 3.574,2748 
ha e 86,5648 ha, situadas no extinto Projeto_ Integrado de 
Colonização Marquês de Abrantes, Município de Adrianó­
polis,_ naquele Estado, com os seguintes limites -e -cónfroh~ 
tações: Gleba D; Norte - Gleba São João Surá 11 do PIC 
- MA, separado em parte por linha secii e -pelos Rios da 
Anta e Arívá- Este- Fundação Instituto de Terras _e Carto-­
grafia, separado pelo Rio João Surá; Sul-Fundação Instituto 
de Terras e CartOgrafia,- sepárado eelo Ribeirão Feio e pelo 
Rio São Miguel; rio João Surá e Area "E" por linha seca; 
oeste- Fazenda Primavera por linha seca. Gleba D-1; Norte 
-Fundação Instituto de Terras e Ca_rtografia, separado pelo 
Ribeirão Feio e pelo Rio São Miguel; Este -Fundação Insti­
tuto -de Terras e Cartografia, separado pelo Sul -Fundação 
l11stituto de Terras e Cartografia, separado pelo Rio São Mi-
guel; Oeste- Fazenda Primavera por linha seca. -

Parágrafo' úiiico - A área- a: que se refere este artigo 
será desmembrada de porção maior registrada em nome do 
Instituto Nacional de Colonização -e Reforma Agrária- IN· 
CRA, sob o n• 2.492, fls. 228, Livro 3-B, do CartóRio de 
Registro de Imóveis de Bocaiúva do Sul, Estado do Paraná. 

Art. 2~ A área a ser doada de_stina-se à expansão do 
Parque Estadual das Lauráceas, com .o qual confronta. 

Art. 39 A doação de_ que trata esta lei será efetivada 
através de _escritura a ser outorgada pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, sob condição 
resolutória, que ~e realizará se ao imóvel doado for dada 
destinação diversa daquela prevista no art. 29 desta lei, não 
assistindo ao donatóRio, nesse caso, direito a qualquer índeni­
zãção. 

Art. 4" Esta lei entra em_ .yigor na data J:ie sua publi­
cação. 

Art. s~ Revógam-s~ as disposiÇões em contráR.io. 
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MENSAGEM N' 168, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-
nal: . 

Nos termos do art. 61- da Constituição Federal, tenho­
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de exposição de motivos do Senhor. Minis­
tro de Estado da Agricultura, o anexo pi'ójeto cte lei- que 
"autoriza a doação do imóvel que menciona". 

Brasili~, 5 de março de 1990- -José Sarney. 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N• 6, DE 20 DE FEVEREIRO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
AGRICULTURA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada c_onsider~ção de 

Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que autoriza 
a doação ao Estado do _ _fa_raná de uma área total com 
3.600,9396 ha (três mil, seiscentos e sessentãnectal-es, oitenta 
e três ares e noventa e seis centiãres), constituída pelas Glebas 
De D-1, medindo, respectivamente, 3.574,2748 ha 86,5648 
ha, remanescentes do extinto Projeto de Colonização Marquês 
de Abrantes, Município de Adrianópolis, naquele Estado. 

A área compreendida pelas Glebas acima espeCJfiCadas 
faz parte de um todo maior transcrito- em DOme-do incra 
sob o n• 2.492, Livro 3-B, fls. 228, no CartóRio do Registro 
de Imóveis da comarca de Bocaiúva do Sui/PR. 

A área a ser doada, conforme relatório _téCriico const~nte 
do processo administrativo Mirad/BSB- -n9- 2. 784 e apensos, 
perdeu sua vocação agrícola e se-destina à expansão 9-o Parque 
Estadual das Lauráceas, com o qual cOnfronta. 

Em face da justificada necessidade da transferência do 
domíniO da área indicada p~rfl o patrimônio do requerente, 
e tendo em vista os termos do Parecer H-525, da Consultoria 
Geral da República, publicado no Diáro Oficial da União de 
21 de junho de 1967, entendo necessária a_ expedição de lei 
autorizativa da doação que se tem comO ObjetiVo. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência -o"S pl-otestos 
do meu mais profundo respeito -_Íris _Re_~nde. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e-Cidadania~) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 116, DE 1992 
(N• 4.636190, na Casa de Origem) 

Acrescenta parágrnfo ao art. 20 Código de Processo 
Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O art. 20 do Código de Processo Civil, 
instituído pela Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 6~': 

"Art. 20. . ... ----··---··· .. ~ ...... .__.--:__,__..-~..::! •• ~:.:-~-· 

LIVRO! 

Do Processo de Conhecimento 

------------------------- ---- 'TITt:rüi:o~ri-- -- --' ·----- ---- '-'- ---------
. Das Partes e dos Procuradores 

. --------------------------- -·cA:Pi:r~i:oil>-·- '·-- ,._-- '-- _,_"--··-:o.-·-' 
Dos Deveres das Partes e 

dos seus Procuradores : ______ : _________________ , __ :,_sEÇX<:tüf''~~--·':- .. " .. --.:,,_.~ _____ · 
Das Despesas e das Multas 

.... ~A"rt.· ·2-õ~ ... A. ~~~t~;~~-~~d~~;~~- ~-~~~~id~:. ~- :p~~;; ~~~ 
vencedor as despesas qeu ~tecipou e os honoráRios advoca­
tíciOs. Essa verba honorária será devida também nos casos 
em que o advogad? full:~ionar· em causa ~rópria. - ' -

§ l~' O _juiz, a_q de_cidir qualquer incidente ou recurso, 
condenará nas despesas o vencido. _ 

§ 29 As despesas abrangem não só as custas dos autos 
do processo, como também a indenização de viagem, diária 
de testemunh~ e remuneração do assistente técnico. -

§ 3~ Os honoráRios serão fix.ados entre o mínimo- de 
10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o _valor da condenação, atendidos. 

- a) o grau de zelo profissional; 
b) o lugar de prestação de serviço; _ 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado 

pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
§ 49 Nas causas de pequeno valor e nas de valor inesti­

mável, bem como naquelas em que não houver condenação 
ou for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão fixados 
consoante apreciação equitatiVa do JUiZ~- atendidas as normas 
das letras a e c do parágrafO anteRior. , · 

§ 59 Nas ações de indenização por ato ilícito contra Pes­
soa, o v~_l_or ~e condenação será a soma da prestações ven~idas 
cõifi -o capital necessáRio a produzir a renda correspondente 
às pre_stações vincendas (art. 602, podendo estas serem pagãs, 
tambem mensalmente, na forma do § 29 do referido art 602 
inclusive em consignação na folha de pagamento do de~e-99f: 
······-------··········-··--····----~·:.,~·~·~; .. '~- ........... : .... • .. :~~:-;:"'"·~---
.... ·--·· --.- -· .... ---.- .. ·--·.- ..... ---·· .. ·--· ... ·-··--·. -- ...... -·--·-- -~-· 

(A Comissão de Coiziútuição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 117, DE 1992 
(N' 4.807190, na Casa de origem) 

Converte em Memorial da Medicina Brasileira o 
M_emoriãi dã: Medicina, instalado no prédio da antiga 

:=. -FaCuldade de Medicina do Terreiro de Jesus, na cidade 
,-_ de SalVador, Bahia. 

§ 6~' Os honorários de- advogados serão corri.: 
gidos monetariamente a partir da data do ajuizamento O Congresso Nacional decreta: 
da ação, nas mesmas bases e condições da atualização Art. 1 !' Fica convertido em Memorial da Medicina Bra-
monetária dos débitos fiscais." sileira o Memorial da Medicina, instalado no prédio da antiga 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi- Faculdade de Medicina do Terreiro de Jesus, na cidade de 
cação. - Salvador, Bahia, subordinado à Universidade Federal da Ba-

- Art. 39 Revogam-seasdisposiçõesemcontrário. hia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 19TI 

Institui o Código de Processo Civil. 

Att. 2° Esta lei ent~a em vigor na data de sua pu~li-
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as di:;;posições em contrário; 

(À Comissão de COnstituição, JuSiiça e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 118, DE 1992 
(N• 5.579/90, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a aplicação, nos Tribunais de Justiça 
e nos Tribunais Regionais Federais, das normas da Lei 
n~ 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre ações penais 
originárias. 

O Congresso Nacíonal_ decreta: _ _ _ _ 
Art. 1"' As normas dos arts. 1~ a 12, inclusive, da Lei 

n" 8.03"8, de 28 de maio _de 1990, aplicam~se às ações penais 
de competência originária dos Tnbunais de Justiça dos Estados 
e do DistritO Federal. e:_dos Tribunais Regíonciis-Fe-deraís. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. __ 

Art. 3"' Revogam-se o Título III do Livro 11 do Decre­
to-Lei n"' 3.689, de 3 de outubro de 1941, e demais disposições 
em contrário-: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.038, DE 2!LDE MAIO DE 1990 
Institui normas procedimentais para os processos 

que especifica, perante o Superior Tribunal de Justiça 
e o Supremo Tribunal Federal. 

•••• ,,,,.,,_.,.,,,,,._,-.-... n•••••••"'"""-''•~.,~~"'''~H""•••••• 

TÍTULO I 
Processos de Competência Originária 

CAPÍTULO I 
Ação Penal Originãria 

Art. 1 '! Nos crimes de ação penal pública, o Ministério 
Público terá o prazo de quinze dias para oferecer de_núncia 
ou pedir arquivamento do inquérito oü das peças informativas. 

§ 19 Diligências complementares poderão ser deferidas 
pelo relator ,com interrupção do prazo deste artigO. 

§ 2'! .Se o indic'íàdQ estiver preso: 
a) o prazo para oferecimento da denúncia se_rá: de cinco 

dias; 
b) as diligências complementares não interromperão o 

prazo; ·salvo se o r~lator, ao deferi-las, determinar o relaxa-
mento da prisão. _ 

Ait. z_a O relator, escolhido na forma regiq~.ental; será 
o juiz da instrução, que~ rcalizará_se_gündo ó disposto neste 
capítulo no Código de Processo Pen_al, -no _Que for aplicável, 
e no Regimento InternO do TribunaL 

Parágrafo único. O _relator terá as atribuiÇões que a 
legislação processual confere a,os _juízes _singulares. 

Art. 39 Compete ao relator: -
I- determinar o arquivamento do inquérito OU de peças 

informativas, ·quando o requerer o MinistériO Público, ou sub­
meter o requerimento à decisão competente do Tribunal; 

li -decretar a extinção da pUnibilidade, nos cargos pre­
vistos em lei. 

Art. 4'! Apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribu~ 
nal, far-se-á a notificação do acusado para oferecer resposta 
no prazo de quinze dias. 

§ 19 Com a notificãÇão, serão em ~ntregues ao acusado 
cópia da denúncia o_u_ da queixa, do despacho do relator 
e dos documentos por este indicados. 

§ 29 Se desconhecido o paradeiro do acusado, ou se 
este criar dificuldades para que o oficial cumpra a diligência, 
proceder-se-á a sua notificação pOf edital, contendo o teor 
resumido da acusação, para que compareça ao Tribunal, em 
cinco dias, onde terá vista dos autos pelo prazo de quinze 
dias, a fim de apresentar a resposta prevista neste artigO. 

Art. 59 Se, com a resposta, forem apresentados novos 
documentos, será intimada a parte contrária para sobre eles 
se manifestar, no prazo de cinco dias. 

Parágrafo único. Na ação penal de iniciativa privada, 
será ouvido, em igual prazo, o Ministério Público. 

Art. 69 A seguir, o relator pedirá dia para que o Tribu~ 
nal delibere sobre o recebimento, a rejeição da denúncia ou 
da queixa, ou a improcedência da acusação, se a decisão não 
depender de outras provas. 

§ 19 No julgamento de que trata este artigo, será facul~ 
tada sustentação oral pelo prazo de quinze minutos, prime"irO 
à acusaçãO, depOis à defesa. -

§ 2'! Encerrados os debates, o Tribunal passará a delibe­
r~r. determinando o Presidente as pessoas que poderão perma~ 
necer no recinto observado o disposto no inciso 11 do art. 
12 desta lei. 

Art. 7o Recebida a denúncia ou aAueixa, o relator de­
Signará dia e hora_ para o interrogatório, mandando citar o 
acusado ou querelante e intímãr o órgão do Ministério Público, 
bem como o querelado ou o assistente, se for o caso. 

Art. so O prazo para defesa prévia será de cinco dias, 
contado do interrogatório ou da intimação do defensor dativo. 

Art. 9~ A instrução obedecerá, no que couber, ao prõ~ 
cedimento comum do Código de Processo Penal._ 

§ 1 <1 O relatOr poderá delegar a realização do interro­
gatório ou de outro ato_ de instrução ao juíz ou membro de 
tribunal com competência territorial no local de cumprimento 
da carta de ordem. 

§- 29 Por expressa determinação do relator, as intima-_ 
ções. poderão ser feitas por carta regiStrada com aviso de rece-
Oúriento. · 

Art. 10. Concluída a inquiriçãO de testemunhas,_ serão 
iiltiUHtà_as a·acusação e a defesa, para ·requerimento de diligên­
cia no prazo de cinco dias. 

_ Art ... ll. ~eal!zadas as diiigêr:cia~ •. -q_u n.ão Sei].dO __ ~stas 
requeridas nem determinadas pelo relator, serão intimadas 
a acusação e a defesa para, sucessivamente, apresentarem, 
n_p_ prazo de quinze dias. alegações escritas-. 

_§ 1~ Será comum o prazo do acusador e do assistente, 
bem como o dos co~réus . 

. §- 29 -Na ação-penal de iniciativa privada, o MinistériO 
Público terá vista, por igual prazo, após as alegações das par~ 
tes. 

§ 3~ Ó relator poderá-, apó~·~s al~gações escritas, deter­
minar de ofício a realização de provas reputadas imprescin­
díveis para o julgãrilento da causa. 

Art. 12. Finda a instrução, o Tribunal procederá ao 
julgamento, na forma determinada pelo Regimento Interno, 
observando-se o seguinte: 

I- a acusação e a defesa terão, sucessivamente, nessa 
ordem, prazo de uma hora para sustentação oral, assegurado 
ao assistente um quarto do tempo da acusação; 

II- encerrados os debates, o Tribunal passará a proferir 
o julgamento, podendo o Presidente limitar a presença no 
recinto às partes e seus advogados, ou somente a estes, se 
O interesse público exigir. 
••••••••••••••••••••--•••••••••••••••••••••••••o~~~·!~•·••••• ...... ~ .. ~·~-<·•• 
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DECRETO-LEl N' 3.689- DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Código de Processo Penal 

LIVRO li 
Dos Processos em Espécie 

TÍTULO III 

Dos Processos de Competência do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais de Apelação 

CAPÍTULO I 
Da Instrução 

Art. 556. Nos processos por delitos comuns= e fuiJ.cio:. 
nais, da competência do Supremo Tribunal Federal e dos. 
Tribunais de Apelação, a denúncia ou a queixa será dirigida 
ao Tribunal e apresentada ao seu presidente para a designação 

• de relator. _ . 
Art. 557. O relator-se-rá o juiz da instrução do processo, 

com as atribuições que o Código confere aos ju,fzes singulares. 
Parágrafo único. Caberá agravo, sem efeilo' suspen'slvo 

para o Tribunal na forma do respectivo Regimento Interno 
do despacho do relator que: _ _ -

a) receber ou rejeitar a queixa ou a -denúncía ressalvado 
o disposto no art. 559; · 

h) conceder ou denegar fiança ou a arbitrar; 
c) decretar a prisãõ ·preventiva; -
d) recusar a produção de qualquer prova ou a: realização 

de qualquer diligência. _ _ _____ _ 
Art. 558~ -Recebida a queixa ou a:- denúncia, notificar~ 

se~á o acusado para que no prazo improrrogável de quinze 
dias, apresente resposta escrita, excetuados os seguintes caso: 

I- achar~se o acusado fora do território sujeito à juriSdi~ 
ção do Tribunal, ou em lugar desconhecido .ou_!nçerto; _ 

II- ser o delito inafiançável. _ 
Parágrafo único. -Anotificilção-; acorriPanhZtt:iã de Cópias 

do ato de acusação e dos documentos que o instruírem, Será 
encaminhada ao acusado sob registro postal, ou por inter~ 
médio de qualquer autoridade do lugar onde se epcontre. 

Art. 559. Se a resposta ou defesa prévia- do ãcus3do 
convencer da improcedência: da acusação, o relator proporá 
ao Tribunal o arquivamento do processo. 

Art. 560. Não sendo vencedora a opinião do relator, 
ou se ele não se utilizar da faculdade que lhe confere o artigo 
antecedente, proceder~se~á iils-trução do processo, na_ forma 
dos Capítulos I e III, Título I, deste Livro, e do Regimento 
Interno do Tribunal. 

Parágrafo único. - O relator poderá determinar que os 
juízes locais procedam a inquiriç~es e Outras diligências. 

CAPÍTULO 11 
Do Julgamento 

Art. 561. Finda a instrução o Tribunal procederá, em 
sessão plenária, ao julgamento do processo, observando~se 
o seguinte: 

I- por despacho do relator, os autos serão- conclusos 
ao presidente, que designa;rá dia e hora para o julgamento. 
Dessa designação serão intimadas as partes, as testemunhas 
e o Ministério Público; 

II- aberta a sessão, apregoadas as partes e âs--testemu~ 
nhas, lançado o querelante, que deixar de comparecer (art. 
29), e, salvo o caso do art. 60 n9 UI, proceder~se~á às demais 
<!!_ligéncias preliminares; 

IH- a seguir, o relator apresentará minucioso relatório 
do feito, resumindo as principais peças dos autos e a prova 
produzi~a. Se algum. d9s jufzes solicitar a leitura integral dos 

----autos -ou de parte deles, o relat9_r poderá _ordenar seja ela 
efetuada pelo secretário; 

IV- o relator passará depois a inquiri[ as testemunhas 
de acusação e de defesa, que não tiverem sido dispensadas 
pelas partes e pelo Tribunal, podendo reperguntá~las os outros 
jufzes, o órgão do Ministério Pública e as partes; 

V_-findas as inquirições e efetuadas as diligências que 
_ Q_ J'ribunal houver determinado, o presidente dará a palavra, 
sucessivamente, ao acusador, se houver, ·ao órgão do Minis­
tério Público e ~o acusado, ou a-seu defensor, para susten~ 
tarem oralmente a acusação e a deféiã, pOdendo Cã.da um 
ocupar a tribuna durante uma hora, prorrogável pelo Tribunal; 

VI -encerrados os debates, o Tribunal passará a funcio~ 
nar em ses-são se-creta, para proferir o julgamento, que será 
anunciado em sessão público; 

VII- o julgamento efetuar~se-á em uma ou mais sessões, 
a c_ritério do _Tribunal, observado, no que for aplicável, o 
disposto no Título XII do Livro I. 

Art. 562. Logo após os pregões (art. 561 n' 11), o réu 
poderá, sem motivação_, recusar um dos juízes e o acusador, 
outro. Havendo mais de um réu ou mais de l!-ID acusador, 
e se·náo entrarem em acordo, será determinado, por sorteio, 
quem deva exercer o direito de recusa. 

................................ ~ ... ;,;;;-;"···········--··':.; .... ;~ .... : .... .--

.............................. ___; ......•....... -.. ~- ...... ··~··~· ............. . 
(À Coinissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI A CÂMARA N' 119, DE 1992 
(N• 5.861/90, na Casa de origem 

Dispõe sobre a habilitação para conduzir ciclomo­
tores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É permitido a todo cidadão brasileiro ou estran­

geiro domiciliado no País, que tenha completado 16 (desses~ 
seiS) anós de idade, habilit~r~se à c_onduçáo de ciclomotores, 
observadas as disposições desta lei e as normas estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAM. 

Art. 2\> Para eieitoS desta lei, defirie~se como ciclomotor 
o veículo de 2 (duas) ou 3 (três)' rodas, provido de motor 
de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 cm3 

(cinqüenta centímetros cúbicos) e a velocidade máxima, de 
fabricação, não exceda a 50 kmlh (cinqüeiita quilômc~tros por 
hora), tend_o __ çomo cara,éterística principal a movimen-tação 
auxiliar de pedais, à semelhança das bicicletas. 

Art. 3\> A autorização para conduzir ciclomotor (Classe 
A~l) será comprovada pela Carteira Nacional de Habilitação 
institu.íd3 pelo Conselho Nacional de Trânsito,_na qual deverá 
constar. se for o caso, as indicações: "menor de 18 .anos" 
e "~_!ltorização a coridUzii exCluSivamente ciclomotor". 

Art. 4' O Conselho Nacional de Trânsito adotará, no 
prazo de 90 (noventa) dias, as normas e procedimentos- neces­
sário~ para a habilitação de pessoas aptas a _conduzir ciclo­
motores. 

Art. 59 Esta lei entra em vig?! i_l3 data de su8. publi­
cação. 

Art. 6q Revogam-se as_ disposições em contrário. _ 

(A Comissão de Constituição, Jlisiiça e Cidadanitl.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 120, DE 1992 
(N• 178/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de associações e coo­
perativas, regulando o disposto no iÕciso XVIII do art. 
s~ da COIU!tituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1~ É livre a criação de associações civis e socie­

dade_s coperativas, obs.ervadas, no caso das primeiras, as nor­
mas_do Código Civil e legislação complementar, e, das demais, 
os princípios da Lei n'' 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

Parágrafo único. O disposto nesta lei não se aplica às 
Cooperativas de Crédito ou com seção de crédito. 

Art. 2'! Compete ao Poder Público, em todos os seus 
níveis, estirriular a criação de associações que Visem ao bem 
comum e de sociedades c_oopcrativas em geral, proporcioR 
nandoRihes assiStência administrativa c téCníca, vedada qual­
quer interferência em seu funcíonamCitto. 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de suã publiR 
cação. 

Art.: 49 Revogam-se as disposiÇões e!ll contrário. _ 

LEGlSLAÇÂO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FED_ERATIVA DO 

BRASIL 
TÍTULO 11 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
CAPÍTULO I 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 
Art. 5" _Todos _são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, garantindoRse aos brasileiros e aos es­
trangeiros reside;n_t~s-. r,to ~p_ats, ~ )nyi9!aJ2i4çla_Ji_e do direito à 
vida â liberdade, â igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos-seguintes. 

XVIII- a criação de associações e, na fórma da lei; 
a de cooperativas independem de autorização, sendo_ vedada 
a interferência eStãtal e-m s-eu funcionamento. 

·················----··-·------~·-·----~~--~--

LEI N' 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 
Define a Política Nacional de Cooperativismo, instiR 

tui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dá 
outras providências. 

............................................... - .• ~-~ 
(À Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Citjadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 121, DE 1992 
(N9 279/91, na casa de Origem) 

Dispõe sobre a cobrã.nça de eqcargos financeiros 
sobre letras e títulos de crédito apresentados e pagos' 
em cartório. 

O Cóngressb Nacional decreta: 
Art. 19 Os Cart_órios de protesto deverão cobrar, além 

da importâricia eXpressa nó títulO apresentado, o valor dos 
encargos financeiros- permitidos em lei. . 

Parágrafo único. A operação de que trata este artigo 
será efetuada pelo próprio cartório, devendo o valor ser apur~: 

do entre o dia do vencimento e o d() pagãmen~o_cm cart6rio 
e lançado. de próprio punho, a tinta ou-datilografado, na 
frente do próprio título. 

Art. 2<:> Aos cartórios de protesto competirá unicamente 
efetuar os cálculos necessários à apuração dos encargos finan­
ceiros, vedada qualquer interferência ou cDbrança de taxa 
ou emolumento reJerente ao cálculo efetuado. __ 

Art. 3\' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 4>'Revogam-se aS disPosições em contrário. 

-(A Comissão de Ca'nstituiçãó, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 122, DE 1992' 
· (N• 397/91, na Casa de origem) 

Regulamenta o inciSo XLI do artigo 59 da Consti­
- tuição Federal. 

--o Congress6 Nacional decreta: 
Art. 1" Constitui discriminação-atentatória dos direitos 

e liberdades fundamentais, punível na forma desta lei: 
I -outorgar benefício legítimo a pessOa ou grupo de 

pessoas, discriminando-as favoravelmente em detrimento de 
<fUTfe-m em situação assemelhada; 

li- impor obrigação, dever, ônus, sanção ou qualquer 
sacrifício a pessoa ou grupO de pessoas, discriminandoRas eni 
fã.ce de outras qUe, em situaçãO" assem-elh3da, tiVeram CoiidíR 
Ções-_rilais favoráVeiS. · 

Pena: reclusão, de I (um) a 3 (três) anos. 
Art. 2~ Esta l~i en~ra em vi~or na ~ata de sua publi­

cação. 
LEGISLAÇÃO CITÃDA . . . : . 

CONSTITUIÇÁQ_I;iA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

· · --~-· ·· · · · · · .. · · · · · ·" ·· ...... ·:riTui.:o· i ... ·, ...... ··-·._ .. , ... · .... - ...... 
Dos Princípios Fundamentais 

·- . .. -- ·-- ~~· ...... -.......... -, .•.. --- •..•.... -·--··.- ••. ..., .. -... ·~·· .•• , .. -··.·-.ou o, 
Art. 3~' --Constituem o_bjetivos fundamentais da Repú­

blica Federativa do Br~il. 
..... -.. -....... ~· ..... ·-·· .. , ·-·· .... ··-· ......... ,.. ... ····:!'. ~~--' ··-~·· ·····~ .... ·~-

IV- promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 
' .•... ?·--· ... ~ ....... :;.._.-,._.-.. ' ... ····· -·. -~ ...... -,,_ .. · ...... ~-·-··-~. ··-·· ~···.···· -~ 

TITULO Il 
DÓs Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 59 Todos são iguais perante a lei, sem distinçao 
de_qualquer natur.eza, garantindo-se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, _à _segurança e à prOpriedade, 
nos termos seguintes: 

XLI- a lei punirá qualquer discrüninação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais; 

..... · · · · · ... · · · · · · · · · · ·· · · · · · e:·A:PiTúi.:o ·i i ... :····· ... ·················· 
Dos Direitos Sociais 
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Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. 
além de outros que visem à melhoria de s.ua condição social: 

• H • "• ••..••••• -~·~ •••••••••• ; •••••• ~ .ç..-....... -•••••••••••• ·--~--~~......_.-.:.~ ••• ~~-__,..._ -· 

XXX- proibição de diferença de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; --

XXXI- proibição de qualquer discriminação .à o tucante 
a salário e critérios de g~.d_m_is_s_ão do trabalhador portador de 
deficiência; 

• • • • • • • • • •••• o • • • • • ••••••-••~ .-. •• ••~ H..-.-.;0 •• -,;; •••••o'i->··~ • .---;-~..,.,._ •• _;_._ •. ,· •.• • 

(À Comissão de Constituição,-JUStiçd e 6Ciadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 123, DE 1992 
(N• 542/91, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a regulamentação do disposto no inci­
so XLII do art. s~ da Constituição Federal, sobre a 
prática do crime de racismo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os atos indicados nesta lei constituem crime 

de racismo, imprescritível e insuscetível de fiança. 
Art. 2"' São crimes de racismo: -- ---
I- recusar a alguém hospedagem em hotel, pensão, estaw 

lagem, motel ou estabelecimento da mesma-finalidade, por 
preconceito racial; 

li- recusar a venda de mercadorias em estabelecimentos 
comerciais, ou o atendimento a clientes em restaurantes. Ianw 
chonetes, bares, confeitarias e locais semelhantes, abertos ao 
público, onde se sirvam alimentos, bebidas, refrigerantes, suw 
cose doces, por preconceito racial; 

III -recusar a entrada em estabelecimento_ público, de 
diversões ou esportes, assim como em salões de barbeiro. ou 
cabeleireiro, saunaS, cãsas de massagem, clínicas de emagre­
cimento e assemelhados, por preconceitO "raCiã.I;-

IV- recusar a inscrição de aluno em estabelecimento 
de ensino de qualquer curso ou grau, pOr pi-ecoiice"itO táCial; 

V- obstar o acesso de alguém a qualquer cargo, emprew 
go ou função no Serviço Público, ou ef!I __ qu_alquer ramo das 
Forças Armadas, por preconceito racial; 

VI- negar emprego a alguém em entidade paraestatal 
ou empresa privada, por preconceito racial: 

Pena: reclusão, de um a dois anos e perda da função 
pública, no caso de servidor público da Adn;tinistração-direta 
ou indireta, após o co~petcnte inquérito admiriistrativo. 

Art. 39 Será considerado agente do crime de racismo 
o diretor, gerente ou responsável pelo estabelecim'ento~ 

Art. 4" Nos casos de reincidÇncia, ocorridos em estabe­
lecimentos particulares de qualqu_er natureza, o juiz poderá 
determinar a pena adicional de susp€!nsão do funcionamento, 
por até um ano. ---

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi:-
~~- -- - --

Art. 6' Revogam-se a Lei n• 1.390,de-3 de-julho- de 
1951, e as demais disposições em contÍ'ário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

o o < o o o o • O o "'• O o o o o O O o. O O •••• O o o M O~,.,,::,· .. Oooo.: ..... _,;~.-. ~~ :. o o o O O~ •: o O:..~~ O.,;,_'_,-...._ ••• ~ 

TÍTULO li 
Dos Direi1os e Garantias .fundamentais 

-CAPÍTULO! 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 59 Todos são iguais perante a lei, sem distínção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es­
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e â propriedade, 
nos termos_seguintes:_ --_-__ =-.:::--

7.~~~-~ ~'; ~_, ~ • ___.__ • •• ·, • •• ~~:-:.--~ -. .-0 • • • • ~ ; •• ~-= •• • -~ .~~;~~ -.·, ;-•• ::-. . -:::--. õ ~u ~· .-• ._. • .:~ 
w· ---- xt.n -a Prática do racismo constitui ci-ime inã.fiançavei 
imprescritívef, -sUjeito á pena de reclusão, nos termos da lei; 

o o o· o o o o O o .H ~o •'' 0 ,-. o o o Õ. o~ • o O o o o o o-. o o o o ::.:.:•. O o o o -~--o .. Õ ~- o ' H O • o ..:..'7" ... :::. • • O O •- • * -

-- -- . .,- = 

·•·•···•···•··---~·····~·•··•··'""••··••·•··••··"-"'••••··••····•···•~···•·•···~ --

LEI N• 1.390, DE 3 DE JULHO DE 195! 
Inclui entre as contravenções penais a prática de atos 

resuJtantes de preconceitos de raça ou de cor 

Art. 1" Constitui vontravenção penal, punida nos ter­
mos desta lei, a recusa por parte de estabelecimento comerciai 
ou de ensino, de qualquer natureza) de hospedar, servir, aten­
der ou receber cliente, comprador ou aluno, por preconceito 

- - de raça ou de cor. 
Parágrafo único. Será_ coils.ídefado agente da contra­

venção o djretor, gerente ou responsável pelo estabelecimenw 
to. 

(A Comisslío de Constituição, J~tiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DÀ CÂMARA N• Ü4, DE 19!12 
(N~ 636/91, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo Hnico ao art. 6~ da Lei n' 
5.969, deU de dezembro de 1973, tornando inexigível, 
antes da decisão tenninativ;l._ ~o recurso interposto à 

· Comissão E-sPecial de RecursoS do Proagro, a dívida 
oriunda do crédito rnr~I. . ,___:_ __ 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. !• O art. 6• da Lei n• 5.969, de 11 de dezembro 

de 1973, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 6• ••c··•••··~-····••-•-c'···---·-'···-·--····-"·'-"C: 
Parágrafo único. As dívidas oriundas do crédito 

rural são inexigível antes da deci.são terminativa dos 
recursos interpostos â Comissâo Especíal instituída por 
este artigo.'' 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3n Revogamwse as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.969 DE 11 DE DEZEMBRO DE 1973 
Institui o Programa de Garantia da Atividade Agro­

pecuária e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciow 

no a seguinte l':i: 
- Art. 1" E instituído o Programa de Garantia da Ativi­
dafie Agropecuária - PRQAGRO.~ destinado a exonerar o 
produtor rural, na forma que for estabel~sida _pelo C~nselho 
Monetário N acionai, de Obrigações financeiras relativas a ope­

: . .raÇõe:nie crédito, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrên-
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' cia de fenômenos naturais, pragas e doenças que atinjam bens, 
rebanhos e plantações. 

DECRETO N• 83.323, DE 11 DE ABRIL DE 1979 

Dispõe sobre a composição do Conselho Monetário 
Nacional e dá outras providências. · · · · · · Art~ · 6~ ··-·a· 'P6d~~- i-x~~~t;~-=-=·c~i~táêó~i~~ã:;Esp·~~i~;t ~ 

para decidir sobre os recursos relativos à apuração dos pre- ······A;t."·z;···pi~~fii~~iiótõ·~-~-C~~~-;ih-;;·N;~i~~~Í·d;;At;~~t;. 
juízos. 

DECRETO N' 77.120, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1976 

Cria a CoMissão Especial- para julgamento dos re­
cursos ao Programa de Garàlttia da Atividade Agrope~ 
cuária - CER, e dá outras providências. 

O Presidente da .República, no uso das atribUições que 
lhe confere o art. 81, Item III, da Constituição. -

Decreta: · 
Art. 19 Fica criada, no Ministério da Agricultura, a Co­

missão Especial de Recursos - CER, conforme preceitua 
o art. 61) da Lei n<:> 5.969, de 11 de dezembro de 1973. com 
as atribuições de julgar os recursos interpostos ao Programa 
de Garantia da Atividade Agropecuária- PROAGRO.-rela­
tivos -à apuração de prejuízos e respectivas indenizações, a 
que se referem as normas regulamentares do Programa. 

Art.- 2<? A CER será integrada pelos seguintes mem­
bros: 

I- um representante da Comissão Coordenadora da Po-
lítica Nacional de Crédito Rural- COMCRED· 

li- um representante do Banco Cerit(al do' Brasil; 
III- um representante do Banco do Brasil S.A; . 
IV- um representante da Secretaria de Planejamento 

da Presidência da República; 
V- um representante do Banco Nacional de Crédito 

CooperativO; 
VI- um representante da Empresa Brasileira de Assis­

tência Técnica e Extensão Rural- EMBRATER· 
VII- um representante da Confederação N~cional da 

Agricultura, escolhido de lista tríplice, pelo Ministro da Agri­
cultura; 

VIII -um representante da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura, escolhido de lista tríplice, pelo 
Ministro da Agricultura; 

IX -um representante da rede bancária particular, esco-
lhido pelo Ministro da Fazenda. . _ _ _ __ 

Parágrafo únicO.- A CER será presidida pelo represen­
tante da Comcred, indicado pelo Ministro-da Agricultura. 

Art. 3~ A ComisSão a que se refere este DéCreici Cõntará 
com uma Secretária-Executiva, cujóS serviços serão providos 
pela Comcred, na forma do disposto no Regimento Interno 
da CER. 

Art. 4" O Regimento Interno da CER, dlsCiiJHii~mdo 
o seu funcionamento, dispondo, ainda, sobre as normas regu­
lamentares da apresentação e julgamento dos recursos inter­
postos à CER será aprovado pelo Ministro da Agricultura 
dentro de 60 dias, a partir desta data. ' 

Art. 5<? As decisões da CER, irrecorríveis na esfera ad­
ministrativa, serão execUtadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 6" Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as -disposições em contrário. 

Brasilia, 10 de fevereiro de 1976; 1559 da Independência 
e 88' da República. -ERNESTO GEISEL- Mário Henrique 
Simonsen- Alysson Paulinelli- João Paulo dos Reis Veloso 

cimento - CONAB, instituído pelo Decreto n' 74.158, de 
6 de junho de 197 4, e a Comissão Coordenadora de Política 
Nacional de Crédito Rural__-COMCRED, criada pelo Decre-
to n• 74.155, de 6 de junho de 1974. 

- Art. 3~ São transferidas para o Conselho Monetário Na­
cional as atribuições da Comissão Coordenadora da Política 
Nacional de Crédito Rural- COMCRED. • 

Parágrafo único. Os re"êursos e os acervos técnicos, físi­
co_e humano da Comcred, ficam transferidos para a Secreta-
ria-Geral do MinistériO da Agric.ultura. -

Art. 4" O inciso e o parágrafo úniCo do art. 2<? do Decre­
to n<? 77.120, de 10 de fevereiro de 1976, que criou a Comissão 
Especial de Recursos - CER, para julgamento dos recursos 
interpostos ao- Programa de Garantia da Atividade Agrope­
cuária- PRO AGRO, passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 2<? ....................................... , ........... . 
I -um representante do Ministério da Agricul­

tura. 
Parágrafo úniCo. A CER será presidida pelo re­

presentante do Ministério da Agricultura." 

Art. 5<? A COmisSão Especial d_e Recursos - CER, a 
que se refere_o Decreto n~ 77.120, de 10 de fevereíro de 
1976, contará com uma Secretaría Executiva, cujos serviços 
serão providos pela Secretaria-Geral do Ministério da Agri­
cultura. 

Art. 6o São transferidas para o Conselho Monetário Na­
cional as atribuições do Conselho Nacional de Abastecimento 
-_CONAB, especifiCadas no art. 4Q, alínea c e e, do decreto 
n• 74.158, de 6 de junho de 1974. 

Parágrafo úniCo. As demais atribuições e recursos do 
Conselho Nacional de Abastedmento - Conab, tais_ como 
indicadas no Decreto n<;> 74.158, de 6 de junho de 1974, são 
transferidas para a Secretaria Nacional do Abastecimento, 
do_ Ministro da Agricultura, a quem caberá a utilização dos 
recursos indicados no art. 89, do mesmo Decreto. 

Art. 7<? As propostas de fixação de preços mínimos, de_ 
que trata o Decreto-Lei n• 79, de 19 de dezembro de 1966, 
apresentadas pelo Ministério da Agricultura, serão apreciadas 
pelo Conselho Monetário Nacional. antes de submetidas à 
aprovação do Presidente da República. 

Art. 8<? Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial a alínea a do item 11 do art. 2<? do Decreto n" 76.085, 
de 6 de agosto de 1975 e o art. 3' do Decreto n' 77.120, 
de 10 de fevereiro de 1976. 

Art. 9~ O -presente decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasilia, 11 de abril de 1979; 158• da Independência e 
91' da República. - JOÃO B. DE l[IGUEIREDO - Karlos 
Rischbieter- Delfim Netto - João Camilo Penna - l_VIário . 
David Andreazza - Mário Henrique Simonsen. 

DECRETO N' 97.760, DE 18 DE MAIO DE 1989 
Reestrutura a Comissão Especial de Recursos do 

Ministério da Agricultura e dá outras providências. 

O Presidente da ~República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, itens IV e VI, da Constituição, e tendo 
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em vista o disposto no art. 6'-'da L~i n" 5.969, de 11 de dezembro 
de 1973, decreta: 

Art. lo:> A Comissão Especial de Recursos- CER, do 
Ministério da 
Agricultura, criada e organizada pelo Decreto n" 77.120, de 
10 de fevereiro de 1976, alterado pelo Decreto n' 83.323, 
de 11 de abril de 1979, passa a ser integrª-ga pelos seguintes 
membros: - -

I -um representiinte-dó Ministério da Agricultura~ 
II- um representante-do Ministério da Faz_enda; 
III- um representante da Secretaria de Planejamento 

e Coordenação -SEPLAN; 
IV- um representante do Banco Central do Brasil; 
V- um representante do Banco do Brasil S.A; 
VI- um representante do Banco Nacional de Crédito 

Cooperativo S.A.- BNCC; 
VII -um representante- da Empresa Brasileira de Assis­

tência Técnica e Extensão Rural --EMBRA TER; _ 
VIII- um representante da Confederação Nadonal da 

Agricultura- CNA; -
IX -um representante da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agri_cultura - CONT AG; 
X- um representante da rede bancária particUlar, indi­

cado pela Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN; 
XI- um representante da Organização das Cooperativas 

Brasileiras- OCB, indicado pelo Presidente da entidade. 
§ 1"' Os representantes constantes dos itens li e 111 serão_ 

escolhidos pelos Ministros das respectivas Pastas, que os indi­
carão ao Ministro de Estado da Agricultura para d~~_ignação. 

§ zo Os membros constantes dos rtens-rvavn serão 
indicados ao Minisiro de Estado da Agricultursa pelos respec-
tivos titulares dos órgãos que representarão. --

§ 3~ Os representantes dos itens VIII e IX serão escolhi­
dos em lista tríplice a ser apiesentaQa pelas respectivas in-stitui­
ções ao titular da Pasta da Agricultura, que os designará. 

§ 4~ Cada membro da CER terá dois suplentes, indica-
dos na forma dos parágrafos anteriores. _ __ _ · -

§ s~ A _CER será presidida pelo representante do Minis­
tério da Agricultura. -

§ 6<? Nenhum mandato de membro titular ou suplente 
da CER, a contar da edição deste Decreto, excederá de 2 
(dois) anos, sendo permitida a recc:md!J,ção por igual"periodo. 

Art. 2·~ A Comissào Especial de Recursos, em caso de 
acúmulo de processos a serem julgados, poderá s_e desdobrar 
em Turmas de Julgamento. ---

Parágrafo único. Cãda Turma de Julgamento será_com­
posta de, no mínimo, 6 (seis) membros, dentre titul~res e 
suplentes de representações distintas. -

Art. 3~ .O MinistrO de Estado da Agri_cultura, no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a COntar da publicação_ deste 
decreto, baixará Portaria de aprovação do RegiinefiiO Interno 
por proposta da CER. ____ __ 

Art. 4~ Este decreto entra em vig_orna di:!_ ta de sua publ~-­
cação. 

Art. s~. Revogam-se as disposições em contrário: 
Brasl1ia, 18 de maio de 1989; 168• daLndependência e 

101• da República. - JOSÉ SARNEY - !ris Rezende Ma­
chado. 

DECRETO W 99364, DE3DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a Comissão Es.PeCiãl de -Recursos -
CER, e dá outras providências. 

O _Fresidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, inciso IV e VI. da Constituição, e tendo 

em vista o disposto no art.-6"'dã Lei n~ 5.969. de 11 de dezembro 
d~ 1973, decreta: · · 

Art. 1" F. mantida no Ministério da Agricultura e Refor­
ma Agrária, a Comissão Especial de Recursos- CER, com 
a finalidade de julgar, em úníca instância, os recursos relativos __ 
à apuração de prejuízos- e respectivaS indenizações, ·no-âmbito· 
do Programa de Ü1}.rantia da Atividade Agropecuária -
PROAGRO. 

Art. 2~ São membros da CER os representantes: 
I- do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, que 

será seu presidente; - · 
li---=-=- do Ministério d9- Econo_mia, Fazenda e Planejamen­

to; 
III- do Banco Central do Brasil; 
IV -do Banco do Brasil S.A.; 
V-.......:....-da Federação Brasileira de Bancos; 
VI- da Confederação Nacional da Agricultura; 
VII -da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Agricultura; 
VIII- da Organização das Cooperativas Brasileiras; 
IX- da Associação Brasileira de Empresas de Planeja­

mento Agropecuário; e 
X- da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 
§ 19 Os membros da CER e respectivos suplentes serão 

designados pelo Ministro da Agricultura e Reforma Agrária, 
mediante indicação dos órgãos e entidades referidos neste 
anig(J. 

§ 2~ O Regimento Interno da CER será aprovado em 
portaria do Ministro da Agricultura e Reforma Agrária. · 

Ar_t. 3~ O julgamento 9os processos da CER será reali­
zado por Turmas de Julgamento, compostas por membros 
titulares e respectivas suplentes de representações distintas. 

Art. 4" Os serviços de Secretaria-Executiva da CER se­
rão proVidos pela Secretaria de Administração Geral do Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária. 

Art. s~. _As decisões da CER serão executadas pelo Ban­
co Central do Brasil. 

Art. 6<? Este decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7~ Revogam-se o Decreto n~ 77.120, de 10-de feve­
reiro de 1976, os arts. 4' e 5"" do Decreto n" 83.323, de 11 
de abril de 1979, o Decreto n" 97.760, de 18 de maio de 
1989, e demais disposições em contrário. 

Bras11ia, 3 de julho de 1990; 169':' da Independência e 
102" da República.- FERNANDO COLLOR- Antônio Ca­
brera Mano Filho 

DECRETO-LEI W 167 -DE 14 DE FEVEREIRO DE 
1967 

Dispõe sobre Títulos de Crédito Rural e dá outras 
providências. 

• •' O • • • • • • H •-• • ~~• ~· •' • • • • • • • • • .---:-. • ··-~ • • ..-. • O.-~·.~:. ~o•• • O • •• • • O;. •; • • • .~. • •: • •• ,_. 

CAPÍTULO IV 
Da ação para cobranças de cédula de crédito Rural 

Art. 41. Cabe ação executiva para a cobrança da cédula 
de crédito rural. 

§ 19 Penhorados os bens constitutivos da garantia real, 
assistirá ao credor o direito de promover, _a qualquer tempo, 
constãtada ou não a ação, a venda daqueles_bens, observado 
o disposto nos arts. 704 e 705 do Código de Processo Civil, 
podendo ainda levantar desde logo, mediante caução idônea, 
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produto líquido da venda. à conta e no limite de seu crédito, 
prosseguindo-se na ação. 

§ zo Decidida a ação por sentença passada _em julgado. 
credor restituirá a 9.':lantia ou n excesso levantado, conforme 
seja a ação julgada improcedente total ou parcialmente, sem 
prejuízo doutras· cominações da lei processuaL 

§ 39 Da caução a que se refere o parágrafo primeiro 
dispensam-se as cooperatiVas rurais c as instituições finãri­
ceiras públicas (art. 22 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964), inclusive o Banco .do Brasil S.A. 

(A ComisSão -de Assuntos Éconômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ne 125, DE 1992 
(N• 914/91, na Casa de origem) 

Altera os arts. 513, 737 e 738 do Código de Processo 
Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os arts. 513, 737 e 738 da Lei n" 5.869, de 11 

de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 513. .. ............... ~~.·~·~·------···· 
Parágrafo úriico. ""Da Sentençi·q-ue ·comporta li­

quidação na forma do art. 604 só será admissível o 
recurso de apelação mediante o depósito do valor fixa­
do na Sentença, apurado através de cálculo do conta­
dor, o qual só poderá ser impugnado (art. 605) após 
a devolução dos autos com julgamento pela instância 
superior, a Ser recOlhido jQntamente com o preparo, 
na forma estabelecida no art. 519. 

Art. 737. .. ...... « ........ " ............................ . 

I- pelo depósito judicial, em moeda corrente, 
em conta poupança, sendo o valor apurado por cálculo 
do contador, o qual só poded: ser impugnado após 
o trânsito em julgado da sentença jii:-oferida nos embar­
gos, na execução por quantia certa. 

Art. 738. . ......................... ,. .• ~~ ........... . 
I -do efetivo depósito judicial (art. 737); 

Art. 29 Esta lei entra em vigor n-a data d-e sua· publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se aS -âisjJosições erri coiitrárió. o 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869, DE lTUE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de processo Civil 

CAPÍTULO VI 
Da Formação, da Suspensão e da 

Extinção do Processo 

•• • • • ••• • • o o •••••,,, •• ••••• •• • • • • .~ ••n ··~···· •,• ~•••, • •H•-•~ •• ~~••"-•••••"--• .. 

TÍTULO lii 
Da Extinção do Processo 

Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do 
mérito: 

I -quando o juiz indeferir a petição inicial; 
11- quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano 

por negligência das partes; 
III- quando, por não promover os atos e diligências 

que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais qe 
30 (tii)lta) dias; .. 

IV -·quando se verificar a ausência de pressupOstos de 
constituição e de_ desenvolvimento válido e regular do pro­
cesso; 

V- quando o juiz acolher a alegação de perempção, 
litispendência ou de coisa julgada; 

VI- quando não concorrer qualquer das condições da 
ação, compra e possibilidade jurídica, a legitimidade das partes 
e o interesse processual; 

. eVide art. 3" 
VII- pelo compromisso arbitral; 
Vlii- quando o autor desistir da ação; 
IX- quando a ação for considerada intransmissível pai-

disposição legal; 
. X- quando ocorrer confusão entre autor e réu; 
XJ----,nos demais casos prescritos neste Código. 
§ 1~ O Juiz ordenará, nos casos dos n~· Il e III, o arquiva­

mento dos autos, deç]arando a extinção do processo, e a parte, 
intimada-·peSsoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta 
e oito) horas. 

§ 29 No caso do parágrafo anterior, quanto ao n~ II, 
as partes pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao 
o~ III, o autor será condenado ao pagamento das despesas 
e honorários de advogados (art. 28). 

§ 3Q O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo 
e_ grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de 
:pJ.érito, da matéri_a constante dos n"s IV, V e VI·, todavia, 
q ·réu que a não alegar, _na primeira oportunidade em que 
lhe caiba falar nos aütos, responderá pelas custas de retarda­
mento. 

§ 4~ Depois de decorrido o prazo para a resposta, o 
autor nãO poderá, sem o consentimento do réu, disistir da 
ação. 

Art. 269. Extingue-se o processo com jUlgamento de 
mérito: 

I- quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor; 
li- quando o réu reconhecer o procedência do pedido; 
m- quando as partes transigirem; 
IV- quando o juh pronunciar a decadência ori a Pres-

crição; - -
V- quando o autor renunciar ao direito sobre o que 

se funda a ação. 

TÍTULO X 

Dos Recursos 

······························e:A:PiTúi:o·ii······························ 
Da Apelação 

Art. 513. Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 
269) . 

. . . '•'· ................... - .......... , ... ; .-:-:;:.;. ~-- .... ; .:. ....... -~---. ·- ·-···-~ 
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TÍTULO III 
Dos Embargos do Devedor 

CAPÍTULO I 
~as Disposições Gerais 

········ ~················-"'···········'"·~·······~-~---·-·--· ·~· -····-·-·· .... 
Art. 737. Não são admissíveis embargos do devedor 

antes de seguro o juízo: . 
I- pela penhora, na execução por quantia certa; 
II- pelo depósito, na execução para entreg~_de cais~ ... 
Art. 738. O devedor oferecerá os embargos no prazo 

de 10 (dez) dias, contados: 
I- da intimação da penhora (art. 6.69); 
!I- do tempo de depósito (art. 622}; 
III- da juntada aos autos do mandado de imissão na 

posse, ou de busca e apreensão, na exec!Jção par_a_ ~- ~ntrega 
de coisa (art. 625); 

IV- da juntada aos autos do mandato de citação, na 
execução das obrigações de fazer ou-de não fazer. 

(À Comisslio de Constituição; Justiça e Cidadania.) 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 126, DE 1992 

(N' 958/91, na Casa de origem) 

Dispensa a publicação de atos constitutivos de pes­
soa jurídica, para efeito de registro público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 121, da Lei n' 6.015, de 31 de dezembro 

de 1973, passa a ter- a seguite redação: 

"Art. 121. Para o registro serão apresentadas · 
duas vias do estatuto, compromisso ou contrato, pelas 
quais far-se-á o registro mediante petição do represen­
tante legal da sociedade, lançando o oficial, nas duas 
vias, a competente certidão do registro, com o reSpec­
tivo número de ordem, livro e folha. Uma das vias 
será entregue ao representante e a outra· arquivada 
em cartório, rubricando o oficial as folhas em que esti­
ver impresso-u contrato, compromisso oU estatuto." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na- data de sua publi­
caçÃo: 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contráriO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os Registra;s Públicos e dá outras 
providências. 

................................ Ti1-uLo.il'i .............................. . 
Do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

........................... ~ .. cA'l>I-fui:ô.ú .... -..•. -, ...... ~ ...... c •• 

Da Pessoa Jurídica 

• • • • • • • • • • • • • • •• ··- ••••••• -·~._.-•• -~;,_--:c ••••• ~·· •••• ·-~-· ........ -~. ;-.:o'-·=···.~..:.:-~ 

Art. 121. Para o registro serão apresentados dois exem­
plares do jornal oficial, em que houver sido publicado o esta tu- _ 
to, comprom-isso ou contrato, além de um exemplar deste. 
quando a publicação não for integrai. Por aqu-eles se · fárá 
o registro mediante petição, com firma reconhecida, do repre- · 

sentante legal da sociedade,lançado o oficial, nos dpis exe_m­
plares, a competente certidão do registro, com o respectivo 
número de ordem, livro e folha, um dos quais será entregue 
ao representante e o outro arquivado em cartório, rubricando 
o oficial as folhas em que estiver impreSSo o contrato, compro­
misso ou estatuto. 
••••••• u ·-·. ~--·-·-·-·. ~~- •••• ~· •• ·-· •• ~· ---:---·· •• ~ ~.., .......... : ~ •• ; .;~--:-~-~.; •• ~ .... 

• ; ............................. ~ •• _ • .:~--.....:...:C....___:.::.··-·: ••• ~-••••• ; •••• --:;-o.~.-.- •• -;.~ • .;-.-

(À Coníissão de CiJnstituiçilo, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 127, DE 1992 

(n~ 977/f)I, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei n~ 5. 700, 
de 1~ de setembro de 1971, que "dispõe sobre a forma 
e a apresentação doS símbolos nacionais e dá outras 
providências". 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 25, da Lei n' 5.700, de 1• de setembro 

de 1971, passa a vigorar acrescido de um parágrafo, numerado 
corno§ 3\>, renumerando-se os demais, com a seguinte redação: 

"Art: 25. ·-~~·-~---~~--···-···················"'"··········· 

§. 3"9' •• "f:'. ~-b~·ig~~ó~i~· ·~· i~~;;~ã~· "ci~-- i~~~~. d6~i;;~ 
Nacional nas capas dos cadernos escolares distribuídos 
peio Ministério da Educação." 

Art. z~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\> Revogam-5;e as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.700, DE 1• DE SETEMBRO DE 1971 

Dispõe sobre a for:DJ.a e a apresentação dos símbolos 
nacionais, e dá outras providências. 

..... ' ..........•. -.... -.. =·-· ........................... ····· ... ~ .. ~-.. ~ .... -
.............................. cÃ.?fiüí:ü'rii .... , .. , ........... , ... · .... _. 

Da Apresentação dos Símbolos Nacionais 

... , ............................. si:icxõ·u· ....... , ....... :: ............. . 
Do Hin_o Nacional 

.......... ·-· .... -~·-· ... ·-·· ...... -.... -.-.--. •.... -••.............. ' .... ' .. ,., ... -~-~-- ... 
Att. 25~ Será o Hino Nacional executado: 
I- em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente 

da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo Tribunal 
Federal, quando incorporados; e nos demais casos expressa­
mente determina_do_s pelos regulamentos de continência ou 
cerimônias de cortesia internacional; -

II- na ocasião do hasteamentà_ da Bandeira Nacional, 
previsto no parágrafO úni~ do art. ~4. _---" _ _ 

· § 1 <;> A execução será instrumental ou vocal de acordo 
com o cerimonial previsto em cada caso. · 

§ 2\> É vedada a execução do Hino Nacional, em conti­
nência, fora dos casos previstos no presente artigo . 

§ ·39 Será-facultativa a execução do Hino Nacional na 
abertura de sessões cívicas, nas cerimônias religiosas a_ que 
se associe sentido patriótico, no íilJclà ou no encerramento 
das transmissões diárias das emissões_ de rádio e televisão, 
bem assim para expriniir regozíjo público em ocasiões festivas. 
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§ 4~ Nas cerimônias em que se tenha de __ executar um 
Hino Nacional Estrangeiro, este deve, por cortesia, preceder 
o Hino Nacional Brasileiro. 

•••• •-•• •~••• • •••··~u•--=--~=c.-~"~•oo·ç-.--..-o••••• •••••• • .;:i••~v.;-. ;'i,~~·•••••••••••••• 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 128, DE 1992 
(N• 996191, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Reajusta a pensão graciosa concedida pela Lei n~ 
3.618, de .26 de agosto de 1959, 3 Elz8. Borges Tavares. 

o Projeto n-ecessitava de alteração em sua redação-, transfor­
mando-se a vinculação ao salário mínimo para o BTN. 

5. Entretanto, através da Mensagem n"' 482, de 20-6-90, 
publicada do DOU de 21 subseqüente, Seção 82, pág. 11968, 
Vossa Excelência houve por bem vetar o Projeto de Lei n9 

3.539, de 1989, o qual visava a conceder pensão indexada 
ao BTN, argumentando qUe os proventos dos iilativos e pen­
sionistas da União não são indexados, e- Sim -corrigidos de 
acordo com o índices estabelecidos pelo Governo, ficando, 
portanto, esta hipótese, destarte, também, prejudicada. 

6~ Por outro lado, em se tratando de uma pensão gracio­
sa e, mais-uma vez em reconheCime.n"to aoS relevantes serviços 
prestados pelo de cujus à Nação brasileira, julgo_ oportuno 
propor seja tal- pensão reajuStada para o valor da referência 

O Congres~o Nacional decreta: 32, do Nível Auxiliar (NA), na Tabela de vencimentos do 
Art. 1" A pensão_gracios_a concedida pela Lei n9 3.618, furicionalismo público federal, por ser 0 últ!Il_lO nível do Cargo 

de 26 de à.gosto de 1959, a Elza Borges Tavares s~i-âteajustada _ . de Artífice (GrUpo 700),-a que c::orresponderia atualmente 
pelo valor correspondente à referência Nível Auxiliar - um operário, na: Sístemática do Plano de Classificação de Car-
NA-32 da Tabela de Vencimentos do funcionalisffio público gos, de que tratou a Lei n~ 5.645nO, com as alterãções introdu-
federal. zidas pelas Leis n'' 7.923/89 e 7.995/90. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi- 7. Aproposiçãopreconizadano-parágrafoanterior,pos-
cação. sibilitaria elevar os proventos da pensionista em apreço para 

MENSAGEM N' 2Z7, DE 17 DE MAIO DE 1991 ér$25.637,58 (vinte e cineo mil, seiscentos e trinta e sete 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con-gresso Nacio- cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) em termos atuais. 

8. Na fixação do quantum estabelecido no parágrafo 
nal: anterior, consideralnos, ·ainda, a idade- avançada da benefi-Nos termos ·do art. 61 da ConstituiÇão- Federal, tenho -
a hOnra de submeter à elevada delibÚação de Vossas Excelên- ciária, o fato de a pensão não ser transferível a herdeiros, 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos da- Senhora Mi- bem como o alto custo de vida na cidade do Rio de Janeiro, 

onde a mesma reside. nistra de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, o 
anexo projeto de lei que "Reajusta a pensão graciosa conce- Aproveito a oportunidade para -renovar a Vossa Exce-

lência protesto do meu mais profundo respeito . ..:...._ ZéUa M. 
dida pela Lei n~ 3.018, de 26 de agosto de 1959, a Elza Borges Cardoso de Mello, Ministra da Economia, Fazenda e Plane-
TavareS''. -- -

· jamento · 
Brasília, 17 de maio de 1991- Fernando CoUor. , LEGISLAÇÃO CITADA 

EXPOSIÇÃO DÉ.MOTIVOS N' 127, bE 2 DE MA10 DE LEI N' 3_518 DE 28 DE AGOSTO DE 1959 
1991, DA SENHORA MINISTRA DE ESTADO DA ECO­
NOMIA, FAZENDA EPLANEJAMEN'rO. 

Excelência Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 

Excelência- o anexO a-ntepr9jeto de lei, objetivando alterar 
a Lei n' 3.618, de 26 de agosto de 1959, que concedeu pensão 
graciosa à Sr~ Elza Borges Tavares 1 filha de Joaquim de Lima 
Tavares, ex-operário do Arse(lal de Guerra, flxada na época 
em Cr$3.000,00 (tiêS-i:nil cruzeiros) mensais, cujo valor atual 
se encontra reduzido a apenas Cr$2.240,92 (dois mil, duzentos 
e quarenta cruzeiros e noventa e dois centavos), em face da 
corrosão inflacionária, aliadã às constantes desvalorizações 
de nossa moeda, nos últimos tempos. 

2. A lei supracitada não preViu. mecanismo algum de 
atualização do benefício, te-ndo- o ófgã9 pagador se limitado 
a aplicar os_ índice~ _de ~~menta con<::edidos pelo Governo 
Federal. _ . ___ _ _ . __ . 
. 3. O assunto em tela já mereceu exa·me,.em 1?86, pelo 
então Departamento de Pessoal do extinto Ministério da Fa­
zenda, tendo sido elaborad~, na épOca, Anteprojeto de Lei 
e Exposição de MotivOs, com a proposição de que o benefício 
em epígrafe fosse reajustado na base de 4 (quatro) vezes o 
salário mínimo vigente no País·. . -

4. Com o advento da atual Carta Magna, bem como 
da Lei n-?7.789/89, ficou proibida a vinculação do salário míni­
mo para qualquer fim, estando, assim, prejudicado todo o 
empenho anterior no sentido de se atualizar o_ benefício em 
comento, razão pela qual, a Comissão de Constituição. e Jus­
tiça e de Redação da Câmara dos _ _Deputados conclum que 

Concede a pensão especial de Cr$3.000,00, meu~ 
sais, a Elza Borges Tavares, filha de Joaquim de Lima 
Tavares. 

· O Presidente da República, faço sabú que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

· _ _ _ Art. 1' É concediéla a pensão especial de Cr$3.000,00 
-(três mil cruzeiros). mensais, a Elza Borges_Tavares, filha 
de Joaquim de Lima Tavares. ex-operário do Arsenal de Guer-
ra. 

Art. 29 ·O pagamento da pensão, de que trata esta lei, 
correrá à conta da dotação orçamentária do Ministério da 
Fazenda, destinada aos pensionistas da União.-

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contráriO. -

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1959L 1389 da_ Indepen­
dência e 71' da República. - JUSCELINO KUBITSCHEK 
S.· Paes de Almeida. 

(A Comissão de Assuntos E~onômico!.-) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 129, DE i99i 
(N~ 1.259/91, na Casa de origem) 

De'nomina "Pompeu de Sousa~' a Faculdade de Co­
municação da Universidade de Brasília --UnB. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? A Faculdade de Comunicação da Universidade 

de Brasl1ia - UnB - passa a denominar-se "Pompeu de 
Sousa". 
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Art. zo Esta lei entra em vigor na data de ~ua publi­
cação. 

Art. 3!' Revogam-se as disposições em coiitrárlo. 

(A comissão de Constituição, JuStiça e Cidcidania.) 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 130, DE 1992 
(N• 1.597/91, da Casa de origem) 

Altera o art. 745 do Código de Processo Civil. 

O CongressO N3cional deCreta: 
Art. 1• O art. 745 do Código de Processo Civil passa 

a vigorar com o ·acrésCiriio-áo seguin'te p~rágrafo único: 

"Art. 745. . .............. ~·•·-~·--···<u<=-7.wU~· .. 
Parágrafo único. Os embirgos previstos neste ar­

tigo não terão_ efeito suspensiVo quando a execução 
se fundar em crédito que tenhã siçlo __ comprovado por 
contrato escrito (art. 585, ínciso __ IV) e que decorra 
de algum encargo, condominial ou tributário, vinCiiTãdo 
ao aluguel de imóvel urbano. •• 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogám-se as disposições- em conffãi:"ío.-

LEGISLAÇÃO Cf1AiJA 
LEI N• 5.862, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

O O O • • • • • • O O ~·•• • O ·-••• O O O:. ••""' O Ó •• ..-..;~ H*•• O O-~--· o ........... ~ • O ~.-::2_;,_,. .-.;·.-~-••• •• 

TÍTULO III 
Dos Embargos do Devedor 

Art. 5"' Revogam-se ~s.disposições em contrário. 

(À Coinlssão de AssuntoS Sociais.)_ 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 132, DE 1992 
(N• 1.723/91, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a aplicação e divulgação de fndlees 
de desempenho de serviços de saúde. 

O Congresso Naciorial decreta: 
_ Art. 1"' Os hospitais, clínicas e laboratórios públicos e 
. privados, contratados no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
· terão o seu desempenho técniCo e administr~tivo periodica-

mente.submetido a avaliação. , 
P3.rágrafo único. A aValiação referida iícite artigo, devi­

- damente consolidada em índices facilmente reconhecíveis pela 
população, será- amplamente div~lgada, e afixada em lugar 
visível no estabelecimento. 

Art. 29 Os -padrões, os- niétodos e a periodlcidãde Para 
. a avaliação referida no artigo anterior serão definidos pelo 
Ministério da Saúde. 

Art. 39 A avaliação de que trata eSta lei é de responsa­
bilidade da Secretaria de Saúde Estadual ou Muniéípal, con::. 
forme o âmbito do estabelecimento, devendo. em qualquer 
caso, ser ouviÇlo o Cons.elho de Saúde correspondente. 

Art. 49 Os estabelecimentos privados de prestação de 
serviços de saúde que não tenham vínculo com o setor público 
poderão SOlicitar a avaliação de que trata esta Lei ao órgãá 
correspondente do Sístenia Único de Saúde, e utilizá-la para 

. div!llgação junto a seus usuárioS:. _ -· _ ~ ~ 
---- - Art. $9 Esta lei entra em vigor na ·ctata 9e sua publi-
cação. · 

• • 0 0 • • •••, 0 -•• 00 •• •• 0 Õ 0 0 0 ---~• •• ;~ •• • •••~•.;• • :'f.o< • .'.J.C •• •u•,.:~.-~.~-:.:-..-...... _~ -: 
Ari: .. ~~ · R~vogam-se a_s disposições ein co~trárjb.: 

'-'-:to· -.-.. . ' . , • ' '., ' - ' ' - . , ~ --- -
· · · (À Comissão de AssutitOS SOciaiS.) ' · · CAPÍTULO III 

Dos Embargos f Execução Fundada 
em Título Extrajudicial 

Art. 745. Quando a execução se fundar em iíttilO eXtra­
judicial, o deved_O! poder:~ alegar, sem embargos, al~m das 
matérías previstas-no art. 741, qualquer outra que lhe seria 
lícito deduzir como defesa no processo de conhecimento. 

PROJETO DE LEI DA·CÀMARA N•133, DE 1992 
(n~ 2.086/91, na Casa de origem) 

Regulamenta o § 2• do art. 74 da Co11stituição Fe­
deral. 

O_Congresso Nacional decreta:· 
·············~------........ -~ .... -.·; .. a~·-·········~--.... .. ~ ...... -~--~=--····-,;;. ___ --· · Art. 1" Q:uàiqúer cidadãÔ, partido político, associação 
···-······:~··········"'·····' ... ·""ü·"'·----."i_ ••••• ~ ........ ~ •• -••••••• :: ••• ..:.... •.• _:.H ··ou sindicato é parte legítima para denunciar irregUlaridades 

(A Comíssãá-de ConstituiÇão; JUstiça e Cli:lcidafzia.) ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União, obser­

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 131, DE 1992 
(N• 1.603/91, na Casa de origem) 

Institui a obrigatoriedade da colocação de frase de 
advertência nas embalagens, rótulos e bulas de medica­
mentos. 

O Congresso N acionai decreta: . . · .. 
Art. 19 É obrigatória a existência -da advertência "'Não 

tome remédio sem antes consu1tar um médico. Pode ser peri­
goso para sua saúde" nas embalagens, rótulos e bulas de todos 
os medicamentos vendidos em território-nacional. 

Art. 29 Os produtores -e vendedores de medicamentos 
têm o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adaptarem-se 
ao disposto nesta lei. 

Art. 39 O .Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias: 

Art. 49 Esta lei entra em_ vigor_ na data de sua pub1i­
cação. 

vado o disposto nesta lei. 
Art. 2" A denúncia de que trata esta lei deverá ser for­

mulada em termos claros, com indicação- precisa da irregula­
ridade ou ilegalidade que se investigar, aCo_mpanhada dos ele­
mentos comprobatórios disponíveis e indicação daqueles de 
que tenha notícia o denunciante, veQado_ o_ ano_nimato .. 

Parágrafo único. As d~múncias formuladas em desacor­
do _COJ;n o di~posto n-este artigo serão_ devolvidas flO autor,­
com a indicação do motivO de sua não aceitação. 

Art. 39 Recebida a denúncia, o Tribunal de Contas da 
União realizará as inspeções e auditorias que julgar necessárias 
para a apuração dos fatos e de sua autoria, adotando as provi­
dências previstàs nos illcisos VIII a XI do art. 71 da Consti­
tuição Federal; quando cabíveis. 

§ r Julgada improcedente a denúncia, será determi­
nado o seu arquivamento. 

§ 29 Em qualquer caso, o Tribunal dará ciência ao de­
nunci<"1.te de seu parecer final, fã.cultando-lhe o acesso aos 
relatórios e documentos coligidos dur~mte a apuração. 
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§ 39 O Tribunal elaborará parecer preliminar sobre a 
denúncia dentro do prazo de sessenta dias a contar de seu 
recebimento, dando ciência de seu teor ao denunciante. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor" na data de sua publi-
cação. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO REPÚBLICA FEDERATIVA DOBRA­

SIL 

································:rr:rüL<:i·i:v···············«······--··-~ 

Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
. Do Poder Legislativo 

.................................................................................. 
SEÇÃO IX 

Da Fiscalização Contábil, 
Financeira e Orçamentária 

Art. _74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno 
com a finalidade de: 

I- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de goverp.o edos orça­
mentos da União; 

li- comprovar a legalidade e avaliar os resultad<?S, quan­
to à eficácia e "eficiência, da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos_órgãos e entidades_ da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 
de direito priVado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias, hem como dos direitos e haveres da União; 

IV -apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional. 

§ 19 Os responsáveis pelO cOntiole interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 

·darão ciência-ao-Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. --- -- -- --

§ 29 QuaJquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades ·ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas 
da União. · · 

Art. 523. Na modalidade de agravo, retido, o agravante 
requererá que o tribunal dele conheça, preliminarmente~ por 
ocasião do julgamento da apelação. 

§ 1~ Não se conhecerá do agravo se a parte não requerer 
expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua 
apreciação pelo TnDunaL 

§ 29 Interposto o agravo, o juiz caberá reformar sua 
decisão, após ouvida a parte contrària, em 5 (cinco) dias. 

§ 39 Das decisões interlocutórias proferidas em audiên­
cia admitir-se-á interposição oral do agravo retido,ra constar 
do respectivo termo, expostas sucintamente as razões que 
justifiquem o pedido de nova decisão. 

- § 49 Será sempre retido o agravo das decisões poste­
riores à sentença, salvo caso de inadmissão da apelação . 

Art. 524. O agravo de instrumentO Será dirigido direta­
mente ao Tribunal competente, através de petição com os 
seguintes requesitos: 

I- a exposição do fato e do direito; 
li - as razões do pedido de reforma da decisão; 
UI - o nome e o endereço completo dos aqvogados, 

contantes do processo. 
Art. 526. A petição de agravo de instrumento será ins­

trqída: 
I- obrigatorlaniente, -com cópias da decisão agravada, 

da certidão da respectiva intimação e das procurações outor­
gadas aos advogados do agravante e do agravado; 

II- facultativamente, com outras peças que o agravante 
entender úteis. - · 

§ 1 ~ Acompanha-rá a petiÇão o comprovante do paga­
mento das respectivas custas e do porte de retorno, quando 
devidos, conforme tabela que_será publicada pelos tribunais. 

§ 2~ No prãio do recurso,_ a petição será protocolada 
no tribunal, ou postada no co-r--rei-o sobre registro com aviso 

_de recebimento, ou, ainda, interposta por outra forma prevista 
na lei locaL _ __ , 

Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias; reque­
rerá juntada, aos autos do processo, de cópia da petição do 
agravo de instrumento e do comprovante de sua· interpOsição, 
assim como a relação dos documentos que instruíram o "r e­

-c:urso·.-
Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribu­

nal, e distribuído incontinenti, se não for caso d"e indeferi-=· 
mento J.imlliar (art. 557), o relator: · 
---- I- poderá requisitar informações ao JuiZ da causa, que 

·····~·······~···~· .. ·····~·~·-·-···-·~~~--·~~--~~~·-·-·-~···w-=·--=--~·,..,·-··~-..-..--.,.---- as. prestará no prazo de 10 (dez) dias; 
(A Comissão de Constituição, Justiça. e Cidadania.) li - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 

. "I'"RO.iETO DE LEi DA CÂMARA N' 134, DE 1992 
(N• 2. 797/92, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei fi9 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil, sobre o. agravo 
de instrumento. 

558),- comunicando a:o juiz tal decisão; 
IH- intimará o agravado, na mesma opo-rtunidade, por 

ofício dirigido ao _seu advogado, _sob reg~~tro e com aviso 
de recebimento, para que responda no prazo de 10 (dez) 
dias, facultando~ lhe juntar cópias das peças que entender con­
venientes; 

IV- nas comarcas sede de tribunal, a intimação far~se-á 
pelo órgão oficial; 

O Congresso Nacional decreta: V --Ultimadas as providências dos incisos _anteriores, 
Art. 1~ Os arts. 522, 523, 524, 525, 526, 527, 528 e mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, no prazo 

529 do Código de Processo Civil, Livro I, Título X, Capitulo de 10 (dez) dias. 
lli, passam a vigorar, sob o título "Do Agravo·~. com a seguin- Parágrafo único. Na sua resposta, o agravado observará 
te redação: o __ disposto no § 29 do art. 525. 

"Art. 522. Das decisões interlocutórias poderá agravo, Art. 528. Em prazo não sup-erior a 30 (trinta) dias da 
no prazo de 10 (dez) dias, retido nos autos ou por instrumento. intimação do agravado, o relator pedirá dia para julgamento. 

Parágrafo único. O ·agraVO Tdido independe de pre-_ Art. 529. Se__ó juiz comu-nicar que refOrmou inteira-
paro. ___ mente a decisão, o relator considerará prejudiêâ.do o agravo." 
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Art. 2~ Os arts. 557 e 558 do C6digo de Processo Civil 
passam a vigorar com a Séguinte red.aÇ_~9~ 

.. Art. 557. O relatOJ;' negará seguimento a _re~_curso mani­
festamente inadimissível, improcedente, prejudicado ou con­
trário à súmula do respectivo tri_!)unal ou tribunal superior. 

Parágrafo único. ---na dec-isão denegatória cab~rá agravo, 
no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julga­
mento do recurso. Interposto, o relator pedirá dia. 

Art. 558. O_relator poderá, a requerimento do agra­
vante. nos casos de prisão civil, adjudicação, remiçãO de bens, 
levantamento de dinheiro _sem caução idônea e em outros 
casos dos quais possa resultar lesão grave c de difícíl reparação, · 
sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento 
da decisão até o pronunciamento defiriitivo da turma ou câ-
mara. - - - . . . -

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto neste artigo 
às hipóteses do art. 520." . 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor s~_ssenta dias após sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráêio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Código de Processo Civil 

TITULO X 
Dos Recursos 

CAPÍTULO III 
Do Agravo de Instrumento 

Art. 522. Ressalvado o disposto nos arts. 504 e 513, 
das decisões proferidas no processo caberá agravo d-e instru­
mento. 

.,\rtigo com redação determinada pela Lei n" 5.925, de 
1' de outubro de 1973. 

§ 1"' Na petição, o agravante poderá requerer que o 
agravo fique retido nos autos: a fim de que dele conheça 
o tribunal, preliminarmente, por ocasião do julg~mento _da 
apelação; reputar--se-á renunciado o agrvo se a parte nã9 pedi~ . 
expressamente, nas razões oti nas cóntra::.razões da apelação, 
sua apreciação pelo Tribunal. 

• § 19 com redação determinada pela Lei n9-5.925, de 
1' de outubro de 1973. 

§ 29 Requerendo o agravante a imediata subida do re­
curso, será este processado na confOrmidade dos artigos se­
guintes. 

• § 2"' com redação determinada pela L_ei n9 5.925, de 
1' de outubro de 1973. 

Art. 523. O agravo- de instrÚ~ento será interposto no 
prazo de 5 (cinco) dias por petição, que conterá: -

I - a exposição do fato e do direito; 
li- as ~zões do pedido de reforma da decisão; 
UI - a indicação das peças do processo que devam ser 

trasladadas. 
• Artigo cont redação determinada pela Lei n,. 5.925, 

de 1' de outubro de 1973. 
. Parágrafo único. - -Serão obrigatorianlente trasladadas 

a decisão agravada, a certidão da respectiVã intim-aÇão e a 
procuração óutórgaâa a<? advogado do agravante, salvo se 
outra instruir a petição de agravo. 

• Parágrafo com redação determinada pela Lei n9 5.925, 
de 1' de outubro de 1973. ~ · 

Art. 524. Deferida a fOrmação do agravo, setá intima­
do o agravado para, no prazo âe 5 (cinco) dias, indiCar às 

peças dos autos, que serão trasladadas, e juntar documentos 
novos: --- -

• Arfigo com redação determinada pela Lei n" 5.925, 
de 1' de outubro de 1973. 
' Art. 525. -Será de_l5 (quinze) dias o prazo para a extra­

ção, a conferência~ o concerto do traslado, prorrogável por 
mais 10 (dez) dias, mediante solicitação do escrivão. 

• Artigo com redação determinada pela Lei n9_ 5.925, 
de 1' de outubro 'de 1973. ~ 

Parágrafo único. Se o agravado apresentar documento 
novo, será aberta vista ao_ agravante para dizer sobre ele no 
prazo de 5 (cinco) dias. 

• Parágrafo com redação determinada pela Lei n" 5.925, 
·de 1' de outubro de 1973. 

Art. 526. ConCluída a formação do üistrumento, -o. 
agravado será intimado para responder. 

• Artigo com redação de_terminada pela Lei n" 5.925,­
de 1' de outubro de 1973. 
. ...... ·-· ......... ~ ........ -.... ; .....•.... --~=.: ... -;,_.~ ..... ~-· •......•.....• -~· .. 

Art. 527. O agravante preparará o recurso no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da publicação da conta, subindo 
os autos conclusos ao juiz para reformar ou mante-r a -decis-ão 
agravada. 

• Artigo com redação ·determinada pela Lei n9 5.925, 
de 1' de outubro de 1973. 

§ p Q agravante efetuará o preparo,·que inclui ascusias 
do juízo e do tribunal, inclusive -do porte de retorno, sob 
pena de deserção. 

• § P com redação determiitada pela Lei ? éJ 5.925, 
de 1• de outubro de 1973. · · ··~ ~ 

§ 2' Independe de preparo o agravo retido (art. 522, 
§ 1•) . 

· • § ?-~ com redação determinada pela Lei n~ 5 .. 925, d~ 
l' de outubro de 1973. ~ · 

§ 39 O juiz poderá ordenar a extração e a juntada nos 
autos de peças nã6 indicadas pelas partes. 

• § 3~ com redação determinada pela Lei n9 5.92;i,de 
1' de outubro de 1973. 

§ 49 Mantida a decisão, Q excrivão remeterá o recurso 
ao- tribunal dentro de 10 (dez) dias. 

• § 49 com redação determinada pela Lei n~ 5.925, de 
1' de outubro de 1973. 

§ 59 Se o juiz a reformar, o escrivão trasladará para 
_ os autos principais o inteiro teor da decisão. 

• § 5' com redação determinada pela Lei n' 5.925, de 
~1' de outubro de 1973. · 

"' § 69 Não se conformando o agravado com a nova deci­
são, poderá requerer, dentro de 5 (cinco) dias, a remessa 
do"ínstrumento aó tribunal, consignando em cartório-a impor~ 
tância do prepar~ f~ito pela parte contrária, para ser levantado 
pór esta se o tribunal negar_ provimento ao r_ecurso. 

• § 6• com redação determinada pela Lei n' 5.925, de 
·1, de outubro de 1973. ~ 

Ari. 528 .. -0 juiz não poderá negar seguimento ao agra­
vo; ainda que interposto fora do prazo legal. 

Art. 529., s-e· o--agravo de instru.ffie~to ;ão·for conhe­
cido, porque interposto fora do prazo legal, o tribunal imporá 
ao agrav~mte a _c_ondenação, em benefício do agravado, no 
pagamento do décuplo do valor das custas respectivas. 

-_• Attigo coni_-redação determinada pela Lei nY 5.925, 
de Jede outubro de 1973. 
.... -~ .................... ~- .......................... ~:: : ............... ~--~--:..'. _;: 
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CAPÍTULO VII 
Da ordem dos processos no Tribunal 

Art. 557. Se o agravo_for manifestamente improceden­
te, o relator poderá indeferílo por despacho~ Também por 
despacho poderá convertê-lo em diligência- se estiver insufi­
cientemente instruído. 

• vide súmula 235 do TFR. 
Parágrafo único:- -Do despacho de indeferiinento caberá 

recurso para o órgão a que competiriajulgar o agravo. 
Art. 558 .. Q_agravante poderá requerer ao relator, nos 

casos de prisão de depositái"io infiel, a adjudicação, remição 
de bens ou de levantamento de dinheiro sem prestação de 
caução idônea, que suspenda a execução da medida até o 
pronunciamento definitivo da turma ou câmara. 

• Artigo com redação determinada pela Lei n~ 5.925, 
de I• de outubro de 1973. · 

Parágrafo úniCo. Igual competência tem -o-juiz da causa 
enquanto o agravo não tiver subido. 

e Parágrafo Coro i"edação determinada pela Lei n" 5.925, 
de 1' de outubro dc·J973. 

(À Comi~são de Constituição, JuStiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI N• 135, de 1992 
(N• 734/91, na Casa de origem) 

Alterna redação do caput do art .. 49 do Decreto-Lei 
n• 3.689; de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art. 19 O .caput do art. 49 do Decreto-Lei n<.> 3.689, 

de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo Penal, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4" A polícia judiciáriã ser:rexercida pelas 
autoridades policiais no território de suas respectiv;:ts 
circunscrições e tefá por fifu a apuração das iri.frações 
penais e da sua autoridade. 

Art. 2'-' 
cação. 

Esta le~ entra em vigor na data de sua publi-

LEGISLAÇAO CITADA 
. CONSTITUIÇÁO 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

······················---- .. ····:riTüio·iv-······················~- ...... 
Da Organização dõs Poderes 

· · · · · · · · · · · · · · · · ·· · · · · ··· ·-··· c.AI>íTüw .. 1v .. · · ·· · · ·· ...... · ··· ·· · · ..... -
Das Funções Essenciais à Justiça 

o o o o o o o o o O o o o o o o o o o o-~ O o O LJ·~ ~ .. , • ..,.. •-•-• •--"-"" O O O O O O O O O O O o o o O<>> O~· O~~·---~~ .. .--. ......... o 

SEÇÁO IIl 

Da Advocacia e da Defensoria Pública 

Art. 133. _0-ã.dvogado é indispensável à administração 
da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no 
exercício da profiSsão, nós limites da lei. 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial 
à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação 
jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na 
forma do art. 5•, LXXIV. 

Parágrafo úriico. Lei complementar organizará a Defen­
soria Pública da União e do Distrito Federa( e dos Teiiitórios 
e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, 
em cargos de carreira, providos, na classe iniciar, mediante 
concurso público de provas e títulos, assegurada a seus inte­
grantes_ a garantia da inamovibilidade e vedado o ~xercfcio 
da advocacia fora das atribuiçóes institucionais. , 

TÍTULO V. 
Da Defesa do Estado e 

das Instituições Democráticas 

······························c:A.I>íTüi:o.ili-"························· 
Da Segurança Pública 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimô­
nio, através dos seguintes órgãos: 
........... ······--····················-· ........... -................. -..... -.. "••··· 

§ 49 Às polícias· civis, dirigidas por delegados de polícia 
de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, 
as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 

.................................................................... ~.J ••••• _-__ 

DECRETO:LE:t N' 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal. 

....... ···················•»••· TtTULO rc··-·····---~~----·-· 
Do Inquérito Policial 

Art. 4~> A polícia judiciária será exercida pelas autoii­
dades policiais no território de suas respectivas jurisdições 
e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua 
autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo 
Dão excluirá a de autoridades a-dministrativa, a quem por lei 
seja cometida a mesma função. 
··~··················_·<>~····--······--··--········----·····---· ... _, ....... _ ... .. 

Art. 6<.> L~go_ que tiver conhecimento da prática da in­
fração penal, a autoridade policial deverá: 
········~···················--·--···----~---·····~~ .................. ~ ........ .. 

V -ouvir o indiciado, com observância, no qUe for apli­
cável, do disposto na Capítulo II1 do Título VII, deste Livro, 
devendo o respectivo termo ser assinado por 2 (duas) testemu­
nhas que lhe tenham ouvido a leitura; 
-~ ...... ~- .......... ' ...... ,-.. -.... -.-... -.-.' ... -... -.. -.-.-.-.. ~-.......... ~- ........... .. 

Art. 22. No Distrito Federal e nas comarcas em que 
houver mais de uma circunscrição policial, a autoridade com 
exercício em uma delas poderá, nos inquéritos a que esteja 
procedendo, ordenar diligências em circunscrição de outra, 
independentemente de precatórias, ou requisições, e bem as­
sim providenciará, até que compareça a autoridade compe~ 
tente, sobre qualquer fato que ocorra em sua presença, noutra 
circunscrição. 
. ............................................................................ ·"·--
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LIVRO vr 
Disposições Gerais 

······"A;i~·sia~··"E~;~·c;;;di;;~··~~~;;~;á';;;;·~~~;~~ci~;·i;·:i~ 
janeiro de 1942. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 89, DE 1992 
(N• 142191, da Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato ·que- renova a concessão outorgada 
à televisão Bagé Ltda. para explorar serviço de radiodiM 
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 19 Fica apfõVado o ato a que se refere o Decreto 

n• 98.968, de 20 de fevereiro de 1990, que renova por 15 
(quinze) anos a concessão oufoigada â Televisão BagéLtda., 
para explorar' sem direito de exclusividade, seiv~ço d~ ra_aiodi­
fusão de sons e im~gen_s (televisão) na cidade de Bagé ,_Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação~ _ - -

MENSAGEM N• 232, DE 1990 

ExCelentíssimos Senhores Membros do CongreSso Nado~ 
na!: 

Nos termos do art. 49, inciso XTI, combiilidó -com § 
19 do art. 223, da Constituição Federal. tenh_q a l;onra de 
submeter à apreciação dO CongresSo Nacional, ac_ompan_h_ado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante do Decreto n9 98.968, de 20 
de fevereiro de 1990, publicado no Diário Oficial da União 
do dia 21 de fevereiro de 15190;-que "renova por 15 (quinze) 
anos, e partir de 4 de fevereiro de 1989, a concessão de Tele~ 
visão Bagé Ltda., outorgada atz:avés do Decreto n"' 73.180, 
de 21 de novembro de 1973, para explorar, na cidade de 
Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão)''. 

Bras!lia, 13 de março de 1990. -José Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 63190, DE 14 DE FEVE­
REIRO DE 1990, DD SENHOR MINISTRO DE, ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentfssimo S6iih0! Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o processo de renovação de outorga reque­
rida pela Televisão Bagé Ltda., ~e_sutante do serviço de radio­
difusão de sons e ünagens (televisão) na cidade de Bagé, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifesta­
ram-se sobre o pedido, acha.ndo-o regularmante instruído, 
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ào procedi-
mento renovatório. _ --

3. ·Diante do exposto, tenho a honra de submeter a 
·vossa Excelência o ariexo projeto de decreto consubstancian­
do a medida. 

4. Esclareço que o ato de renovação somente virá a 
produzir seus efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do-§ 3~' do art. 223 da Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus prote-stos do mais pro­
fundo respeito,- Antônio CaríOs.~tagaihães. 

DECRETQ-LEI N• 98.%8, DE 20 DE FEVEREIRO DE 
1990 

, -. Ren~va a CO!J.C~o _outorgada à televisão Bagé Lt­
da. para _explorar serviço_de_radiodifusão de sons e ima­
gells (televisão), na cidade de Bagé, Estado do Rio G ran-
de do Sul. ··· 

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe_confere o art. 84, item IV, da Constituição, e nos termos 
do art. 6~, item I, do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro 
de 1983, e tendo em Vista o que consta do Processo n~ 
29102.001356/88, decreta: 

Art. 1~ Fic-a, de acordo com o art. 33, § 39 , da Lei 
n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, renovada por 15 (quinze) 
anos, a partir de 4 de fevereiro de 1989, a concessão da Tele­
vísão- Bagé Ltda., outorgada através do Decreto n~ 73.180, 
de 21 de novembro de 1973, para explorar, na cidade de 
Bagé, Estado do Rio Grande -do Sui, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Parágrafo único. A execução _do serviço de radiodifu­
são, cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqíien­
tes e seus regulamentos e, cumulativamente, pelas cláusulas 

-aprovadas através do Decreto n9 88.066. da 26 de janeiro 
de 1983, às quais a entidade -aderiu previamente. 

Art. 2~ A concessão ora renovada somente produzirá 
efeitos legais apÇs deliberação do Congresso Nacional, na 
forma do par~grafo te~ceito do art. 223 da Constituição: 

·- - Art._ 3~ J;:ste decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Brasília-DF, 20 de fevereiro_ de _1990; 169~ da Indepen­
. ~~ncia: e. 102' da República. - JOSE SARNEY - António 

- Carlos Magalhães. 

(A Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Q Expe­
diente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido consta o Projeto de DecretÇ> Legis­
lativo n~ 89, de 1992, que terá tramitação com prazo det~rmi~ 
nado de 45 dias, nos termos do art. 223, § 1§, da Constituição, 
combinado com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122, II, b, do Regimento Interno, 
_ a matéria poderá receber emendas pelo prazo de 5 dias, pe­

rante a Comissão de ~duca_ção. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodiigues) - A Presi­
dência recebeu do Presidente do Banco Central do Brasil 
o Ofício n•S/83,'de 1992, solicitando, nos termos da Resolução 
n9 36, de 1992, do Senado F~deral, autorização para que o 
Governo do Estado de_ Minas Gerais possa emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Le~as _Financeiras 
do Tesouro de Minas GeraiS- LFTMQ _-para os fins que 
especifica. _ . 

A matéria será desPachada à ÇonifsSão· de Assuntos Eco­
- nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Pr~esi­
dência recebeu do Presidente do Banco Central do _B..rasil 
o Qfício n9 2.503/92, encam1nhando, nos" termos da Resolução . 
n~ 36, de 1992;do Senado Fedei"al, parecer referente à opera­
ção de crédito pretendida pelo Governo do Estado de Minas 
Gerais. 
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A matéria serã despachada à Comissão de Assuntos EcoM 
nômicos para ser anexada ao processado do Oficio n(} S/65_, 
de 1992. . 

Há oradores inscritos. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Valmir -Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)':--- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a _mola 
propulsora do progresso; nos. regimes de mercado, é o empre­
s~no. É el~ .quem, correndo nscos, investe na atíVíóade produ­
tiva, con_cthando o trabalho, o capital, a matéria-primã e a 
tecnologi~- É ele que~, em busca do lucro. dignostica e supre 
as necessidades da sociedade, gera empregos e cria riquezas. 
É também ele quem mais contribui para manutenção da má­
quina administrativa, com os impostos e taxas· que reColhe 
aos cofres públicos. -- _ - _- ·~ ·- -~ 

. Tem, portanto: o Governo que_ se instala, na classe empre­
sanal, un: dos mats poderosos instrumentos para executar 
tudo aqmlo a que está se_ propondo: revitalização e cresci­
mento da economia; o aumento da produtividade, combate 
à inflação, redistribuição das rendas e_ desenvolvimento tecno­
lógico. 

Entretanto, por paradoxal que seja o Governo brasileiro, 
em todos os tempos~ não tem sabido tirar_ o melhor proveito 
desse potencial, com evidentes danos para a categoria e para 
toda a comunidade. E uma das maiores falhas, nas relações 
do Governo com o empresariado, tem sido o tratamento dis­
pensado às pequenas e microempresas- um segmento impor- -
tantíssimo que representa 99% dos_ estabelecimentos comer­
ciais C industriaj$ do País; 65% da oferta de. empregos; 54%­
da produção e 42% de _todos os salários pagos. No entanto, 
essas empresas tão relevantes no cenário e_co:nômiço nacional 
estão descapitalizadas, sem mercado, tecnologicamente defa­
s~das e r_aramente cons_cguem sobreviver por um período supe­
nor -a cmco anos. Não custa lembrar - e o faço cony~cto 
de que as distorções que se verificam na política económíca 
hão de ser sanadas - que se foi o tempo do grande e do 
monumentaL A _ _fi!Qsofia empresarial e gerencial. hoje. incli­
na-se para a 'terceirização", para o predomínio das estruturas 
menores, porém mais ágeis e competitiva-s. Os gr-a-rldes conglo­
merados financeiros apostam na participação acionária· em 
muitas pequenas_cmprCSas-, no regime de parceria e na tendên­
cia da descentralização da produção. 

No Japão, as pequenas e médias _empresas representam 
mais de 99% das indústrias, e 75% das firmas registradas 
têm capital inferior a 70 mil dólares. , 

No Brasil, os pequenos empresários, juntamente com 
os assalariados_, são os mais prejudicados_ pela recessão econô­
mica _e pelo processo intlacionário que estamos vivendo. Difi­
cilmente o pequeno empresário consegue se libertar de tim 
ciclo nefasto, em_ que causa e conseqüência se entrelaÇam. 
A queda _do poder aquisitivo da população obriga o pequeno 
empresáno a reduzir os seu-s lucros -às taxas mínimas de sobre­
vivência._ Quando obtém crédito, as condiçõ~s são <,]esvanta­
josas. Descapitalizado, não consegue renovar os seus estoques 
e muito menos investir em tC:ciwlogia. Assim, não se beneficia 
com os ganhos de escala ou de produtividade. Fica, -então, 
espremido entre os fornecedores, de um lado. com os altos 
p~eços praticados pelos cart.éis e oligopólios; e, de outro pela, 
clientela, com o cmpobrectmento -geral c a queda do poder 
aquisitivo da população. E,_ne_ssas condições, ten,de a desapa­
recer. 

Cabe aqui reconhecer que, a despeito da abertura das 
importações e de outras medidas adotadas recentemente, des-

tina das a moderniz_ar a econom5a e a torná-la rrt_ais competitiva 
oS cartéis e. oligopólios continuam agindo de forma especu~ 
lativa, sufocando o mercado e boicotando os esforços no sen­
tido de retomar o desenvolvirriento COJ;ll justiça social. Esses 
grupos, que dominam o mercado e detêm a exclusivi<lade 
na produção e comercialização de matérias-pi:'imas;·serviçOs 
e boa parte de manufaturados, por incrível que pareça, são 
os qu~ inais go-zam de privilégios no modelo econômico brasi­
leiro. São esses grupos que impõem oS preços dos insumos, 
que burlam as orientações do Governo, que lucram com a 
especulação finãti.ceira e que-, no -·entanto,_ têm preferência 
nos financiamentos do sistema creditíció, oficial ou particular. 

Uma_ ação decisiva no sentido de fortalecer o pequeno 
empresáno, no meu entendimento, deve incluir linhas perma­
nentes de crédito, tanto nos bancos estatais quanto na rede 
bancária privada. O empresariado protesta contra o baixo 
volume dos recursos destinados à formação do capital de giro 
e aos investimentos e reclama dos encargos financeiros, muito 
elevados, e da burocracia na liberação dos empréstimos. 

· Aliás~ tem o Govenio instrumento mais eficiente que 
a _abertura de linhas especiais_ c!e _ ~rédito para promover o 
pequeno empresariado. Entre esses instiumentos estão as 
compras governamentais, que·-a-rê agora só têm beneficiado 
as grandes empresas. É urgente que tais compras sejarTI esten­
didas às empresas de menor porte, não só para salvá-las de 
uma falência massiva, mas também pelos benefícios que terá 
opropno-oovertio com à democratização e a descentralização 
dessas compras. 

Abro parênteses aqui para ·destacar a atuação do SE­
BRAE -Serviço Brasileiro4e Apoio às Pequenas e Microem­
presas, que, na luta pela democratização das compras do Go­
verno e po-r m-aiõr ·participação das pequenas errtpresas nas 
concorrênc_ias_ públicas, vem promovendo seminários em todo 
o País, contribuindo. assim, para ·aprofundar o exame da ques­
tão e para conscientizar e mobilizar a categoria. 

O gigantismO no processO ptodutiv:o é, hoje, um conceito 
totalmente obsoleto. O gigantismo, a centralização e a vertica­
[ização, além de reduzirem a competitividade, favorecem- o 
surgimento de favores, de corrupção e de privilégios. Tanto 
do ponto de vista ético, quanto do ponto de viSta econômico, 
a ação dos cartéise oligopólios tem sido extremamente nociva 
à economia nacional. 

Além disso, é forçoso reconhecer que o combate à úlha­
ção e à concentração de rendas, assim como a retomada do 
crescimento_, não ocorrerão -sem a efetiva_ participação das pe­
quenas e microempresas. Exemplos disso não nos faltam: aí 
está a Europá, on-de se concentra boa parte dos países mais 
adiantados do mundo. Há algumas décadas, estavam todos 
devastados pela guerra, a eXemplo também das nações do 
sudeste asiático. Sua reden_ção econômica Se-aeu com o traba­
lho de milhões de_ pequenos empresários, e com a demoCni­
tização das oportunidades. Portanto, as compras oficiais -
especialmente do Executivo, em todos os _seus níveis, mas 
também do LegislativO- e do Judiciário, em menor escala 
são um ~celente instrumento para fortalecer o- pequeno em: 
presariado e, por conseguinte, a economia nacional. 

Malgrado a crise que estamos vivendo, tanto no cenário 
econômico como no cenário político, o País quer trabalhar. 
A Nação :~ivindica o seu direito de trab(ilhar para sobreviver 
e progredir, e repudia a estagnação. As pequenas e microem­
pr:esas, até agora praticamente alijadas do processo econô­
mico, querem retomar a função de agentes do desenvolvi­
mento, de geradores de _riqueza e de bem - estar social 
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Para isso, não reclamam privilégios, mas tão:.s-onlerite condi­
ções de competir num mercado que lhes têm sido extrema­
mente hostil. 

Portanto, basta ao GovernÕ, parã atende!-- ã eSs3: ~tego­
ria, ãrnpliar as linhas de crédito, com maior Volume~de finan­
ciamento, não só nos bancos qficiais, mas tambéin na rede 
bancária prfvada; estender a ela a oportunidade de participar 
das compras governamentais, reg1on-alizaçl_as_ e em lotes meno­
res; incentivar o cooperativismo e o assQciativisi:rio rl:ó set_ól-, 
para com-pensar as deficiências de escalª'; e estimular o capital 
de risco para capitalizaÇão de pequf!nas e_mpresã.s. NO- âmbito 
específico de nossas atiVidades parlamentares_, também pode­
mos_contribuir, com a urgente regulamentação do art. 179 
da Magna Carta, que confere ~s pequenas e niiCroethpres'as 
tratamento jurídico diferenciado oo que tange às óbrigações 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias. 

O fortalecimento do micro _e pequeno empresáiió-âeve 
ser preocupação prioritáriã dO Governo e deve merecer o 
apoio de todos os segmentos da sociedade brasileira. Ao reco­
nhecer nessa categoria 1,1n1a -~alavanca capai de impulsionar 
a economia mi.cional, estarão as autoridades e todas as forças 
vivas desta Nação dando um passo deciSiVO Para auinentar 
a produção e melhorar a produtividade, para reavivar a econo­
mia brasileira e manter a estabi~ic:!ade política, com a reduçã_o 
das desigualdades sociais- e regionais. - -

No âmbito específico do Distrito Federal, a ne-cessidade 
de estimular o desenvolvimento das micro e pequenas ériijjre-
sas surge com muito m-ais inten-Sidade. _ -

A nossa evidente carência de empregos e a ausêncíã(iuase 
que completa de um parque industrial capaz de absorver a 
numerosa mão-de-obra disponívél em todo o DistritO Federal 
aponta a micro e pequena empresa como única s-aída para 
vencermos o fantasma do desemprego. 

Nesse sentido, tenho mantido permanente contato coD;J 
o Governador Joaquim Roriz ·e com os setó"re.S específicos 
do Governo do Distrito ,.eder~, fazençlo ver àquelas autori­
dades a urgéncia de serem definidos programas e proJeiOs 
efetivamente voltados_ para o incentivo à micro e- pequena 
empresa. 

Entendo que uma das grandes dificuldad_es _enfrentadas 
pela categoria hoje, pelo micro e pequeno empresário rio~ 
Distrito Federal, diz respeito â questão das áreas, dos espaços 
destinados à pequena indústria. Esta dificuldade afeta, princi­
palmente, o micro e pequeno empresário das Cidades-Sa­
télites. 

O Governador tem_se mostrado sensíyel à questão e espe­
ramos, com muita conviCção, que õ assuritó pequena e micfO 
indústria no Distrito Federal venha a ser uma das reais priori­
dades em Brasília, o mais rápido possível. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT-DF. Pronuncia o segÓin- -
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, volta e meia, 
um grupo de inconformados_como fato itiai"redáVeTda constru­
ção de Brasília vem à tona em busca de notoriedade pessoal 
tentando desfazer esta cidadet pre_tenden_do retornar a Capital 
para o R~o ou_~ à viSta da inocuidade destas propostas, impedir 
a consohdaçao das transferências dos órgãos federais para 
Brasília. 

Esse não é o caso do Senador Nelson Carneiro, baiano 
de n~scimento, carioca por devoção e brasiliense por opção. 
Aqm mora ele de~de a inauguração da cidade. Ele teve suas 

raZões políticas em favor da mudança da CVM e Embratur 
para o Rio. · 

Eor_ que manter ~~~as empresas em Brasnia? 
Em primeírõ lugar: porque aqui é a sede do Governo 

e aqui devem estar os órgãos da AdministraçãO Superior. 
É imperativo político, estratégico e constitucional. 

Em segundo lugar: a economia de Brasília precisa desses 
órgãos ~mo o organismo vive do saO.gue: 
a) para a dinamização de sua renda, que depende estratégica 

e decisivamente do Estado como nenhuma outra, a um nível 
de cinqüenta por cento; os gastos públicos constituem u cerne 
da e~onomia local; _ 
b) para a geração de empregos diretos e indiretos (serviços 

domésticos e pessoais) visto que vinte e um pOr cento da 
população local estão na Administração Pública e esse núrriero 
chega a trinta e um por cento, se considerados os serviços 
de educação e saúde. 

Há ainda duas razões conjunturais para não se mexer 
de afogadilho em nada da Administração Federal neste Gover­
no, ainda em transitoriedade. 

A primeira, é que ainda estamos vivendo realmente, co-
mo afirmo, um período de transitoriedade. _ . _ 

~A segunda, Brasília está vivendo uma de suas piores cri­
ses. A U ni~o tem cortado parte das transferências que mantêm 
os serviços da cidade. Os salários-do funcionalismo estão acha­
tados. Há cento e dezesseis mil e quinhentos desempregados 
na cidade. Como admitir, diante disso, vinte e três demissões 
na Comissão de Valores Mobiliários? 

_ AproveitO para juntar a este pronundamento exposição 
de motivos que me foi distribuída por esses servidores contra 
o retorno para o Rio de Janeiro. _ - -

A exposiÇão de motivos vafe a pena ser lida, porque 
ela traz no seu bojo elementos s-ubstanciais que provam que 
há q.ma ~ortina 9~ fumaça aí em desrespeito ã política do 
piõPrio Governo em transitoriedade. . - .-- _- ----~-. 

EXPOSIÇÂO DE MOTIVOS CONTRA APECISÂO 
DE LEVAR DE VOLTA AO RIO DEJANEIRO A CO­
MiSSÂO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM 

''A CVM, tal com é, pode-se dizer, foi çriada nos EUA, é 
cópia da SEC-Securities Exçhange Commission, a qual surgiu 
qu:indo houve o Crack da Bolsa de_ 1929. Observe-se que 
até o nome é igual. 

o-modelo (SEC) está instalado em Washington, DC .• 
onde a Bolsa é inexpressiva. As grandes Bolsas estão em 
New York City (Wall Street) e Chicago. Até onde se sabe, 
não há queixas pelo funcionamento da sede daquela entidade 

-10nge -do mercado financeiro: é eficaz e efiCiente. 
'·Sendo para valer, a sede da Comissão de Valores Mobi­

liári~s _deveri~ ser em São Paulo, onde o mercado é pelo 
menos três vezes maior do que o do Rio de Janeiro. 

Há que analisar a existência do Banco Central, Banco 
do Brasil e outros na Capitál Federal e que têm atuação perfei­
ta, nos quais 'se faz valer o "ir e vir" de seus diretores, que 
assim eStão presentes, acompanhãndo o mercado. 

O processo claro e deliberado em levar a Comissão de -
Valores Mobiliários de volta para o Rio nos parece ter por 
razões os seguintes itens: 

1.1. Bairrismo dos funcionários de lá que querem traba­
lhar Olhando para a praia"; 

1.2.Interesses eleitoreiros e de demonstração de_ poder 
e força (aos empresários?) por parte de alguns parlamentares;' 

Essa demonstração de poder e força é provavelmente 
empresarial junto a quem está pródllzim:lo essa transferência 
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na calada e na·surdina e -vamos comprovar- com manobras 
escusas, porque o Diário Oficial da União, que vou mostrar-­
lhes, demonstra cabalmente isso. 

"1.3. Algumas outras razões que aos funcionáríos de nível 
inferior ilão são dadas conhecer e que devem existir nos basti­
dores. 

A nova direção da CVM deverici preocupar-se menos 
com a atuação dos ~'cardeais" que colocaram seus interesses 
pessoais à frente dos interesses da entidade e mais, muito 
mais, em faZer com que essa ínstihiíçãoptátlcasse Suas funções 
de fiscalizadora no mercado. 

Em 13 anos de funciori.amentO iiõ Rio, não há mostras 
de que a CVM tenha atingido seus objetivos (foi cilada há 
15 anos). Perguntamo-nos: ao voltar para o Río, passará a 
funcionar, ·como se lá houvesse uma varinha-de-condão? Há 
casos escabrosos (NAJI NAHAS, manipulações nas Bolsas 
e outros de que se tem conhecimento, quando a CVM estava 
no Rio), longe do "olho do dono" ... que é o Banco Central. 

O corpo funcional da CVM, que está no Rio, não qUer 
vir para Brasília. Os intereSSeS pessoaiS, entãO, t0ri1aram-se 
maiotes que as neceSsidades do País. O rriau corporativismO 
assenhorou-se da situação. Inclua-se aí a existência -de fUnCiO­
nários que tornaram-se "cardeais" -chegando a ser suspeito 
o interesse tão desenfreado em permanecer s-empre próximos 
aos-~"compradores" de serviços. 

O antiga organOgram·á·da CVM- Que será reimplantado 
-criou pequenos "impériOs" e "imperadores" dentro da insti­
tuição. 

Quando houve a mudança na Presidência da CVM, o 
grupo de cardeais articulou-se fortemente para nãO pérder 
suas regalias e foi escolhida pessoa que atendesse a esse corpo­
rativiSmo selvagem. A prova está aí; concreíiz"aildO-se, ou 
já concretizada, uma cortina de fumaças! 

Há uma farsa serido montada: vão tentar enganar ao 
povo, enganar ao Congresso. Estão tentando reeditar o mode­
lito BNDES, que, permitimos desse certO. Está-se criando 
um precedente enorme. Qual será o próximo órgão que servirá 
para que alguns figurões dêem mostra de seu pod~r~ Em bratur, _ 
talvez o Banco Central? 

As principais interfaces da CVM - ·Banco Central e Re­
ceita· Federá.l - estão em· Brasília. Os Ministérios __ .estão ·em 
Brasília. A cabeça da Comissão -de Valores Imobiliários preci-­
saria estar em Brasília. Os -braços que executain, estes- _sim-, 
deveriam ficar em. São Paulo c Rio de Janeiro, pois quem 
precisa estar próximo ao mercado é o cOrpO de execução. 
Conseqüentemente, os cardeais poderiam contiriuar traba­
lhando de frente para o mar, mas com seriedade, respeitando 
os interesses da Nação. 

Sendo questão de aumento de eficiência, de produtivi­
dade, de capacidade reguladora, fiscal e técnica, de eficácia, 
leve-se o Banco Central, os Ministérios etc. pãiã ·onde suas 
áreas de ação sejam requeridas. Seria interessante haver um 
Ministério da Educação, do Bem-Estar Social e todos os outros 
em cada ponto do Brasil, cada um com um Presidentê e um 
Ministro. -- -

Quatro respostaS estão pendentes: 
a) dois Presidentes mantiveram a entidade em Brasília, am­

bos de São Paulo. Por que vem um terceiro Presidente, que 
é do Rio de Janeiro, e leva a entidade para lá? O próximo 
, se for de Belém, vai levá-la para o Pará? 
b) se o novo Presidente aceita a manipulação pré-estabe­

lecida pelos cardeais, com seus malfadados interesses pessoaís, 
o que se pode esperar? 

c i se a concentração das negociações- governo/empresário 
-está em Brasília, a "'nova" CVM vai existir para quê, se 
não estará presente? 
d) a sede da CVM fica em Brasília. Então, cada vez que 

funcionários se deslocarem para o Rio de Janeiro, o Governo, 
nós vamos pagar suas viagens e suas diárias? Institui-se então 
esse comércio, esse oba-oba? Vamos pagar para que durmam 
em suas casas, na beira mar? 

Ora; despedir mais gente com a trarisferência da CVM 
e Embratur para o Rio de Janeiro é colocar mais gaSolina 
nesse fogo da crise social e "arrastões". Definitivamente, não 
só temos que manter esse órgão aqui como colocar um ponto 
final nessa resistência do Rio de Janeiro a Brasília. Isto é 
um absurdo. Depois de 33 anos continuarem essa-s histórias! 

Felizmente não pensa assim o Deputado César _Maia, 
que é o novo Prefeito do Rio de Janeiro, o qual em lugar 
de perder tempo com essa bobagem do retorno da Capital 
para o Rio de Janeiro prefere lutar para redefinir a voCação 
econômica daquela cidade e fortalecer os instrumentos- para 
o seu desenvolvimento. 

-Anexo, à prop6sito, ao final do presente pronunciamen­
to, para registro nos Anais desta Casa, artigo publicado pelo 
Prefeito do Rio de Janeiro César Maia, no Jornal do Brasil 
do dia 29-11-92, em que aborda a matéria_corn bastante pro­
priedade e sem paixões bairristas . 

Peço, também, a transcrição, ao flilal, de um outro artigo 
do Presidente do Clube dos Pioneíros de Brasília, reiterando 
a importância da manutenção dos órgãos federais na Capital 
do País. 

Finalizando, Sr. Presidente, os edifícios, os prédios e salas 
ocupados pela CVM estão vazios. Os poucos funcionários 
que ainda lá perniãnecem, estão desorienta.dos._ Então, nova­
mente, vamos ter aquela questão de uma ponte-aérea paga 
pelos cofres públicos para que o Presidente da CVM e seus 
assessores venham a Brasília. 

Evidentemente, a prova maior disso tudo é que usaram 
de um expediente absurdo e desrespeitoso. O Diário Oficial 
da União que está aqui- e que integra também o presente 
discurso- diz que os funcionáriOs DAS, da CVM, de Brasília 
- não os conheço --:- todos pediram demissão, foram exone­
rados a pedido. Quando muita gente está precisando de em-

-- prego, tivemos em Bras:ilia, 10, 12 assessores DAS exonerados 
a pedido. 

Claro que el~ foram induzidos a erro, foram coagidos 
a se demitirem, para que, lá, nas praias do Rio de Janeiro, 
o Presidente da CVM construísse o seu staff, que é preciso, 
nomeando os DAS da beira-mar. 

Tudo isso, também, para fugir um poUco da fiscalização 
do órgão inaior que é o Banco Central. É um descabimento, 
a pretexto de que a Bolsa Imobiliária do Rio de Janeiro é 
forte - e ..é mais forte, BrasOia não dispor desse órgão. O 
que se está querendo aqui é exatamente que o corpo executivo 
trabalhe nas operações que lhe são peculiares, mas que possa­
mos _fiscalizar a administração. Daqui a ·pouco- estaremôs--ra­
zerido ofício - já o fiz :rla ConiíSsão de Economia para 
ouvir o Presidente da CVM -,-dirigido ao Rio de Janeiro, 
provayelmente. 

Eritão, temos hoje um quadro de desrespeito e é pfecis() 
-inclusive, estou· Oficiando o M~nistro da Justiça, S_enador 
Maurício Corrêa, que é um homem que tem compromissos 
com este Governo e com a seriedade, não obstante o fato 
possa não ser da sua área, mas é do seu perfil -, para que 
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esse esvaziamento de beira de praia não possa âcontécer, 
à custa do Erário Público. -

Se o presidente da CVM não gosta de BrasQia, tenha 
a santa paciência! Que dê o cargo para outro que venha traba~_ 
lhar aqui, em Bras11ia; não se trata de gostar ou Iião, mas _ 
sim de exercer a plenitude do exercício doS--poderes que nos 
foram delegados por voto, por contratação, ou de qualquer 
outro modo. 

FalaMse sempre em passar este Brasil a Iímpo. Fatos como 
esse do Presidente da CVM não_ é ·passar o Brasil á limpo: 
é papel carbono daquilo que tanto combatemos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERÉ'.ó SR. 
PEDRO TEIXEIRA NO SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

"NELSON CARNEIRO~ O MUDANCISTA 

José Carlos Gentiü 

Há estadistas que mudam os rumos das so.ciidades. Há 
homens que alteram os destinos de suas terras. Há governantes 
que modificam as estruturas do Estado. 

JK, verdadeiro predestinado, concretizou o sob.ho- vi­
são de Dom Bosco -, inaugurou, em 1960, a Capital da 
Esperança, no dizer de André Malreaux. Implantava-se, defi-­
nitivamente a mudança- do eixo de com andamento do litoral 
para a vastidão do Planalto Central._Concrctizava-se um an­
seio dos tempos do Império, permitindo o desenvolvimento 
e uma verdadeira ocupação do hinterland _brasileiro. Era o 
progresso_ invadindo o interior da Nação! Pressões, interesses 
contrariados, vaidades atingidas~ tudo foi enfrentado pelos 
pioneiros de Brasília, incansáveis na luta mudancista da Nova 
CapitaL 

Brasília, ma.is do que uma realidade, é PatrimóniO Cultu­
ral da Humanidade, marcando a projeção de uma nova estru­
tura "civilizatória na virada do Terceiro Milênio. 

Entretanto, Nelson Carneiro, Senador da República e 
defensor dos direitos das mulheres durante inúmeraS décadas, 
no ocaso de sua vida parlamentar, aspirante ã vaga do saudoso 
estadista Ulysses Guimarães, abraça a causa ·do retorno da 
capital dos brasileiros às origens, após 32 a-nos! _ 

Ê de sua lavra recente emenda parlamentar propondo 
retorno à Belacap, que todos nós. amamos e admiramos, infe­
lizmente agora palco de cenas de vandalismo, peripécias da 
Falange Vermelha e ações de comandos criminosos: -

Entre as entidades que seriam retornadas acham-se o 
Banco Central, Embratur, Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem. A justificativa do pfOjeto, assinada pelo--

representante carioca, é de estarrecer, não sendo crível que 
~e:nha assim laborado, quando diz textualmente: "O Rio de 
Janeiro vem sofrendo um injustifiCável esvaziamento político 
e~económico, em conseqüência de uma política equivocada 
do Poder Executivo, como venho denunciando reiteradamen­
te na tribuna do Senado Federal". 

E mais, afirma em sua emenda à medida provisória:­

''Artigo 29, pãrágraf9 único- volta_rão a Ser sedia- - . 
-- das na cidade do Rio de Janeiro a Comissão de Valores 

Mobiliários e a mesa de open do Banco_ Central". Ter­
mina, no que se refere ao Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, justificando: ''inezplicavelmen­
te arrancado de sua sede natural sem qualquer justifi­
cativa razoável." 

Relembremos. Oht Mudancistat 
A transferência (ia .Capital recebeu a ~anção presidencial 

no dia 19 de setembro de 1956, merecendo o imediato apoio 
de idealistas como Israel Pinheiro, Amaral Peixoto_, Ernesto 
Sil'\/a, Ulysses Guimarães (que buço ser Nelson Carneiro seu 
sucessor). Vasconcelos Torres, Aj:>olônio S31Ies, Herbert Mo­
ses-, Padre Vidigal, além de milhares de outros cidadãos anôni­
mos que somaram à obra gigantesca, 

O suor dos candangos, dos pioneiros de todos os recantos 
do País foi do trabalho árduo e dll.(O _na_ construção de uma 
nova cidade, responsável pela interiorização e progresso do 
restD do Brasil. A transpiração não foi do sol.escaldante das 
praias. Era trabalho, verdadeiramente. 

O Clube dos Pioneiros de Brasília, que mantém acesa 
a chama do pioneirismo .candango, preservando os valores, 
a tradição e memória da cidade, registra a mais veemente 
repulsa ao posicionamento do vetusto homem público, relem-. 
brando-o que as mudanças têm cunho esotérico e sempre 
são reali_?adas para frente e para ó ano. Para trás e para 
baixo somente se retoma, a feitio das seara bus nas praias, 
que rep"resentam zodiacalmente o signo de Càncer. 

Relembremos. Oht Mudancistat -'as palavras do funda­
dor da cidade ao inaugurar a Capital da Esperança, em 21 
de abril de 1960: 

"A vontade de Deus ergueu esta cidade. Com o pensa­
mento da cruz em que foi celebrado o santo sacrifício, peço 
ao criador que mantenha cada vez mais coesa a unidade nacio­
nal. que nos dê sempre esta atmosfera de paz, indispensável 
ao trabalho fecundo, e conserve em nós, obreiros de Brasília, 
o mesriio espírito forte com que erguestes a grande cidade_." 

José CarlOs Gentili é presidente do Clube dos Pioneiros de 
Brasília e membro da Academia de Letras de Brasfiia. Trans­
crito no Jornal de Brasília, de 10-11-92." 
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Durante o discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Chagas Rodrigues, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Càmpelo) -~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Pronuncia 
o seguinte diScurso.) :--:--Sr. Pfcsidente, Sf_S-: Seqadores, sabe­
mos que· o Governo Itamar Franco, apesar de provisório, 
vem tomando medidas positiVas nos diferentes setores da ad­
ministração pUblica e, pof isso mesmó, mereCe o nosso apo"io. 

Quero, riestc riiOmento, trazer ao cOnhecimeõto da Casa 
e do País notícia estampada no jornal O Dia, de Teresina, 
edição de ontem, quintã-feiia:, 10 de dezembro_ .. 

Diz o jornal: "Norte do Estado já tem 170 CasOS de cólera. 
A maioriá das vítimas da doença é de pescadores.." 

Passo a ler a notícia, Sr. Presidente: 

"A epidemia de coléra continua avançando no nor­
te do Estado, onde já foram confi!niãdós 170 casos. 
A maioria das vítimas autóctones é formada por pesca­
dores que se contaminam no local do trabalho. Não 
houve mortes provocadas pela cólera no Piauí. 

Segundo dados_ fornecidos no fim da tarde de em­
tem por Elizabeth Gondim, da Central de Cólera, em 
Teresina, o Piauí já registra 518 casOs--sUSpeitos da -
doença. Os confirma~dos são 170, dos quais !09 são 
autóctones e 61 são importados. 

A cidade que mais teve casos foi Parnaíba, com 
142 confirmados. Destes, 108- são ·autõCtori.liS e 34 são 
importados. Luiz Correia, a 13km de Parnaí6a, feve 
12 casos, sendo um autóctone. Teresina registráu 3-
casos importados e Marcolãndia, 13, taffibém impor­
tados. Os mumcípios atingidos pela cólera no -Piauí2 · 

continuam sendo Parnruba e Luiz Correia. 
Há aumento do _número dos casos em Parnaíba. 

Os do_entes __ são geralmente pescadores que se conta­
minam distante de casa. Normalmente saem para pes­
car na Ilha das Canárias, ná Maranhão~ e de lá se 

deslocam para a Ilha Grande, seguindo depois para 
Araiozes, também no Maranhão. O último paciente~ 
que pegou cólera mora na Rua Caiapó, no centro de 
Parnaíba. Houve outros casos em Varzantina, zona 
rural da cidade, e na Ilha Grande de Santa Izabel. 

Outro caso foi confi[mado na rua Afonso Pena, 
também na região centt;:<!l de Parnaíba." 

Esse, Sr. Presidente, é o retrato da situação da doença 
no Piauí, publicado no jornal O Dia, um dos mais importantes 
e conceituados jornais do Estado. São fatos assim, concretos, 
que trago ao conhecimento da Casa e do Governo. 

No Ministério da Saúde, está o Deputado Federal, o 
nosso ex-colega no ~enado Federal, Jamil Haddad, homem 
de espírito público a toda prova;- diligente, e estou certo de 
que S. Ex•, além das medidas já tomadas, levará em conta 
esta situação do Piauí. 

Se medidas concretas não forem tomadas imediatamente, 
poderemos ter, realmente, uma epidemia, e a doença provo­
cará gra,ndes danos à população, corno também exigirá uma 
série de medidas da própria administração, com elevadas des­
pesas. 

Estou certo de que o ilustre Ministro Jamil Haddad, to­
mando conhecimento dessa situação, levará a efeito novas 
providências, além das já tomadas em outras áreas do nosso 
País, inclusive na região nordestina. 

Aqui fica a minha solidariedade a essas populaÇões atingi­
das, sobretudo pescadores- e, quando digq pescadores, falo 
em suas famílias. Estou certo de que o eminente MinistrO 
Jamil Haddad há de tomar providências ~mediatas, que irão· 
-ao encontro das necessidades prementes dessas populações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Hydekel Freitas -José PaulO Bisol ~ Mag~o Bacelar 

-Meira Filho - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Presentes na 
Casa 20 Srs. Senadores. _ 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N§ 11, 
DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Em regime- de urgência, nos termos do -arL 336, 
c, do Regimento Interno.) __ . 

Continuação da votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 11, de _l991-Complementar 
(no 69/89, na Casa de orígeiD), de iniciatiV-a dO MUils­
tério ~úb~ico da União, que dispõe sobre a organização, 
as atnblllções e o estatuto do Ministério Público da 
União, tendo pareceres: ··-

- sob n' 412, de 1992, da Conúss~o .de Consti-­
tuição, JustiÇa e-Cidad~nía, favorável, nos termos do 
Substitutivo que oferece; e -

- proferido em plenário, Relator: Senador Amir 
Lando, contrário às Emendas de Plenário. 

A vota~ão da matéria fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃON' 67, DE 1992 
(Em re_gime de urgência, nos termos do art. 336, c, -
do Regtmento lnter:n.o.) -

Discussão, em turno único,_ do Pr9jeto de Resolu~ 
ção n<.> 67, de 1992, de iniciativa da ComiSsãO Diretora 
que altera a redação de dispositivÇ~s da ResoluÇão n~ 
86, de 1991, modificada pela Resolução n' 5, de 1992, 
ambas do Senado Federal. (Dependendo de parece-
--) . 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi,. 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235 
inciso II, alínea f, do Regimento Interno. ' 

Ao projeto foram oferecidas duas emendas. 
. Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 

destgno o nobre Senador Elcio Alvares para proferir o parecer 
sobre o projeto e as emendas, em substituição à .Comissão 
de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES.Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, S!s. Senadores, trata-se_ do Projeto 
de Resolução n' 67, de 1992, do Senado Federal, de autoria 
da Comissão Diretora, que ''Altera a redação de dispositivos 
da Resolução n" 86, de 1991, modificada pela Resolução n" 
5, de 1992, ambas do Senado Federal". ~ .. 

O projeto em estudo tem por objetivo introduzir aftera­
ções no Sistema Integrad_o de Saúde-,- SIS --,instituído pela 
Resolução n~' 86, de 1991, destinado a gerir e implementar 
o plano de assistência à saúde dos servidores do Senado Fede~ 
ral, dos órgãos Supervisionados (Cegraf c Prodasen) _e seus 
dependentes. -

Propõe o Projeto de Resolução alterar o art. 4? da Resolu­
ção n" 86/91, dando nova redação aos seus§§ l"e 2i>e acresceo~ 
tando~lhe dois novos parágrafos que disciplinam a p-articipação 
de pe~sioni~tas vitalíci~s_ e/o~ temporários no custeio do plano 
de assistência. O novo§ 49 41sp6e __ que "Ao pensionista Sõinen~ 
te será permitido o cadastramento de dependentes indiretos 
previstos no art. 6° da Resolução". ' 

Modificam~se também os inCisos -m. IV e VII do art. 
5<?, acrescentando-lhe o inciso VIII. As modificaçõeS visam 

Dezembro de 1992 

melhor _especificar os dependentes diretos _do servidor para 
efeito de inclusão no SIS. O ítem VIII proposto relaciona 
como dependentes diretos o pai e a mãe e -inclui o padrasto -
e a madrasta, equiparando-os aos pais, mantidas as demais 
exigências hoje vigorantes. __ _ _ _ _ _ -_- - -
~--C-Justificando sua pfopOsição, a ComiSsão DiretOra informa 

q~·c"-~- Projet<;>.>lisa o aperfeiçoamento do Regulamento do 
Sistema Integrado de Saúde, an_t~ _às constatações reveladas 
pelas experiências diárias vivencia-áaS pelos diversos órgãos 
do Plano de Assistência à Saúde e também pelos seus usuários, 
como, por exemplo, regra mais justa no tratamento de titulares 
do Plano de Assistência, a sabe"r,_no- tratamento dispensado 
aos pensionistas, cujo sistema atual de contribuição de rateio 
impõ-e~ lhes ônus superi?r .ao que efetivamente deveriam arcar, 

-apresentando-se, assim, injusta a f~rma de participação dos 
mesmos". Argumenta, ainâa, a _ilustre Comissão Diretora: 
"As demais alterações têm por objefivoc_ã.da-ptar o Regula­
ment~ às_ recentes legislações e normas, em especial no que 
diz respeito à dependência de servidores, suprindo-lhe, assim, 
em eventuais omissões e lacunas, incompatíveis com a mo­
derna concepção de dependência". 

Ao Projeto de Resolução n'' 67/92 foram apresentadas 
~s seguintes elilendas: . -. ; · , 

EMENDA No 1192 

De autoria do Senador Dirceu-Carneiro, visa acrescentar 
artigo ao Projeto, a fim de melhor distribuir as atividades 
das un_idades organizacionais do Serviço de Planejamento. 
Controle e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde. Em 
sua justificação, alega o Autor da emenda: ··Após 8 (oito) 
mese~ de jmplantação do Sistema Integrado de Saúde - S~ 
verificou~se a necessidade de melhor definição das atividades 
desempenhadas pelo Serviço de Planejamento, Controle e 
Fiscalização - SPCF. Objetivando otimizar o atendimento 
aos usuários e os rriecailismos de cOntroie e fisCalizaçãO daS 
conta_s do Sistema l~tegrado de Saúde ~ SIS, algumas rotinas 
antenormente exerctdas pelo órgão operacionalizarite foram 
absorvidas pelo Serviço de Planejamento, Controle e Fiscali~ 
zação - SPCF". 

EMENDA N" 2/92 

peautoria doSenaQor CJlagas Ro_drigues, acrescenta-dois 
parágrafos ao art. 8~> e_ transforma o parágrafo único em pará~ 
grafo 3' 

Justificando a emenda, o seu ilustre Autor argumenta 
que _ela visa preencher a lacuna existente no art. 8\> do Regula­
mento do Sistema Integrado de Saúde ~ SIS.?- aprovado pela 
Resolução n<:> 86, de 1991, quanto à inscrição dos servidores 
admitidos no Senado Federal após a sua implantação " ... 
mantidos os mesmos critérios adotados para os demais servi~ 
dores dos respectivos Quadros de Pessoal". 

EMENDAS DO RELATOR 

A an~lise do assunto a que procedemos juOi:o aos órgãos 
executores do SIS evidenciou a necessidade de outras altera­
ções destinadas a aperfeiçoar o Sisteina. Em razão dessa análi~ 
se, r~olvemos apresentar as emendas seguintes: 

EMENDAN'3 

Dê~se a seguinte redação ao item VIII do art. s~do Projeto 
de Resolução n• 67/92: 

"VIII- pai ou padrasto, mãe o_u madrasta, que, 
sem economia própria, vivam sob sua dependência eco-
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nômica e conStem da declaração do Imposto de Ren­
da". 

A menção a 'pai C mãe" no item VIII do art s~. equipa­
rando-os ao .. padrasto c madrasta", não deixa claro que a 
inclusão destes se dará na ausência daqueles.· 

Assim. a emenda tem por finalidade explicitar que 
a inclusão do pai e da mãe exclui padrasto e madrasta 
de outro casamento de um dos cônjuges. 

EMENDAN-'4 

Dê-se a seguinte redação ao item li do art. 5" do Regula­
mento do Sistema Integrado de Saúde- SIS, aprovado pela 
Resolução 86/91, modificada pela Resolução n'' 5/92: 

"Art. 5' ··················~'"············: ...... ~"··· ..... 
II- na falta do cônjuge, por morte oü separação 

judicial, a companheira ou companheiro designado que 
comprove união_ estável como_ entidade familiar.' 

A emenda visa esclarecer que a inclusão-de companheiro 
e companheira se dá no caso de ausência do cônjuge e não 
cumulativamente. 

EMENDA N'5 

O inciso VI do art. 5o do Regulamento aprovado pela 
Resolução n" 86/91 passa a ter a seguinte redação: ___ _ 

'Art. 5'-..................................... --.. ~-~-
VI - irmãos solteiros inválidos ou interditados 

por alienação mental que vivam sob sua dependencia 
econômica e conStem na declaração do Imposto de 
Renda.' 

O propósito da emenda é melhorar a redação do dispo~ 
sitiVo. evit3.ildo dúvidas quanto a sua interpretação. 

Conclusão 

Em face do exposto, somos pelo acolhime_nto de todas 
as emendas oferecidas ao Projeto e, conseqüenterriehte, Pela 
sua aprovação na forma do seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AQ PROJETO DE RESOLUÇÃO No 67, 
DE 1992, DO SENADO FEDERAL 

Altera a redação de dispositivos do Regulamento 
aprovado pela Resolução n~ 86, de 1991, modificada 
pela Resolução nD 5, de 1992 do Senado Federal. 

Art. lo- Os parágrafos do art. 4o do Regulamento do 
Sistema Integrado de Saúde- SIS, aprovado pela Resolução 
n" 86, de 1991, alterada pela Resolução no 5, de.l992, do 
Senado_Federal. passam a vigorar com a seg_J.!.inte redação: 

'Art4"- ·~··· .............................. --······~·· 
§ 1" Os pensionistas vitalícios ou temporários 

que auferirem pensões oriundas de um ex~servidor se­
rão considerados como beneficiários_ titulares do _Plano 
de Assistência e componentes integrantes de um mes­
mo grupo familiar de pensionistas; 

§ 2~ Cada grupo familiar de pensionistas defi­
nido no parágrafo primeiro. deste artigo participará com 
uma cota integral de contribuição de rateio da _seguinte 
forma: 

a) cada pensionista integrante de um mesmo gru~ 
po familiar participará para a totalidade da contribuição 

de rateio na-proporção que sua pensão individual repre­
sentar no benefício total deixado pelo ex-servidor; 

b) além da contribuição mensal de rateio, cada 
pensionista, individualmente, participará na cobertura 
das despesas médico-hospitalares e de exames, confor~ 
me o pre-visto no art. 26 desta Resolução. consj_d~rando 
o valor de sua pensão pessoal para enquadramento 

---nas faixas de contribuição. 
§ 3'=' A perda da condição de beneficiário de pen~ 

são implica o desligamento automático do Plano de 
Assistência, cab!.!ndo aos demais integrantes do grupo 
familiar a partilha da cota-parte que cabia ao titular 
recém-desligado, de forma que o grupo sempre parti­
cipe com o valor de uma contribuição mensal de rateio, 
que se-fará da_s_eguinte forma: 

a) a--cota-parte da contribuição de rateio relativa 
- a pensiOnista tempárádo recém-desligado dó" Plano de 

Assistência será transmitida ao(s) pensionisla(s) vitalí~ 
cio(s). se houver; 

b) a cota-parte da contribuição de rateio, relativa 
a-pensionista vitalíciô recém-desligado do Plano de As­
-sistênciâ se rã transmitida ao(s) pensibnista(s) temperá-

- riO(S), se hOuver; -
c) inexistindo pensionista de classificação distinta 

do beneficiário recém~dcsligado, sua cota-parte será 
partilhada igualmente entre o(s) pensionlsta(s) da mes~ 
ma classificação~ se houver. _ 

§ 4" Ao pensionista somente será permitido o­
cadastramento de dependentes indiretos, previstos no 
art. 6<:> desta Resolução." 

Art. 2' Os inCisos I!, III, IV, VI e VIII do art. Y do 
Regulamento do Sistema Integrado de Saúde - SJS, aprovado 
pela Resolução n" __ 86, de 1991, modificada pela Resolução 
n" 5, de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 5~ - ......... -. ... .-~·••······A•·;· .. ;;~········-········· 
II- na falta do cônjuge, -por morte ou separação 

judicial, a companheira ou companheiro designado que 
comprove união estável como entidade familiar; 

III- filhos, inclusive adotivos, solteiros menores 
de 21 (vinte e unlJ anos, ou inválidos de qualquer idade; 

IV- filhos, inclusive adotivos, solteiros e menores 
de 24 (vinte e quatro) anos, de_sde que: 

a) seja dependente econômico, e 
b) esteja cursando estabelecimento de ensino de 

1"', 2" ou 3" graus 
VI - irmãos solteiros inválidos ou interditados 

-por ãfienação mental que vivam sob sua dependência 
econômica e const~m na declaração do Imposto de 
Renda; 

VIII - pai ou padrasto, niãe -ou- madrasta. que, 
sem economia própria, vivam sob sua dependência eco­
nômica e constem da declaração do Imposto de Renda;' 

Ar,_t. 3\>_ O art. s~ do Regulamento do Sistema Integrado 
de Saúde ~ SIS, aprovado pela Resolução n~ 86_, de 1991, 
alterada _pela Resolução n\' 5, de 1992, passa a vigorar ~fcrescido 
aoS-§§ 1\' e-2'\ transformado 0- ParágrafO únicO em§ 39, com 
a seguinte redação: 

'Art.8"-·····················································--
§ 19 A partir de 1" de março de 1992, a inscrição 

do servidor no Plano de Assistência dar~se~á automati-
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camente, quando da posse e exerCfciõOo sei'Víâor, po­
dendo este manifestar-se em contrário, no- prazo de 
sessenta dias, mediante preenchimento de formulário 
próprio. _ - _ _ _ 

§ 2~ -No caso de manifestação contrária ao ingTes~­
so no Sistema Integrado de Saúde - SIS, .as contri­
buições que tiverem sido descontadas na folha de paga­
mento do servidor ser-1~~-_ão rcstituídas_,~des.de que não 
tenha utilizaOo_os benefícios do Plano de Assistência __ 

§ 3"' O servidor que se de"-sligar do PlanO-de Assis­
tência fará jus apenas ao atendimento ambulatorial 
prestado pela Sub~ecretaria de Assi_stência Médica e 
Social - SSAMS.' 

Art. 4•• Os artigos 248, 249, 250 e 251 da Resolução 
n" 5, de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 248. Ao serviço de Planejamento, Contro­
le e Fiscalização do Sistema Integrado de Saúde com­
pete realizar a integração e inteiação administra-tiva 
das unidades envolvidas no Sistema Integrado de Saú­
de; implementar, sob a supervisão da Suhsecre.taria 
de Assistência Médica e Social, normas de fiscalização 
e controle sobre a execução do Plano de Assistência 
à Saúde; prestar assistência ao Conselho de Supervisão 
na formulação de diretrizes ·e nornias da política de 
ação ao Sisteiria-lritegrado de_ Saúde_, proporcionando 
o suporte técnico e serviços requeridos; subm~ter ao 
Conselho de Supervisão, através da Subsecretaria de 
AssistêncTã- Médíca e Social, pio pOstas ~e celebraçao 
de tratamento, prevenção e recuperaÇão da saúde; pro­
por multas e penalidades aos conveniados e usuários 
à vista do resultado de eventuais processos instaurados; 
coordenar, sob a supervisão da Subsecretaria de _Assis­
tência Médica e Social, a fiscalização de todos os at9s 
da gestão administrãtiva, financeira -e -operacional do 
Plano de Assistência à Saúde, prop-ondo gl_osas nas 
contas apresentadas e justificadas; manifestar-se pre­
viamente sobrl! o rateio das despesas globab do Sistema 
Integrado de Saúde - SIS; c executar outras tarefas 
correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos _do_ Serviço de Planeja­
mento, Controle e Fiscalização do Sistema Integrado 
de Saúde: 

I- Seção de Plancjamcntp e Controle; 
li - Seção de Fiscalização; e 
III - Seção de Apoio Administrãtivo. 
Art. 249. À Seção de Planejamento e Controle 

compete acompanhar o nível de satisfação dos usuários 
e a efetividade dos serviços prestados pelo Sistema Inte­
grado de Saúde- SIS; dar ciência ao Chefe do Serviço 
dos problemas detectados entre usuários, entidades 
conveniadas e órgãos operacio'nalizantes; manter arqui­
vo com as ocorrências relatadas, incl_u,indo as detec­
tadas pela Seção_ de Fiscalização; informar a conve­
niência da renovação dos contratos e convênios, e da 
instauração de processos; planejar e implementar as 
atividades de análise, acçmpanhamento e avaliação dos 
serviços prestados pelas entidades conveniadas, e dos 
assuntos relativos aos contratos e convênios; instruir 
processos sobre assuntos relativos aos contratos e con­
vênios; organizar e manter dados estatísticos ·refez:entes 
ao Sistema Integrado de Saúrle- SIS; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 250. À Seção de Fiscalização compete exe­
cutar a conferência dos procesos de pagamento, bem 
como a análise das faturas relativas ao Sistema Inte­
grado de S_aúde - SIS; submeter processos que eXijam­
verificação da perícia médica, quando nec_ess_ário, ao 
Chefe do SPCF; planejar e ímplementar as atividades 
de análise e fiscalização~ das despesas médico-hospi­
talares prestadas pelas entidades conveniadas; elaborar 
demonstrativo financeiro do Sistema Integrado de Saú­
de- SIS; observar e sugerir à chefia do serviço _eventual 
incidência de multa ou penalidade por infração come­
tida pelo conveniado ou pelo usuário na prestação dos 
serviços; e execUtar Outras tarefas correlatas. 

Art. 25~. _À _Seção de ApOio Administrativo 
corriPete coordenar e executar ;1s ati~idades adminis­
trativas internas e externas do serviÇo; solicitar, rece­
ber, controlar e distribuir os materiais de consumo utili­
-zados pelo serviço; manter arquivos atualizados dos 
convênios e contratos, controlando as datas de vigência 
e inform<indo- a necessidade de renovação; receber, 
controlar e distribuir o expediente do serviç9; prestar 
serviços de apoio adminisÜativo-ÍleCeS:Sários ao desem­
penho do Conselho de Supervisão; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 5~ O Conselho de Supervisão republicará o Regu­
lamento do Sistema Integrado de Saúde, com as alterações 
constantes desta Resolução. 

8,.rt. 6~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 7o Revogam-se as _diposições em contrário. 
Senado Federal. em de dezembro de 1992. 
,É o parecer, Sr. Presidente_. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O parecer 
conclui favoravelmente ao projeto e às emendas, nos termos 
do substitutivo que oferece. . _ 

O parecer da Comissão Diretora será proferido na próxi­
ma sessão. 

OSR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- A Presidência 
retífa de pau ia os Itens 3. 5, 7. 8, 10 e 11, nos termos do 
art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

São os seguintes os itens cuja ãpreciação fica sobrest~da: 

-3-

0F(CIO W S/50, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos tcnnos do art. 336, 

c, do Regimento Interno.) 
Ofício n? S/50_,_de 1992. através do qual o Governo 

d_o Estado de Santa Catarina solicita autorização para 
contratar operação de crédito externo, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, e ao Banco Interamericano de Desenvol­
vimento - BID, no valor total de cento e cinqüenta 
e dois milhões e quinhentos mil dólares, destinada a 

- financiar o Programa Nacional de Manutenção de Ro­
dovias Estaduais e o Projeto Corredores de Transpor­
-tes, para construção de novas rodovias e restauração 
das já existentes. (Dependendo de Parecer.) 
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0FÍCIO N" S777, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos- do art. 3_3_6, c, 
do RegitTICrito Interno.) 

Ofício n" Sn7, de 1992, atraveS Cfo qual o Governo­
do Estado de Goiás solicita a-Utorização para contratar 
operação de crédito externo, no valor de dezoito mi~ 
lhões, setecentos e oitenta_ e dois mil c quinht:ntos e 
cinqüenta: dólares, destinada a financia-r o PrOjeto de 
D_escnv~lvimento Tecnólogico para o Pequeno Produ­
tor em Arca de Cerrado. (Dep~ndendo de Parecer.) 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N'' 326, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos· do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nA 326,-dc 1991, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que autoriza a conversão em cruzeiros 
da dívida externa brasileira, para financiamento de pro~ 
jetos destinados ao desenvolvimento ·sdt"ioecon:ômico 
da Região Nordeste, c dá outras providências. (Depen~ 
dendo de parecer.) -

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 10, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336,- c, 
do Regimento Interno.) · 

DiscussãO, ·em tUthO-úfli:cd,- do Projeto de_ Lei do 
Senado n'-' 10, de 1992, de autoria -do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Bibliotecário e determina outras providências. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-lO-

OFÍCIO WS/63, DE 1992 
(Em regíine de_ urgência, nos terrnos do art. 336, _'c', 

do Regimento rnterno.) 

OfíCio n' 5f63~-dc 1992, através do qual o Governo 
do Estado de São Paulo solicita autorizaÇão para con­
tratar operação de crédito externo: juii.fo ao Banco 
Interamcricano para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no total de cento e·dezenove mílhões de dóla~ 
res, destinado à implantação do Programa de Sanea~ 
menta Ambiental da Ba-cia do Guar"apir3nga. '(Depeil~ -
dcndu de P_a reccr j_ _ 

-11- -

OFÍCIO N" S/64, DE 1992 
(Em reghne de urgência, nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Ofício no S/64, de 1992, através-do qual o Governo 
do Estado de São Paulo solicita autorização para con­
tratar operação de crédito externo, no valor de quatro~ 
centos e cinqüenta milhões de dólares, junto ao Banco 
Interamericano de DesenvOlvimento_ -13JD, destinada 
ao financiamento de parcela do Plano de Despoluição 
do Rio Tietê. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Item 4: 

OFÍCIO N" S/53, DEJ992 
(Em- regime de urgência, nos termos do art. 336, c, 
~o R~gimento Interno.) 

Ofício.ri" S/53, de 1992, através do qual o Governo 
do Estado do Paraná solicita autOrização para contratar­
operação de crédito externo, juilto ao Banco ínteraiile~ 
ricano de Desenvolvirllen-to- ~ BID, no Valor toiã:fde-­
cento e setenta e três rriilhões e quinhentos mil dólares·; 
destinada a viabilizar a íinplantação do Projeto Corre~ 
dores de Transportes desse Estado. (Dependendo de 
Parecer.) 

NOs termos do aff 140-;"ãfínea a, -do' Regimento fritemo, 
designo o nobre ;Senador Luiz Alberto para proferir o parecer. 

O SR. LUIZ ALBERTO (PTB- PR. Para proferir pare­
cer.)_- Sr. Presidente, Srs. senadores, vem a esta Casa. 
solidtcição do Senhor Governador do Estado do Paraná, con~ 
tida no ofícioS n9 53, de 1992, no sentido de que seja autod~ 
zada a contratação de operação de crédito- externo, jurito 
ao Banco Interam~ricano de Desenvolvimento - BIP. no 
valor total de US~173,5 milhões, dos quais US$86.750.000,00 
proveniertfeS da agência in-ternaciorial de desenvolvimento. 

O empréstimO o·ra analísado destiha~Se a·vfãbiliza-r a·im­
plantação do Programa Corredores de Transportes do Estado, 
õ qual inclui a preS-ervação da rede rodoviária estadual, melho­
ria das condições de segurança n~s estradas de maior tráfego 
e eficiêncía de sua manutenção, concorrendo suplementai­
mente para o apoio aos Setores produtivos, oferecendo~ lhes 
custos de transporte em condições razoáv:eis, que contribuam 
para o aumento da competitividade dos produtos locais. 

O pleito enquadra~se nas disposições das Resoluções n\' 
36/92 e 96/89- por trata-r..:se de operação de crédito externo 
envolvendo o aval da União. 

As características da operação pleiteada são as seguintes: _ 
a) valor pretendido: Cr$696.958.175.000,00, equivalen-

tes a US$86.750.000,00, em 30-10-92; · 
b) prazo para desembolso dos_ recursos: 4 anos a partir 

da assinatura do contrato~ - -
"c) juros:7,92% a.a.; 

- "d) índice de atualização ffion.etária: Vadação cambial~-
e) garantia: Tesouro Nacional; · -
O destinação dos recursos: Projeto "Corredores de 

Transportes do Paraná"; 
g) Condições de pagamento: 
- do principal: em parcelas semestrais, vencendo~se a 

primeira seis meses após o último desembolso; 
-dos juros: semestralmente vencidos; 
Constam do processo em análise parte dos documentos 

exigidos pelas Resoluções acima referidas, cabendo no entanto 
algumas observações: 

1. O montante da operação atinge o tot_al de US$ 173 
milhões de dólares; porém, a autorização do Senado Federal 
deverá se restringir ao valor deUS$ 86,7 milhões, correspon-
dente à participação do BID. · 

-2. A Procuradoria~Geral da Fazenda Nacional refneteu 
ofício (O f. PGFN no628, de 29-7~92) comprovando a exiStência 
de Ação Anulatória de Débitos Previdericiários, protocolada 
pelo Secretário de Planejamento do Estado do Paraná, estan­
do, assim, a situaçãO de legalidade do Estado,junto ao INSS, 
sub judice, pendência esta que não impede, entretanto, a 
análise do pleito por esta Casa. 

3. O Parecer do Banco Central (Parecer DEDIP/DO­
CEM-92/0477, de 7~12-92) posiciO-nou-se favoravelmente à au~ 
torizaÇão solicitada, uma vez que esta encontra-se- colHida 
nos limites previstos pela Resolução n~ 36/92. 
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4. Do processo não consta Mensagem Presidenciã.l, Ex­
posição de Motivos _do Ministro da Fazenda, Parecer da Procu­
radoria-Geral da Fazenda Nacional e do Departamento do 
Tesouro Nacional que são peças fundamentais no exame do __ 
pleito, por se tratar de finariCiamento com garantia da União, 
e de contrato externo cujas cláusulas devem ser analisadas 
para atestar sua adequação à legislação brasileíra soPre o as­
sunto. Cabe ressaltar que tais documentos são expressamente 
exigidos pelas Resoluções do Senado que regulamentam a 
matéria. 

5. Neste-sentido, considere-se, por oportuno, -9 iJJdispen­
sável apuro com que esta Casa há que exercer a competênCia 
privativa que lhe foi concedida pelo art. 52 da Constituição 
Federal. As decisões tomadas s.m.j. devem-se apoiar em pare­
ceres dos órgãos competentes do Executivo, a fim de que, 
dividindo responsabilidades, possa o Senado aVafiar correta­
mente os contextos da situação econômica do País e se'u endivi­
damento vis a vis a inegável necessidade de promoção _do 
desenvolvimento. 

6. Este é um justo pleito do Governo do Paraná e não 
há de se protelar sua análise, confiand.o, inclusive, que o Poder 
ExeCutivo Federal há de agilizar o encaminhamento dos docu­
mentos faltantes. 

Assim sendo o pedido deve ser aprovado, na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 97, DE i992 
Autoriza o Governo do Estado do Paraná, a contratar 

operação de crédito externo junto ao- Banco Interamericã.no 
de Desenvolvimento- BID, no valor de US$86,750,000.00, 
destinados à implantação do Projeto ''Corredores de Trans­
portes do Paraná". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizado o Governo do Estado do Paraná, 

nos termos das Resoluções n"' 3_6/92 e 96/89, a contratar opera­
ção de crédito externo cortfo Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, no valor de US$ 86,750,000.00 (oitenta 
e seis milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares norte-ame­
ricanos). .. - - -- - - . 

Parágrafo Unico. Destinam-se os recursos referidos neste 
artigo a implantação do Projeto ·~corredores de Transportes 
do Paraná". 

Art. 29. A operação será realizada sob as seguintes con-
dições: __ 

a) valor pretendido: Cr$696.958,175.00D,OO, ,equivalen­
tes a US$86.750.000,00, em 30-10-92; 

b) praLo para desembolso dos recursos: 4 anos a partir 
da assinatura do contrato; 

c) juros: 7,92% a.a.; 
d) índice de atualização monetária: Variação cambial; 
e) garantia: Tesouro· Nacional; 
O destinação dos recursos: Projeto "Corredores de 

Transportes do Paraná"; 
g) Condições de pagamento: 
-do principal: em parcelas semestrais, vencendo-se a 

primeira seis meses após o último desembolso; 
-dos juros: semestralmente vencidos; 
Art. 39 A autorização contida na presente Resolução 

deverá ser exe~cida no prazo de até 270 (duzentos_ e setenta) 
dias, a contar de sua publicação. - -

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor a partir da data _ 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de_ Resolução n9 97, 
de 1992, que autoiiza o Governo do Estado do Paraná a contra­
tar operação- de crédit_o externo,_junto ao Banco Interame­
r!Cano de- Desenvolvimento - BID, no valor total de 173 
milhões e 500 mil dólares, destinado a viabilizar a implantação 
do Projeto Corredores de Transportes. 

Completada a instrução da matéria, passa-se_ à discussão 
. do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada 

por'f31ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Item 6: 

PROJETO DE LEI bA CÂMARA N' 109, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 109, de 1992 (n' 2.920/92, na Casa de ori­

. gem), que dispõe sobre a contribuição do empregador 
rural para a seguridade social e determina outras provi­
dências, alterando dispositivos das Leis n9s 8.212, de 
24 de julho de 1991, e 8.135, de 23 de dezembro de 
1991. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
de_sJgno o nobre Senador Jutahy Magalhães para proferir o 
parecer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, de autoria 
do ilustre Deputado Jabes Ribeiro e outros, o projetõ em 
tela tem por objetivo alter~!_ dispositivos das Leis n9s 8.212, 
de 24 de julho de 1991, ~e 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 
no que tange à contribuição do empregador rural para com 
a seguridade social. 

Ao justificar a proposição, seus autores alegam que a 
"situação introduzida com a nova legislação é carregada de 
injustiças, pois não atende aos interesses da classe produtiva 
rural, dos tr~balhadores do campo e nem mesmo da própria 
Previdência Social''. - -

Para corroborar tal constatação, afirm_a, mais adiante, 
que o próprio Ministro da Previdência atesta que a arreca­
dação proveniente do meio rural foi reduzida em 75%. 

Efetivamente, depois do advento da nova Lei de Custeio 
da Seguridade Social, os produtores rurais que têm empre­
gados foram equiparados aos empresários urbanoS. Desse mo­
do, não mais contribuem sobre o resultado da comercialização, 
que era de 2,5%, segundo a lei anterior, mas passaram a 
contribuir obrigatoriamente com uma alíquota mensal de 20% 
sobre o total da remuneração paga ou creditada a todos que 
lhes prestam serviço no decorrer do mês. _ --

. A nova lei excluiu dessa alíquota de 20% apenas os segu­
rados especiais, isto é, aqueles que produzem em regime de 
economia familiar. Ainda assim, __ estes tiveram sua alíquota 
de 2,5% aumentada para 3%. 

Ninguém ignora que o uso da mão-de-obra é bastante 
intensa no meio rural. Conseqüentemente, assistimos à eleva­
ção do custo de produção, principalmente em se tratando 
de c-ulturas de café e cacau, entre outras. 

Por outro lado, vale ressaltar que a equiparação puta -
e simples do empregador rural ao urbano não é viável, pois 
um e outro estão sujeitos a condições diferentes. Como muito 
bem ressaltam os autores do projeto, "as receitas de um em-· 
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presário urbano integram se-u balanço mensalmente. Já no 
meio rural, as receitas não ingressam em' tOdos os' meses cfo 
ano, muito menos de forma constante". 

Como vimos, a situaÇã'i) e insuSteritável. - . 
Convém salientar, ainda, que um dos grandes prejudi­

cados nessa situação é o trabalhador rural que não ti::m forma­
lizado seu contrato de trabalho. 

Assim sendo, entendemos que o retorno à-situação antiga 
é a melhor safda tanto para o empregador rural, quanto para 
a Previdência Social. 

A proposta de uma contribuição para a-seguridade Social 
no valor de 3% sobre o resultado da comercialização da produ­
ção quer nos parecer mais justa e eficaz. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PrOjeio 
de Lei da Câmara n" 1091 de l9-92~·na foi'ma coino se encontra. 

É o parecer, Sr. Presidente. -- -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O parecer 
é favorável. 

Completa-da a instrução da matéria, pã.ssa-se à discussão 
do pwjeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Item 9: 

OFÍCfO N' S/16, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termo.s do art. .33.6, 
c, do Regimento Interno.) _-

Ofício n• S/16, de 1992, através dó qual o Góven1o 
do Estado do Paraná solicita autorização para cOntrafár 
operação de crédito externo, no valor de cento e dezes­
sete milhõeS de dólares, ju-nto ao Banco Internacional 
para ReconstruÇão e Desenvolvimento_- BIRD, desti­
nada ao finanCiamento de parcela do Programa de Sa­
neamento Ambiental da Região Metropolítana de Cu­
ritiba- PROSAM. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Sena_dor Luiz Alberto para proferir o parecer. 

O SR. LUIZ ALBERTO (PTB - PR._Para emitir paréeer".) 
-Sr. Presidente, Srs. &criadores, o Senhor Governador do 
Estado do Paraná encaminha a esta Casa o OfíCio "S" n"' 
16, de 1992 (O r: ATO 0485192, na origein), soliéiiando iwtori­
za-ção para contratar operação de crédito externo, com garan­
tia da União. junto ã.O BanCO Internacional para Re_construção 
e DeSenVOlvimento - BIRD -~no valor de 
US$117,000,000.00 (cento e dezessete milhões de dólares nor­
te-americanos). 

Os recursos advindos do empréstímo destinam-se ao_ fi­
nanciamento parcial do Programa de Saneamento Ambiental 
da Região Metropolitana de Curitiba - PROSAM -, que 
deverá na sua totalidade mobilizar recursos eCJ.UíV3.lentes a 
246 rriilhões de dólares apertados pelo Tesouro do Estado 
do Paraná, pela Companhia de Saneamento do Paraná e pelo 
Município de Curitíba. 

O Prosam-objetiva ;ecuperar a qualidade ambiental da 
região metropolitana de Curitiba, preservando os-mananciais, 
melhorando as características físico-químicas e biológicas dos 
recursos hídricos da bacia do Alto Iguaçu, permitindo a am­
pliação da oferta de água potável e de áreas para urbanização, 
além de melhor controlar as cheias que contribuem para a 
deterioração na qualidade de vida da populaÇãõ, justificando 
no mérito a sua eXecuÇão. - · · 

9 empréstimo em análise foi credenciado pelo Departa­
mentQ de Capitais Estrangeiros-FIRCE-, do BancO-Central 
do.~ Bra~il, o que evidencia a su~ r~levância para a_ pOlítica 
de captação de recursos externos do País. 

As condições financeiras da operação de crédito externo, 
cuja autorizaçãO eStá regulamentada pelas. Resoluções n~ 36/92 
e no 96/89, ambas do Senado Federal, apresentam as seguintes 
características: 

a) mutuário: Governo do Estado do Paraná; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvqlvimento ----=- BIRD; 
ç) _valor pretendido: US$117 ,000,000,00 (cento e dezes-

sete milhões de dóla~:_e_$ nort~-american_os); __ 
d) prazo para desembolso dos recursos: até 1997; 
e) juros: 1/2 por cento a.a. acima dos custos do Qualified 

Borrowings cotados no semestre precedente; 
O índice de atualização monetária: variação caln.bial; 
g) garantia: Tesouro NãCiorial; 
h) destinação dos recursos: Programa de Saneainento 

Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba ....:... PRO­
SAM; 

---- i) condições de pagamento 
-do principal: eqt 20 prestações semestrais de igual vaiOr 

vencendo-se a primeira em 15 de fevereiro de 1988 e a última 
em 15 de agosto de 2007; 

-dos juros: semestralmente em 15 de fevereiro e 15 
de agosto de cada, ano; 

jY-comissão de CompromissO-: o-.75% (Setelita e ciiléo cen­
tésirilos por cento) sobre o-montante não deselnboiSa:do; 

I) autorização legislativa: Lei Estadual n"' 9.918, de 
30-3-92, Lei Estadual n' 9.642, de 11-7-91 (Orçamento do 
Estado do Paraná para 1992), e Lei Estadual n' 9.882, de 
27-12-91, que aprova o Plano Plurianual para 1992195. 

O Banco Central do Brasil emitiU o Parecer DEDIP/CO­
DEM 9210476, ·de 7,12-92, no qual constata que a operação 
solicitada encontra-se dentro dos limites previstos ria ResolU­
ção n9 36/92, e no que se refere ao impacto mofle.tário da-· 
operação aquele Banco nada teria a objetar. 

No que tange_ aos aspectos regidos pelos diplomas norma­
tivos do Senado Federal, vale observar os seguintes pontos: 

a) falta ao processo mensagem presidencial que garanta 
. ~ aval da União, ~e a,cordo_ CO"Ql_ o par~g~a~Q_ zo do._ art. __ 6; __ 

da Resolução n" 36/92, que reza" ... a autorização ficará cOrldi­
cionada ao recebimento pelo Senado Federal de mensagem­
do Presidente da República, encaminhando exposição de mo­
tivos do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
bem como os pareceres da Procuradoria-G~ral da Fazenda 
Nacional e .do Departamento do Tesouro Nacional", docu­
mentos estes não incluídos ao processo. Os úriícos doculnenios 
arrolados fazem referência a: i) cópia do Telex PGFN/CO-. 
FE/NR 486192 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
ao Banco Mundial, em 8-6-92, informaitdo da coricordância -
da União em dar ga~_antia ao erilpréstimo de US$117 milhões 
a ser contratado pelo Estado do Paraná; ii) o Ofício SE/DTN/ 
COREFIN'164, de 10-6=92, do Secretário do Tesouro Nacional· 
ao Secretário de Estado do Planejamento - Coorde.nação 
do Estado do Paraná com manifestação favorável ao creden­
ciamento de operação pelo Banco .Central, credenCiamento 
este executado conforme atesta o Parec_er DEDIP/Co-:. 
DEM-92/0476; . 

b) ao invés de apresentar a Certidão Negativa de Débito 
junto ao lnstituto Nacional de SegurO Social (INSS}, O 00-
vemo do EStado e-ncaminhou cópià da petição inicial e demais 
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documentos da Ação Anulatória de Débitos Previdenciários 
e o pedido de Declaração de Inexigibilidade sle Contribuições 
Previdenciárias. protocolada na Justiça Federal do referido 
Estado, pendência esta que não impede, _entretanto, a análise 
do pleito por esta CaSa, 

As demais formalidades_ prévias à contratação c;!o emprés­
timo prescritas na CohSlifU.Íção Federal e nas Resoluções n~ 
36/92 e n' 96/89, do Senado Federal, foram integral e explicita-
mente cumpridas. _ _ _ -

Em face do exposto e dado o mérito da solicitação, caso 
este Plenário decida por relevar a inobservância ao_qu~~d~ter­
mina o parágrafo 2' da Resolução n' 36/92 e parágrafo 3' 
do art. 4'! da Resolução n~ 96/89, a ã.utorização ao pleitO-poderá 
ser concedida nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLÜ(:ÁO 1'!! 98,, DE 1992 

Autoriza o Governo do Esiado do Paraná a contratar 
·operação de crédito externo junto ao B~nco tnternacional 
para Reconstrução e Desenvolyimento - BIRD -, cOm ga­
rantia da República Federãtiva do Brasil,no v~lor total equiva­
lente a US$117 ,000,000.00 (cento e dezessete milhões de dóla­
res norte-americanos), destinada ao financiamento parcial do 
programa de Saneamento Ambiental da Regíão Metropoli­
tana de Curitiba - PROSAN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É autorizado o Governo do-Estado do Pªraná, 

nos termos da Resolução n' 96/89 e daResoTução n' 36/92, 
do SenadO Federal, a _contratar operação- de crédito externo 
junto ao Banco I~ternacional para Recons~~ç~o e Desenvol­
vimento - BIRD -, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor total equivalente a US$117,000,0UO.OO 
(cento e dezessete milhões de_ dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. --A operaÇãO de c:çédito externo_ref~ri_da 
neste arti~o destiria-Se 3.ó'financiamento parcial do Programa 
de Saneamento Ambiental_da Região_ Me-tropolitana de Curi­
tiba- PROSAN. 

Art. 29 As condições financeiras -era-operaÇãO são as 
seguintes: _ _ -

a) mutuário: Gove-rn.o_do Estãdo do Paraná; 
b) mutuante: Banco Internacional para ReconstruçãO ·e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor pretendido: US$117 ,000,000.00 (cento e dezes­

sete milhões de dólares norte-americanos); 
d) prazo para desembolso dos recursos: até !997;. 
e) jurOs: 1/2 por cento a. a. acima dOs custos do Qualified 

Borrowings cotados no semestre precedente; 
l) índice_de atualização monetária: variã.ç_ão cambíal; 
g) garantia:· Tesouro Nacional; 
h) destinação dos recursos: Programa de _Sane~ame_ntÇ>. 

Ambiental da Região Metropolitana de Curiiíba- PROSAN; 
i) condiç.õ_es d~ p~g~mento _ __ _ _ 
-do principal: em 20 prestações semestrais de igual valor 

vencendo-se a primeira em 15 de fevereiro de 1988 e a última 
em 15 de agosto d.e 2007; 

-dos juros: semestralmente em 15 de fevereiro e 15 
de agosto de _cada ano; · _ 

j) comissão_de_comprOmisso-: 0,75% (setenta e cii::J.OO.cen­
tésimos por cento) sobre o montante não c!esembolsado; 

l) autorização_ legislativa: Lei Estadu.aí n<? 9.918, de 
30-3-92, Lei Estadual ne 9.642, de U-7-91 (Orçamento do 
Estado do Paraná para 1992), e Lei Estadual n' 9.882, de 
27-12-91, que aprova o Plano Plurianual para 1992/95. 

Art. 39 .O prazo máximo para o exercício da presente 
-autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Este é o pare"cer, Sr. -Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada 

por falta de quorum. 
. O SR. PR.ESIDENTE (Valmir Campelo) -'-Item 12: 

Discussão, em t_urno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'25, de 1992 (n' 5.807/90, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona ecOnô­
mica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, 
e dá outras providências, tendo _ 

Parecer favorável, sob n'? 336, de 1992, da Co­
missão 

-De Relações Exteriores e Defesa Na_cional. 
A matéria_ ficou-SObre a mesa durante cinco sessões ordi­

nárias ·para recebimento de emendas, nos termos do art. 235, 
inCiSO- II, letra d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Item 13: 
Discussão, em turno lÍ!liCo, do Projeto de Decreto 

Legislativo n' 84, de 1992 (n' 79/91, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Tratado sobre Registro 
Intern~cional de Obras Audiovisuais, assinado pelo Bra­
sil, em 7 de dezembro de. 1289, que resultou da Confe­
rêricia Diplo~ática Sôbre o Registro Internacional de 
Obras AUdiovisuais, realizada em Genebra, de 10 a 21 
de abril de 1989, tendo . . 

Parece_r favoráve_l, sob _n9 43_9, de 1992, da ComisSão · 
- De RelaçOes Exteriores e D~fesa N acionãl. 

Em discussão o projeto, em turno único. _(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. _ 
Encerrãda a discussão1 a vota:ção da matéria fica adiada 

por fal~a d~ quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 86, de 1992 (n' 105/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Tratado de Extra­
dição, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob n' 437, de 1992, da Co­
missão 

-_De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Em discussão o projeto, eiri-tuinó-úriico. (Pitusã.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerio a-disCussão. 
Encerrada a discussão, a -votação da matéria fica adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- ltem 15: 
DiscussãO,- em turno -único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n' 87, de 1992 (o' 183/92, na Câilia.rã dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo entre O Governo da 
República Federativa do Brasil e os Governos da República 
Argentina e da República do Chile para o Estabelecimento 
da Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, 
nas Dependências do Comitê Jurídico Interamericano, cele­
brado em Assunção, em 30 de outubro de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob n~ 438, de 1992,-dã Comissão 
- De Relações EXteriores e Defesa Nacional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria fica -adiãOit 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Item 16: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 304, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos -do art. 
91, §§ 3' e 4', do Regimento Interno.) · 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei do 
Senado n~ 304, de 1991, de autoria do Senador-Darcy 
Ribeiro, que dispõe sobre a adiçãO de substância a tóxi­
ca, volátil e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e 
xileno, seus derivados e compostos e dá outras provi­
dências, tendo 

Pareceres, sob n'' 587, de 1991, e 378, de 1992, 
da, Comissão 

-De Assuntos Sociais, t~ pronunciamento: favorá­
vel ao Projeto; 2~ pronunciamento: contrário à Emenda 
de Plenário. 

Em discussã<r-o projeto, em turno único. (Pausa;) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão_. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria- fica adiada 

por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Item 17: 
Discussão, em-turno únicO, do Parecer n~ 446, de 

1992, da Coni1Ssão de Constituição, JUstiça e""Cicf3dania 
sobre a Mensagem n' 368, de 1992 (n' 730/92, na ori- . 
gero), de 20 de novembro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor JOSÉ ANSEL­
MO DE F!GtJEIREDO SANTIAGO, Juiz do tribu­
nal Regional Federal da P Região, com sede em Brasí­
lia-DF, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, na vaga reservada a juízes 4os 
Tribun-ais Regionais Federais, decorrente do faleci­
mento do Ministro Geraldo.B.arreto SObraL 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia~ em VirtUde 
de dispen~a de interstício concedida em sessão anterior. 

A votação fica 3.diada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campdo)-:- Esiá esgotada-
a matéria constante da Ordem do Dia. - - --

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr.Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
determinou o Senhor Presidente da República, Itamar Franco, 
que os remédios, especialmente aqueles de uso contínuo, não 
sejam mais reafustados doravante a preços que superem a 
apuração oficial mensal dos índices inflacionários. Dada uma 
série de circunstâncias, entre as quais a existéncia de acordos 
anteriores a seu mandato como Presidente da República em 
exercício, limitativos da ação gove_rnamental e celebrados com 
longos prazos de vigência, esta foi a medida de imediato efeito 
prático que Sua Excelência pdde oferecer à população doente 
de reduzido poder aquisitivo. 

A decisão reflete a fundada indignação do Chefe do Go­
verno - compartilhada pelo Ministro Jamil Haddad e por 
ampla maioria dos brasileiros -com os termos dos acordos 
vigentes permissivos de majorações autorizadas por câmaras 
setoriais competentes, e nos quais- se basearam as indústrias 
farmacêuticas para, ainda recentemente, majorar mais uma 
vez os seus produtos. 

Não é sem justo motivo, portanto, que, neste recinto 
e no plenário da outra Casa do Parlamento, viessem repercu­
tindo, com tanta intensidade, os renovados clamores da massa 
populacional prejudicada, que soma os doentes de mínimo 
ou nenhum recurso, os de poder aquisitivo mediano e aqueles 
submetidos a tratamentos que se devem prolongar indefinida­
mente, seja qual for a clasS"e econômica a que pertençam. 

Têm todos em comum a sempre crescente incapacidade 
financeira, que, de forma lenta mas segura, dificulta, quarido 
não impede, a aquisição do medicamento prescrito. São as 
infelizes vítimas, não apenas das moléstias, da mesma impossi.: 
Qilidade _de, sequer acompanhar, a distância que seja, a altís­
sima velocidade com que se fixam e se remarcam os preços 
dos remédios em nosso País. 

Estudos promovidos pelo Conselho Federal de Farmácia, 
centralizando informações de suas seccionais em todo o territó­
rio nacional, revelain-que os aumentos praticados pela indús­
tria farmacêutica, nos últimos meses, situaram-se em 100%. 
em média, acima da inflação. Certos antibióticos, de largo 
consumo, alcançaram, todavia, a incrível marca de 3.000% 
de majoração! 

Na própria Capital da República, levantamentos promo­
vidos pela Companhia de Desenvolvimento do Planalto -
CODEPLAN, apontam um aumento de 73,7% acima do Índi­
ce do Custo de Vida do Distrito Federal no Preço dos medica­
mentos, Somente neste exercício. A alta acumulada nos meses 
de janeiro a outubro alcançou 1.334%, para unla inflação 
de 725,8%. No mesmo períOdo, o reajust~ do salário mínimo 
não ultrapassoti:O_Endi_c_e de 443_.13%. 

Em tais circuflstâncias, calcula~se que, hoje, tão-só 30% 
da população pode adquirir os remédios indicados. Antes do 
comentado aumento, no entanto~ pelo menos 50% dos brasi-
leiros detinham essa faculdade. _ 
_ No caSo p.TeS6nte, seto"re_s_ oligOpoJÍzadOs, como Õ da in­

dústria farma.cêutica, ditam a maior parte dos preços dos remé­
dios, porquanto senhores usufrutuários_,d~ patentes de 85% 
dos medicamentOS-aqui produzidos. Beneficiam-se, além dis­
so, da exclusividade da importação ·de insumos, que adquirem 
da matriz estrangeira a preços- superfaturados. 
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A questão das patentes, como é pacificamente aceito, 
não está aci_ma ou- isenta do comando prescrito pela nossa 
Constituição, que, no Título dos Direitos e_Garantias Funda­
mentais, dispõe _sobre o amparo da lei aos a1.1-tores de inventos 
industriaiS, aos quais concede "privilégio teinporário para sua 
utilização, bem como proteção às criações industriais, à pro­
priedade das marcas, aos nomeS dé empreSas e a out:i'Os signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvol­
vimento tecnológico e económico do País.,. 

Atentem bem os Srs. Senadores: o nosso EstaJuto··maxi­
mo assegura direitos à titularidade da patente, condicionan­
do-os, no entanto, ao exercício temporário da regalia e à 
observância maior do interesse social e das necessitiades do 
desenvolvimento econômicO e teCnológico da Nação. --

É, por sinal, da tradição do Direito legislado pátrio, que, 
neste aspecto, siga de perto as leis de propriedade industrial 
praticadas na maioria dos países a exclusão de certos tipos 
de inventos do elenco daqueles suscetíveis de monopólios tem­
porários assegurados por patentes. João da Gama Cei-queifa, 
em seu Tratado da Propriedade Industrial, confirma a asser­
tiva, ao referir-se que a Lei n"' 3.129, de 14_de_outubro de 
1882, sancionada pelo Imperador D. Pedro II, não permitia 
que fossem objeto de patente "as invenções· contrárias à le-i 
ou à moral, as ofensivas da segurança pública e as·nocivas 
à saúde", assim como "substâncias ou produtos alimentícios 
e medicamentos de qualquer gênero". 

Enfatizava, com acertO, Gama Cerqueira que essa proibi­
ção, consolidada no art. 8"' do Código- de 1945, procurava 
bloquear eventuais abusos, "à sombra da concessãn· de privilé­
gios", no tocante à elevação arbitrária do preço- do produto 
ou à manipulação dos mecanismos de fabricação, com o ·obje­
tivo de provocar a escassez ou falta do medicamento no ·roer:. 
cado. 

Dava-se como corretas, conseqüentemente, as disposi­
ções excludentes dos produtos alimentícios e medicinais do 
regime de patentes, dada a sua essencialidade à subsistência 
e à saúde, ainda que vigorando as resoluções internacionais 
prescrevendo a concessão de patentes aos inventores de produ­
tos químicos, alimentares e farmacêuticos. 

Assii:õ., também, a Lei n"' 5. 772, de 1971, instituidora 
do Código da Propriedade Industrial, ainda ~m vigor, resume 
em seu art. 99 as invenções que não_ pvdem ser objeto de 
privilégios, nomeando, em sua alínea c, as substâncias, maté­
rias, misturas, produtos alimentícios e medicamentos Irisusce­
tfveis de patentes. 

Como assinalam os estudiosos do assunto, entre eles o 
jurista Newton Silveira, daí procedem, sem dúvida, as pressões 
de ordem econômica promovidas pelos países desenvolvidos. 
A concessão de patente é mostrada como a contraparfida 
dos vultosos dispêndios em pesquísas de novos prod~tos, que 
seriam as prioridades das multinacionais farmacêuticas. 

A indústria farmacêutica, a próPosíto, nãO reconh~Ce li~ 
mites ao exetcftfO desSas Pre-ssões. O Judiciário já tentou 
contornar a proibição do citado art. 9l', argüindo a sua inconsti­
tucionalidade. O então Tribunal Federalde Recursos, louvan­
do-se no voto do Ministro ArmandO R.ollemb_e,r&_ rejeitou 
a pretendida declaração jUdicial de inconstituciqnalidade, con­
cluindo que "o privilégio nãO decorre, no caso concreto, dire­
tamente da norma constitucional, que não é auto-executável 
nem bastante em si mesma, mas da lei ordinária", pelo que 
"deve o legislador ordinário atender às diretrizes de ordem 
programática, Iimhatívas do direito de propriedade, cuja fun­
ção social é reconhecida e será mantida mediante a repressão · 

ao abuso do poder econômico". _E .conclui o magistrado: "a 
fixação de limites à garantia do privilégio de invenção, aten­
dendo ao interesse público e à tradição do nosso Direito, 
está implicitamente autorizada na COllstituição, à qual se ajus­
ta, portanto, o art. 9"', __ c, da Lei n"' 5.772nt". 

A mais alta Corte de Justiça do País, chamada a decidir 
sobre o recurs"ü impetrado pela vencida, reportou-se ao fato 
ele que "já se manifestara pela constitucionalidade da norma 
em apreço", considerando que ela "não garante a patentea­
bilidade de qualquer invento, cabendq ao legislador ordinário 
disciplinar a niatéria, tendo em- conta o espírito da norma 
constitucional." 

E, acolhendo o parecer do Relator, Ministro Néri d3. 
Silveira~ _decidiu que "o legislador ordinário pode definír o 
que não é patenteável, seguindo _C!_itérios técnicos. Não dispôs 
o legislador ordinário em afronta ao espírito do dispositivo 
constitucional referido, quando, no art. 99, letra c, da Lei 
n"' 5.772/71,_vedou a privilegiabilidade quanto às substâncias, 
rriatérias, _ mis_turas .. ou produtos aliment_ícíos, químico-farma­
cê-uticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como aos 
respectivos processos de obtenção ou modificação." -

À vista-disso, parece-nos sÕlidamente cristãiizada a, posi­
ção adotada pelo Brasil, e inatacáveis as restrições que _OS 
demais países subdesenvolvidos vêm aplicando aos interesses 
das multil}acionais farmacêuticas, às priil.Cipals beneficiárias 
da internacionalização do sistema de patentes. 

Ao aderirem, sem reservas, ao sistema, eSperavam os. 
subdesenvolvidos receber _capitais de risco e novas tecnologias 
das nações industrializadas. Logo descobriram, porém, que 
tal esquema visa, de forma exclusiva, a tornar mais poderosas 
as grandes empresas estrangeiras, que, por isso mesmo, nada 
irão oferecei a esses países, contrariando seus próprios inte~ 
resses. 

Na perseguição desse objetivo, plãitejam que---cada país 
limite o próprio poder para coibir os abusos dos detentores 
de patentes, que as consideram um ativo das empresas, um 
instrumento para a elevação dos lucros, para o bloqueio do 
crescimento das indústrias riacionais e para a manutenção e 
expansão de mercado cativo para as suas exportações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, inexistindo controle ofi­
cial sobre;_ o custo da matéria-prima importada, as multina­
_cionais farmacêuticas estipulam, como vimos, o Valor que de­
sejam, embora o mercado internacional pratique preços in­
co.nlj:mfavelmente menores na quase totalidade dos casos. En­
quanto isso, a nossa Central de Medicamentos, por misteriosa 
razão, deixa de fabricar os cerca de 30Q m~dicamentos:básicos, 
suficientes parã. O tratamentO de 90% das doenças incidentes 
no PaíS. _ _ 

O poder desses grupos, infeliZmente, vai muito mais além. 
Sabe-se __ CJ!le _a~_ S!J.bsldiá~as da indústria farmacêutica ameri­
cãõa~, faOro no- Brasil como na Argentina, exercitarrl forte 
pré'Ssão sobre oS- legisladores, objetivando a aprovação do 
novo Código de Propriedade Industrial_nos dois pa_í§e.$_. Pelo 
menos na vizinha nação, esse_inteDl6 enfre.Ota sólido obstáculo 
no Congresso, embora conte com o apoiamento do Presidente 
da República e o respectivo projeto alcance a fase final de 
tramitaÇãO: 

Em terras brasileiras, porém, quem detiver a patente 
é por igual o seu proprietário único eternamente. Não mais 
prevalece o prazo de quatro anos para que seja requerida 
a sua caducidade, quando sem uso no período. Não se exige 
produção local e, por força da exclusividade, assegura-se o. 
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monopólio da importãção de matéria~prima destinada a auto-
suprimento. · _ - - -

É o mais novo êxito" dos laboratórios estrangeiros, que 
ultrapassaram o projeto do nosso novo Código, em exame 
na Câmara dos Deputados, ao obterem, do Presidente afasta­
do, a assinatura de decreto incluindo o Brasil entre os si~atá­
rios da Versão de Estocolmo à Convenção de Paris, que dispõe 
sobre a Proteção da Propriedade Industrial. 

Trata-se, Sr. Presidente, do Decreto n~ 635, de 21 de 
agosto do corrente ano, que promulga a referida Convenção, 
reportando-se ao Decreto Legislativo n<:> 78, de 31 de outubro 
de 1974, e ao Instrumento Brasileiro de Adesão, depositado 
em 20 de dezembro de 1974, junto à Organização Mundial 
de Propriedade Intelectual. 

ObserveRse que, nesse instrumento, "o Brasil não se conR 
siderava vinculado .. ao disposto na alínea 1 do art. 28, tamR 
pouco aderia às prescrições dos arts. 19 a 12 do documento 
revisional, preferíildo que continuasse vigendo no País, nesse 
particular, o texto da Revisão de Haia, de 1925. Além disso, 
o Decreto n"' 75.522, de 8 de abril de 1975, ao promulgar 
o texto da Revisão de Esto_colmo, manteve a indigitada reR 
serva. 

No ocaso de seu mandato, o então Presidente da Repú­
blica, sem aguardar que sobre o rema se ptmiuncias-se-o··con-' 
gressoNacional, adiantouRse em duas-graves decisões, datadas 
igualmente de 21 de agosto: primeiro, depositou junto à OrgaR 
nização Mundial da Propriedade Intelectual- OMPI, a declaR 
ração de adesão do Brasil às disposições da Revisão d_e Esto­
colmo, contra as quais se opusera, considerando que sobre 
ela já opirlãra- O-POder- Legislativo, aprovando o documento 
na sua íntegra; em segundo lugar, colocou em vigor o Dec_:r;eto 
635, há pouco referido. 

Segundo os especialistas, o ato presidenciar acarreta ou R 
tras c_onseqüências, além das_ já mencionadas. Como a adesão 
limitava-se à parte administrativa, e agora abrange também 
o corpo jurídico do regulamento, os pedidos de empresas, 
pleiteando a licença obrigatória para fabricar produtos com 
caducidade comprovada, passam a depender de decisão da 
Suprema Corte; o~rtovos pedidos, é evidente, não serão defe­
ridos. Por fim, deixa de existir a licença compulsória de novas 
patentes, mecanismo que bel!eficiava as empresas brasileiras, 
especialmente a PETROBRAS. . . . 

É oportuno esclarecer, ainda, que o lobby da indústria 
farmacêutica norte-ameifcã.na contava com á aprovação do 
C6digo de Propriedade Industrial pelos Parlamentos brasileiro 
e argentino o mais rápído possível. TrataRse, aqui, do Projeto 
de Lei n9 824, de 1991, que "regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial", encaminhado pelo Poder 
Executivo, com a Mensagem n9 192, de 8 de maio do mesmo 
ano, à Câmara dos Deputados, onde, em 16 de junho preté­
rito, contava com parecer favorãvCl do Relator, nos termos 
de seu segundo Substitutivo. 

Para esses lobista·s, nesse e no projeto da Argentina, 
modelados de conformidade com o Código Chileno, adotado 
no GOverno PinoChei, seriam privilegfados os= diÚ!itÓs do titu­
lar da patente, e ignorados, em contraposição, os das indústrias 
nacionais. Como -essa -é a ordem vigente, pOr força do malsi­
nado Decreto n9 635, já não há pressa; apenas o cuidado 
para que o Congresso brasileiro. votando o riovo CódigO, 
não-venha a contrariar os interesses dos _grandes grupos inter R 
nacionais do setor farmacêutico. 

Assumindo o novo Gõvemo, porém, rcpte-Sentantes de 
trabalhadores e de empresas nacionais não têm como descar-

_ tada a po§sibilidade de alteração do Sub~titutiyo ein"- futuro 
próximo. A própria liderança governamental, naquela Casa, 
reconhece 3 necessidade de modificar o conú~údo dos chama­
dos_ pfojetos de modernização, em especial o proje_to de regu­
lamentação da propriedade industrial, pois até mesmo os de­
_fe:nsores dÇ) patenteamento almejam essa revisão. 

Ao mesmo tempo, é de ser estudada a sugestão do Conse­
lho Administrativo de Defçsa_Econômica----:- CADE, para 
que se processem a reforma e a atualização das leis destinadas 
a coibir o abuso do poder econômico e os monopólios, e 
se assegure o regime de livre concorrência entre ·as empresas 
farmacêuticas. Há imperiOsa- neceSsidade de o pod~r público 
fiSCalizar com rigor a atuação--desses laboratórios, reprimindo 
a atuação dos cartéis e as práticas econômicas abusivas, 

Basta ter presente, sobretudo, o poder de mercado desses 
grup-Os, uma vez que, das 500 empresas operando no Brasil, 
somente a décima parte detém 80% do faturamento anual, 
calculado em cerca de 5 bilhões de dólares, para que se procure 
evitar, _a qualquer custo, os prejuízos que_ o desvio de seu 
comportamento pode inflígir ã saúde da população, como 
tem ocorrido até agora. 

Cumprf:~nos resístir, vigorosamente, às investigas doCa­
pital alienígena e lutar, sem descanso, para reparares danos 
qUe já nos causaram. Quando se agravam aS condições de 
saúde da maior parcela do nosso povo por falta de remédios 
e de tratamento médico adequado, não estamos diante, é 
claro, de um fato hipOtético e indesejável; enfrentamos uma 
realidade que nos é imposta, que martiriza o homem brasileiro 
-a Nação, portanto, em seu maior patrimônio- ·conftodo 
o seu sombrio conteúdo de infamantes miséria e crueldade. 

Como um país tão rico e imenso admite assim o sacrifício 
de sua gente?_ A resposta, decerto, há de_ ser encontrada na 
histórica sujeição das nações em desenvolvimento ao poder 
e influência das economias do Primeiro Mundo~ que delas 
esmaga todo_ o esforço de progresso, mantendo, impiedosa R 
mente, populações inteiras aprisionadas à desesperança de 
sua indigência. . 

A determinação do Presidente Itamar Franco, portanto, 
de proibir o reajuste dos medicamentos á pr~ços que ultraR 
passem a inflação _é apenas um passo para sanar graves distor­

- ções no setor; é um passo apenas, porém da maior iri:tpor­
tâncía, para resistir às pressões dos gove~nantes e das indúsR 

-trias do Primeiro Mundo. Tem sióo o Presídente Itamar FranR 
co acusado injustamente de agir como populista. E_ntretanto~ 
reagir a opressões ·alienígenas e defender as fundamentadas 
causas populares não é populismo. É, sobretudo, dever de 
estadista lúcido, que tem à sua responsabilidade as condições 
de saúde e de bem-estar de toda uma população. 

Era o que tínhamos_ a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Concedo a palavra 
-ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente_, Sr's e Srs. Senadores, 
como há fatos ou charges que dispensam legendas ou comenR 
tários, há números que falam por si. 

Diariamente sOmos bombardeados com estatísticas do 
País sobre desemprego, fome, falta .de saneamento, analfabeR 
tismo e miséria, longe de caracterizarem apenas números frios. 
São como um retrato d~_farn(lia. onde todos se conhecem, 
e, mesmo co.lll o passar dos anOs, todos mantêm os mesmos 
traços . .Ê cada vez mais difícil maquiar a realidade. 
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Não há mais como desconhecer os· irmãos nordestinos 
e sua morte severina. São ril.ilhõie-S de homenS - gabirUs- que 
vivem teimosamente e gue não sobrevivem maiS-do que meio 
séchlo a dividir cacimbas quase secas e pedaços de inSetos 
nas raras refeições. São cenas estarrece"doras que o noticiário 
sem censura escancara para o mundo._ _ __ _ 

É impossível ignorar os conflitos de terra e as .. mortes 
neste país da Juta pela sobrevivência, onde mqhõ~s_pululam 
aos quatro cantos. Somos mais de 50 milhõ~s de an9_arilhos; 
mineiros_ que já forani capixabâs e paranaenses;_mato~gros­
senses que já foram paulistas e baianos; rondonienses que 
já foram piauiehses, pernambUcan()S! gaúCho~ _Õ·u __ goianoS. -

Não é preciso mora-r nas·grãndes metrópoles-para convi~ 
ver com as favelas e os cortiços. Das janelas_ c:l_e -cjua~e todas 
as cidades brasileiras, o cenário mutante descortina as submo~ 
radias, erguidas com restos em espaços alheioS,-na ~scuridão 
da noite, que tremem com o vento e de medo da polícia. 

Não há como- trafegar sob viadutos, passarelas, túneis 
e pontes sem se sentir invadindo verdadeiros domicílios·- de 
famílias que- :ili disfã.rçam o relento. 

A fome expulsa do campo; a esR~~l!Jação expulsa das 
cidades; a violência expulsa dãs favelas; a miséria expulsa 
da vida. 

, ConstruímoS u-nl P'aís sem cfdadãos, num verdadeiro apar­
theid social, com ilhas de modernidade e desenvolvimento, 
cercadas pela carência e pela turbulência. 

Os arrastões, os massacres nos ptesJdios, as revoltas dos__ 
menores da FEBEM e os saques moldam uma mesma moeda 
que mostra cada vez mais a sua face. A chacina do . .Carandiru 
abriu a ferida e chocou a opinião pública du_rante muitos dias. 
A cada dia que o mundo se mantinha estarrecido pelos 111 
mortos, outro Carandiru c;spalhava-se pelo País, com igual 
número diário de vítimas do massacre da fome, da d~snut_rição 
e da miséria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como há fotos oU-Charges 
que necessitam legendas, há números que nellf""semp-re falam 
~~- . 

Construímos grandes hidrelétricas e estamos-ameaçados 
de um black- out daqui a 5 anos. Rasgamo_s a floresta com 
uma estrada que fOi engoUda por e Ia:- SOmos abastados em 
recursos naturais, e ·nossas terras continuam. OciósãS. -Repe­
timos inúmeras supersafras e continua·mos importando alimen­
tos para os que ainda comem. 

-O Governo anuncia uma reserva cambial de 20 bilhões 
de dólares como uma grande performance de política econô­
mica. Ora, em um país onde poucos ainda podem consumir, 
os produtores sobrevivem com a exportação, ntesmcnr_ue _f)s 
preços internacionais não lhes favoreçam. Eni Um pafs de 
economia estagnada, pouco ou-nada se importa de bens de 
capital e tecnologia. Comprometidos no presente, exporta­
mos; comprometendo o futuro, não importa_mos. 

É por isto que temos dois Brasis: em unl, os números 
são auto-explicativos; no outro, Os númeiOs e:ScaD:iõieTam.-Te-­
mos /JID Brasil rico e um miserável; um país ofiCial e um 
país real; uma nação cidadã onde poucos são, verdadeira­
mente, cidadãos. 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, este é o quadro que 
emoldura a nossa paisagem, o nosso ambiente. Este é o texto 
do nosso c·artão de natal. 

Quantos foram os meninos que nàsceram no último Natal 
e que- não completarão um ano J;lO próximo dia 251 Morreram 
perseguidos pela fome, a versão-·atua1 de Herodes~ Quantos 
fugirão com seus país, à- procura da vida, sobre um burrinho, 

nâs carrocerias de caminhões, nos trens abarrotados? Quantos 
serão perseguidos? coroados de_ espinhos, crucificados e mor­
tos? 

- Mas não há cartão de natal sem desejos de mudança, 
de_ ressu~reiçã_o.' A hora é de advento. É preciso qUe jamais 
S~Jan;os tdentlftcados_como a ver~o contemporânea de Pón­
CIO Pilatos... - -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. _ _ _ __ 

... o· SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
quando repasso os dados referentes à saúde pública no Brasil 
e sou alertado para os índices clamorosos da mortalidade in­
fantil ou da devastação produzida pelas endemias e por outras 
moléstias, já erradicad.~s em países civilizados; quando cons­
tato q~e esse qua~ro depl~rável tem s'!-a origem quase que 
exclusivamente na xgnorâncta e nas péssimas condições sanitá-­
ria_s_~m que vive a ~aioria da população brasileira, vejo, 
ent_ao, reforçar-se a mmha crença de que o saneamento básico, 
ass1m como a educação constituem o pro~lema-chave, o nervo 
sensível de nossas carências e ineficiências. _ 

Vejo, por conseguinte, quão acertado ando_u -o Ministro 
Adib Jatene, .l}O repisar a necessidade da realização de obras 
de saneamento básico não apenas para conter o avanço da 
c6!era, mas também para prevenir e debelar outras doenças 
que rotineiramente dizimam milhões de brasileiros. 

Outra conclusão que se me ünpõe é a da necessidade 
de rup_tura 1:1;gente com a tradição de descaso do poder público 
pelos mvesttmentos em saneamento básico. Não fora assim, 
não teríamos 12% da população urbana sem acesso ao sistema 
de água tratada; 65% sem serviços de coleta de esgotos e 
30% privados dos serviço_s ~e _coleta de lixo. Estima~se que, 
nos centros urbanos brasdeuos, são produzidas diariamente 
65 mil toneladas de lixo, das quais apenas 50% são devida­
mente coletadas. Isso equivale a dizer que a metade restante 
permanece nos logradouros públicos, nas encostas e cursos 
dágua, degradando as condições ambientais e afetando seria­
mente a saúde e a segurança da população. 

Esse quadro, de_si já tão sombrio, completa-se com o 
abandono de largos contingentes de nossa população rural 
excluída dos programas públicos de assistência sanitária. 

Não é de admirar, portanto, que 65% das internações 
hospitalares no brasil decorram de doenças causadas pela au­
sência de saneamento básico. Não surpreende tampouco, em­
bora muito nos _envergonlte, que, por tudo isso, situe~se .o 
Brasil em patamares baixíssimos em relaÇão aos indicadores 
mundiais- de saúde pública. 

Entendo, por conseguinte, que esse panorama de desca­
sos .e carências está a reclã.mãr da sociedade brasileira uma 
vigorosa tomada de consciência, para que possa ser revertido 
tão cedo quanto possível. 

Foi dentro dessa linha de posicionamento que mereceu 
da minha parte a melhor acolhída o Ofício-Circular da Fede­
ração Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias -Urbanas 
datado de 26 de outubro do corren!~ e ~ubscrÍto_ por seu Secre~ 
tário de _Política Sindical - Luiz _Gonzaga TenóriO -
apresentando o primeiro exemplar do "Caderno de -_Sanea-­
mento", veículo de divulgação das resoluções do II Encontro 
Nacional de Trabalhadores em Sanearnento_e Meio Ambiente. 

É, igualmente, em decorrência de meus posicionamentos 
relativos à educação e à saúde da população brasileira que 
me apresto a atender o pedido da Federação Nacioiia1-dos 
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Trabãlhadores Urbanos, no sentido de fomentar a avaliação 
e o debate referente às formulações contidas naquele "caM 
demo". 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma publicação séria e viva-
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mente empenhada na luta pela reversão -das :condições atuais 1 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
de saneamento e meio ambiente no Brasil c de suas reper- N0 11, DE 1991-Complementar 
cussões na qualidade de vida da população brasileira. Rica 
em análises conjunturais, estruturais e prospectivas concer- (Em regime de urgencia, nos tei'IIiOS: do art. 336, "C', 
nentes aos setores de saneamento e meio ambiente, ela se do Regimento Interno) 
propõe, enfaticamente, à abordagem dq_tema sob a ó'tiQa dos Continuação da votação, em turno 6-nico, do Proje_to _ 
trabalhadores_. Em seu primeiro exemplar, essa publicação de Lei da Câmara D0 11, de 1991-Complcmentar (n°69/89-Com­
ocupa-se, basicamente, da divulgação das resoluções do II plementar, na casa de origem) de iniciativa do Ministério 
Encontro Nacional dos Trabalhadores, destacando-se, entre Público da União, que dispOe sobre a organizaçAo, as atribui­
elas, as que propugnam a universalização -do saneamento, çOes e o es_tatuto do ~inistêrio Público da_ UniAº, t_endo pare­
o princípio da descentralização aplicado ao saneamento, com ceres: 
reforço do poder local dos municípios, e o restabelecimento - Sob fi" 412, de 1992, da Comi..ao de CoiJBtituíçAo, 
de sua autonomia; a defesa das empresas estaduais de sanea- Justiça e Cidadania, favorável, nos termos do Substitutivo 
mento; a decisão de participar de todas as formas de debates que oferece; e 
sobre saneamento, meio ambiente, recursos hídricos e saúde -Proferido em Plenari.o, Relator: Senador An:iír Lan-
pública, visando à maior democratização das esferas de deci- do, contrário à3 Emendas de Plenário. 
são; a tomada de posição de nítido repúdio à privatização 2 PROJETO DE LEI DA_cAMARA. 
do setor. NO 109, DE 1992 

Em seu ofício-circular, o SeCietário.:-Geral do C.N.S. soli-
cita-nos, inclusive, a formulação de críticas sobre as propo- VotaÇa.o, em turno único, do Projeto de Lei da CAma-· 
sições contidas no referido "caderno". A tarefa não seria ra no 109, de 1992 (n° 2.9'11J/92, na casa de origem), que dis­
difícil, Sr. Presidente, se eu me plantasse na postura de quem pOe sobre a contribuiçAo do empregador rural para a seguri­
se compraz em identificar divergências-e sustentar polêmicas. dade social e determina outras providencias, alterando dispo-

Bãstaria, neste caso, mencionar a rigidez de enfoque ideo- sitivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, e -8.135, de 
lógico, sobretudo na abordagem de certas_dicotomías ultrapas- dezembro de 1991, tendo: 
sadas, tais como privatização ou· estatização. Essa .. porém, PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
não é a minha postura preferida, sobretudo quando está em Senador Jutahy Magalbaes. 
causa um problema de alto interesse público como o do sanea- 3 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
mente. Neste caso, importa rrii.iito mais ídentlficar-Soluções NO 97, DE 1992 
do que versar polêmicas; fixar-se no denOminador comum Votaça.o, em turno ünico, do Projeto de ResoluçAo n• 
do que perder-se no campo cediço das divergências. g], de 1992 (apresiritã.do como conclusao d'e Parecer de Pie-

-Ora, pelo que pude inferir da análise do "Cãderno de nário, Relator: Senadór Luiz Alberto), que autoriza O Gover­
Saneamento", nosso denominador comum reponta deste cam- no do Estado do Paraná a contriltar operaça.o de crédito e:x:­
po de largas convergências: - - terno, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 

- a aguda consciência da necessídade de melhoria do - BID, no valor total de cento e setenta e três milbOes e qui~ 
quadro sanitário em nosso País; nhentos mil dólares, destinada a viabilizar a implantação do 

- a viva percepção de que, para tanto, é preciso ampliar Projeto Corredores de Transportes daquele Es~do._ __ -
os investimentos públicos no setor; 4 PROJETO DE RESOLUÇÃO 

·- a necessidade da formulação de uma-potrtica-nacional NO 98, DE 1992 
de saneamento fundada no propósito do saneamento para (Em reainvo. de ~gencta, nas termos do art. 336, "c", 
todos; c---

_:_ a visão do saneamento como um dos princip-ais-indica- do Regimento Interno.-) 
dores de desenvolvimentO e de modernidade de uma nação. Votação, em turno único, do PrOjeto de Rcsol.uça.o no 

98, de 1992 (apresentado como conclusao de Parecer de Pie-
De resto, Sr.-Presidente, até nos pontos polêmicos, enten- nário, Relator: Senador Luiz Alberto), que autoriza o Gover­

do que encontraríamos uma fai~a de convergência, já que, no do Estado do Paranl\ a contratar operaçAo de crédito ex­
se, no geral, inclino-me anteS pelo privatizar do qüe pelo temo, no valor de cento e dezessete m.ilhOes de dólares, jun~ 
~tatizar, rio casO específiCo de matérias como educação e __ ~ ~o}3~co in~ernaciºnal para Resconstruçao e Desenvolvi­
saneamento, prefiro encará-las _como áreas senão privatiVãs, _ mente - BIRD, destinada ao financiamento de parcela do 
certamente preferenciais e prioritárias da atividade pública. Programa de Saneamento Ambiental da regiao metropolia,. 

- • c na de Curitiba - PROSAM. Ficam_ registrados, portanto, os meus aplausos ao ' a-
derno de Saneamento'' e os augúrios de frutífera e longa 5 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
vida editorial para essa auspiciosa publicação. _ NO 67, DE 1992 

Era o que tlnha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Não há (Em regime de urgencia, noo teTtDOS do art."336, "c't do Regimento Interna.) · I 

mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, vou en- Discussl.o, em turno íin.ico, do Projeto de RcsoluçAq 
cerrar os trabalhos, designando para a ·sessão ordinária de J;t0 67, de 1992, de iniciativa da Comisslo Diretora, que aiteL 
segunda-feira a seguinte ra a rcdaçlo de dispositivos da ReooluçAco •o 86, de l!lfl; 
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modificada pela Resoluçllo n° 5, de 1992, ambas do Senadó 
Federal, tendo: · 1 

PARECER, preterido de Plenário, Relator: Senadof 
Elcio Alvares, favorável, nos termos de Substitutivo que ofec 
rece, em substituiçllo 11 Comissão de Constituiçllo, Justiça e 
Qdadania. (Dependendo de Parecer da Comissão Diretora.) 

6 OF1CIO 
NO S/50, DE 1992 

(Em regime de urgencia, n06 termos do art. 336, •c'\ 
do_ Regimento Interno.) 1 

Offcio no S/50, de 1992, atraves do qual o Govern9 
do Estado de Santa Catarina solicita autorizaçllo para contra 
tar operaçao de crédito externo, junto ao Banco Internaci 
na! para Reconstruçllo e Desenvolvimento - BIRD e ao 
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor to 
de cento e cinqüenta e dois mllhOese e quinhentos mil dOia 

· res, destinada a financiar o Programa Nacional de Manutc 
Çlio de Rodovias Estaduais e o Projeto Corredores de Tran 
penes, para construçllo de novas rodovias e restauraçao 
já existentes. (Dependendo de parecer.) 

7 oF1cro . 
NO sn1, DE 1992 

(Em regime de urgencia, n06 'termos do art. 336, "c1 
do Regimento Interno.) 

Offcio ao sn1, de 1992, atraves do qual o Governo~ 
Estado de Goiás solicita autorizaçao para contratar opcraça 
de crédito externo, no valor de dezoito mllhOes, setecent 
e oitenta e dois mil e quinhent06 c cinqüenta dólares,_ destin 
da a financiar o Projeto de Desenvol'rimento Tecnólogico 
ra o Pequeno Produtor em Área de Cerrado. (Dcpendcnd 
de parecer.) 

8 PROJETO DE LB1 DO SENADO 
N° 326, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos tei'IIlOS do art. 336, "c11
, 

do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Lei do Sena­

do n° 326, de 1991, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, que autoriza a conversão em cruzeiros da dívida externa 
brasileira, para financiamento de projetos destinados ao de~ 
senvolvimento sócio--econOmico da regiao Nordeste, e dá ou· 
tras providências. (Dependendo e parecer.) 

9 ~~?g,~~1~ LB1 DO sill<AD.o 
(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c", 

do Regimento Interno.) 
Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Lei do Sena­

do n° 10, de 1992, de autoria do Senador Marco Macic~ que 
dispOe sobre o exercício da profissllo de Bibliotecário e de­
termina outras providências, tendo: 

PARECER, proferido em plenário, Relator: Senador 
Amir Lando, concluindo per uma audiência da Comissão de 
Constituiçllo, Justiça e Gdadania. 

10 0FÍC10 
NO S/63, DE 1992 

(Em regime de urgência, n06 termos do art. 336, •c•, 
do Regimento Interno.) 

Offcio no S/63, de 1992, atraves do qual o Governo do 
&lado de Slio Paulo, solicita autorizaçllo para contratar opc-

raçao de crédito externo, junto ao Banco in_teramericano pa­
ra Rcconatrnçllo e Desenvolvimento - BIRD, no total de cen­
to e dezenove mllhOes de dólares, destinado à implantaçllo 
do Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Guara­
piranga. (Dependendo de parecer.) 

11 oF1cro . 
NO S/64, DE 1992 

(Em regime de urgencia, DOB termos do art. 336, •c•, 
do Regimento Interno.) 

Offcio n° S/64, de 1992, atráves do qual o Governo do 
Estado de Sao Paulo solicita autorizaçllo para contratar opc­
raçllo de crédito externo, no valor de quatrocentos c cinqüen­
ta milhOes de dólares, junto ao Banco Interamericano de De­
senvolvimento- BID, destinada ao financiamento de parec­
Ia do Plano de Despcluiçllo do Rio Tietê. (Dependendo de 
parecer.) 

12 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 91, DE 1992 

(Em regime de urgencia, n06 termos do art. 336, 'c", 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno 1lnico, do Projeto· de Resoluçllo 
n° 91, de 1992, de autoria do Senador Beni Veras, que alte­
ra artigos do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
rai, rcestrutura o Serviço de Segurança, e dá outras providen­
cias. (Dependendo de parecer.) 

13 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 93, DE 1992 

Discussllo, em turno tlnlco, do Projeto de Rcsoluçllo 
n° 93, de 1992 (apresentado pela Comissllo de hsuntOB Eco­
nomiCOB como conclusAo de seu Parecer_ n~ 451, de 1992), 
que autoriza o Governo do EStado de Sl!o Paulo a emitir e 
colo~ar no mercado, atravé_s de ofertas ptiblicas, 
2.537.216.271,494 Letras Financeiras do Tesoúto do Estado 
de Sl!o Paulo - LFTP, destinadas a liquidaçllo da quarta par­
cela dos precatóri06 judiciais, de natureza náo alimentar. 

14 oF1cro · . 
NO S/59, DE 1992 

(Em regime de urgência, n06 termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) 

· Offcio n° S/59, de 1992, atráves do qual o Governo de 
Estado de Minas Gerais solicita autorizaçao para constratar 
operaçllo de crédito externo junto ao Banco Internacional 
de Reconstruçao e Desenvolvimentos - BIRD, no valor de 
cento e quarenta e cinco milhões de dólares americanos. (De­
pendendo de parecer.) 

15 PROJETO DE LB1 DA CÂMARA 
N° 25, DE 1992 

Votaçllo, em turno 1lnico, do Projeto de Lei da Cáma, 
ra no 25, de 1992 (n° 5.807/90, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dispOe sobre o mar ter­
ritorial, a zona contfgu~ a zona econônllca exclusiva e a pia· 
ta!brma continental brasileir06, e dá outras providencias, tendo: 

PARECER favorável, sob no 336, de 1992, da Comissão 
-De RelaçOca Encr!orea e Detesa Nacional. 
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16 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 84, DE 1992 - - - -

Discussão, em turno único, do Projeto -de Decreto Le­
gislativo n° 84, de 1992 (n° 79/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado sobre Registro Internacional 
de Obras Audivisuais, assinado pelo Brasil em 7 de dezem­
bro de 1989, que resultou da Conferencia Diplomática sobre 
o Registro Internacional de Obras Audivisuais, realizada em 
Genebra, de 10 a 21 de abril de 1989, tendo: 

PARECER favorável, sob n° 436, de 1992, da Comissllo 
-De RelaÇOca Exteriores e Defe1111 Nacional. 

17 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 86, DE 1992 

Votação, em turno línico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 86, de 1992 (n° 105/91, na CâmÍ!ra dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Extradição, celebrado en­
tre o Governo da Rep!lblica Federativa do Brasil e o Gover· 
no da Repüblica Portuguesa, assinado em BrasOia, em 7 de 
maio de 1991, tendo: 

PARECER favoráve~ sob no 437, de 1992, da Co-c 
- De RclaÇOca Exteriores c Defe1111 Nacional. 

18 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 87, DE 1992 

Votação, em turno ünico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 87, de 1992 (no 183/92, na Câmara dos Deputados); 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da Rep!lbli­
ca Federativa do Brasil e os Governos da Repllblica Argenti­
na e da Repüblica do Chile para o Estabelecimento da Sede 
do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janeiro, nas De­
pcndenciaa do Comite Jurídico Interamericano, celebrado 
em AMunçAo, em 30 de outubro de 1991, tendo: 

PARECER favoráve~ sob no 438, de 1992, da Comi..ao 
-De RclaÇOca Extcriorca e Defeoa Nacional. 

19 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 304, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos do art. 91, §§ 
3" e 4°, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei do Sena­
do n° 304, de 1991, de jautoria do Senador Darcy Ribeiro 
que dispOe sobre a adição de substância atóxica, volâtil e de 
odor aversivo ao benzeno, tolueoo e xileno, seus derivados 
e compostos e dâ outras providencias, tendo: 

PARECERES, sob n"s 587, de 1991, e 378, de 1992, 
da Comissão 

- De Aaountoo SoclaiJ, l 0 pronunciamento: favorável 
ao Projeto; '1:' Pronunciamento: contrârlo à Emenda de Plenârio. 

20 MENSAGEM 
N° 368, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

Votaçao, em turno único, do Parecer n° 446, de 1992, 
da Co-o de Constituição, IU$tiça e Qdadania sobre a 
Mensagem no 368, de 1992 (n° 730/92, na origem), de 20 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da Rep!lblica submete à deliberação do Senado a escolha 

do Doutor Jos6 Ansel.mo de Figueiredo Santiago, Juiz do 
Tribunal Regional Federal da 1• Região, com sede em Brasf· 
lia -DF, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tri­
bunal' de Justiça, na vaga reservada a jufzes dos Tribunal' 
Regionais Federais, decorrente do falecimento do Ministro 
Geraldo Barreto Sobral. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cam.pelo)- Está ~ncer· 
rada a sessão. · -

(Levanta~se a sessão às 10 horas e 15 minutos.) 

ATQ PA COMISSÃO DIRETORA 
N• 55, DE 1992 

Dispõe sobre a remuneração dÕs cargos de provi­
mento efetivo de Assessor Legislativo e de Assessor Par­
lamentar do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

A Comissâõ Diretora do SeriadO -Federal, no uso da com~ 
petência delegada pela Resolução nço 52, de 1992, resolve: 

Art. 1 ço A remuneração dos cargos de provimento efeti­
vo de Assessor Legislativo e de Assessor Parlamentar, DAS-3, 
passa a ser a fixada para o cargo, em comissão, de Assessor 
Legislativo, código SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal. 

Parágrafo único. Os atuais ocupantes dos cargos de pro­
vimento efetivo de que trata este artigo receberão a atual 
remuneração do cargo que ocupam, acresci<4t da diferença 
entre esta e a estabelecida no caput deste artigo, a título 
de vantagem pessoal, nominalmente identificada, a ser auto­
maticamente.extinta cOm a implantação do Plano de Carreira 
dos servidores do Senado Federal. 

Art. 2" O dispostO neste Ato aplica-se, no que couber, 
aos proventos de aposentadoria e às pensões decorrentes do 
falecimento de servidores do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros retroativas ao_dia 1~ de setembro 
de 1992. 

Art. 4ço Revogam~se as disposiÇões- eni contrário. 
Sala de R~~niões da Comissão D.iretora, 10 de dezembro 

de 1992. - Mauro Benevides - Carlos De'Carli - Saldanha 
Derzi- lram Saraiva- Meira Filho- Mareio Lacerda. 

ATO DA COMISSÃO I>IRETORA 
N' 56, DE 1992 

Regulamenta a aplicação da Resolução n' 56, de 
1992, e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado ·Fedér3l, no uso dê: ·sua 
competência regimental e regulamentar~ e de acordo com o 
disposto na Re:soluçã? nço 56, d~ ~~92, publicada no DCN, 
Seção li, de 25 de novembro de 1992, resolve: 

Art. 19 Ficam eosicionados na Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo-Area de Telefonia, os atuais ocupantes 
da Categoria Funcional de Auxiliar Legislativo-Área de Tele­
fonia, n<:fforma do Anexo deste Ato. 

Art. 2~ O disposto neste Ato aplica-se aos proventos 
de aposentadoria e às pensões decorrentes do falecimento 
de servidores ,do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 3ço Este Ato entra em vigor ná data de sua publica­
ção, vigorando os seus efeitos a partir de 1~ de setembro 
de 1992. 
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Art. 4~ Revogam~se as disposições em co~trário. 
Senado Federal, 10 de dezembro de 1992.- Mauro Bene­

vides - Carlos De'Carli - Saldanha Derzi - lram Saraiva 
- Meira Filho. 

ANE'XO 
QUADRO DE PESSOAL DO SENADOFEDERAL 

PARTE PERMANENTE 

Categoria Funcional: Técnico LeglsiàtivO~ 
Área de Especialização:·Telefonia 
N' de Cargos: 015 
Class.e: Primeira 
Padrão: IV 
N' de ocupantes: 007 ~ 
N' de vagas: 000 

001. Carlos Eduardo Batista de Oliveira 
002.- .Benito Juarez I. de S. Ortegã. 
003. Silvana Maria Fontes _A. Marques 
004. Ricardo Wagner O. de Carvalho 
005. Maria Aparecida P. dos Santos 
006. Maria Helena de O. C. Santos~ 
007. Ivonete A!ldnide da Silva 

Classe: Terceira 
Padrão: I 
N' de ocupantes: 005 
N' de vagas: 003 

001. Ismail de Souza Carvalho Neto 
002. Sãnd!â Tavares de Almeida 
003. Cláudia de Araújo Nery ~ ~ _ --~ 
004. MónicaVilleJa Motta e Silva Tizon 
005. Antônia Maria Lustosa Puga M:.,.rtinez 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 468, DE 1992 ~ 

O Presidente do Senado Federal,no p.so da su3. Compe­
tência regimental e regularrierltar, em conformidade com a 
delegação de competência que lh_e foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 1.688/92~8,~i"esolve apo­
sentar, voluntariamente, com proventos proporc!_~nais ao tem­
po de serviço, PAULO AURÉLIO QUINTELA, matrícula 
0427, Especialista em Administração Legislativa/Análise, 
Classe Especial, Padrão V/930, do Quadro de Pessoal do Cen­
tro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos ·do 
art. 40, inciso III, alínea c, da ConstitUição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o art. 186, inCiso III, 
alínea c, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1992. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 469, DE i992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe fo~ ~utorgada peJo Ato 
da Comissão Diretora n'? 2, de 4 de abni de 1973, e tendo 
em vista o que constado Processo n9 0730/92-0,_ res~Ive_aposen­
tar, voluntariamente, com proventos proporCIO,!lats~ao ~e~pç.­
de serviço, OSIRES DE CASTRO PASSOS, matrtcula 1934, 
Especialista em Administração Legislativa/ Anáhse, Cla Es­
pecial Padrão I/S26 do Quadro de Pessoal do Centr Gráfico 
doSe~ado Federal..:_CEGRAF, nos termos do rt. 40, inciso -

II( alínea c, da Constituição da República Federativa do Brasil 
combinado com o art. 186, inciso III, alínea c, da Lei n"' 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides!_~r~idente. 

ATO DO PRESIDENTE 
· · N' 470, DE 1992 

O Presidente do se-Dado-Federal; no uso das suas atribui­
çõeS reg!me"ntais e _regulamentares, em conformidade com a 
delegaÇão de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, resolve nomear HERZE­
LEIDEMARIA FERNANDES MENDONÇA, Assessor Le­
gislativo, DAS-3, efetivo-, -do Quadro de Pessoal d<? Senad~ 
Federal, para exercer o cargo, em comissão!~!=le_.Di.retora da 
~Assessoria, Código SF-DAS-101.5, do Quadro de Pessoal do 

--Senado Federal. 
Senado Federal. 11 de dezembro de 1992. - Senador 

M_auro Benevides, Presidente. 

~ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DJRETORA 

23~ Reuni3.o- Ordlitária, Realizada 
Ein S de d~ezembro de 1992 

Às dezoito horas do dia oito de dezembro de um_ mil, 
novecentos e nove-nta e dois. reúne-se a CóiilisSão_Diretora 

_do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com 
a presença dos Excelentfssimos Senhores Senadores Mauro 
Benevides, Presidente. Carlos Al!Jerto De'Carli, Se_gundo Vi­
ce-Presidente, Márcio Lacei-da, Segupdo Secretário~ S~ld~mha 
Derzi, Terceiro Secic:hário, Iram Saraiva, Quãrto Secretário, 
Meira Filho, Lucídio Portel1a e Lavoisier Maia, Suplentes. 

Deíxa de comparecer, por motivo justifiCado, o ExCelen­
tíssimo Senhor Senador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente dá início à reunião 
e submete aos presentes os· seguintes assuntos: 

a) Requerimento n' 827, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Garibaldi Alves Filho soliCita fiO Senhor Ministro da Fa­
zenda, informações atinentes ao Imposto Territorial Rural. 

Os presentes, após exame, aprovam a niàtérTa-e ã-e-ncami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

b) Processo n' 017147/92-1, em que a Primeira Secretaria 
solicita autorização para reserva de apartamentos em hotéis 
contratados pelo Senado Federal, destinados ªs_delegações 
dos quatro países-membros da Coniissão Parlamentar Con­
junta do Mercosul, que participarão da fi Reunião _Ordinária, 
a realizar-se no Senado Federal, nos dias 14 e 15 de dezembro 
de 1992. 

Após discussão, os presentes concedem a autorização soli-
citada; . 

c) Projeto de Reestruturação da Subsecretaria Técnica 
Eletróníca e do Serviço de Telecomunicações dentrooda Estru­
tura Administrativa do Senado Federal (Processo n<? 
017197/92-9). 

- É _designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria; 

d) Processo n• 017076792-7, em que o Senador Saldanha 
Derzi solicita a concessão de uma cota extra de correspon­
dências. 
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Após discu_ssão, os presentes deferem a solicitação; 
e) Processo n' 017054/92-3, no qual a servidora Maria 

das Graças Leite Benevides requer autorização para realização 
de tratamento dentário. 

É designado o Senhor Segundo Secretário-para _relatar 
a matéria; 

f) Processo n' 014255/92-8, em que a servidora Olga Ma­
ria Pretti Haynes solicita a sua transferência p-ara 3 Repre­
sentação do Senado Federal no Rio de Janeiro. 

E designado o Senhor Quarto Secretário" para relatar a 
matéria; - -- - - - -

g) Proposta de Ato da Comissão Diretora que "Dispõe 
sobre a concessão de vale-transporte aos se-rvidores do Senado 
Federal e dos seus 6rgãos Supervisionados; e dá outras provi-
dênciãs". _ _ - . -

É designado o Senhor Terceiro Secretário -para felatú 
a matéria. --- -

A seguir, o Senhor Segundo Vice-Presidente concede a 
palavra ao_Senhor Terceiro Secretário, que submete à aprecia­
ção dos presentes, os seguintes assuntos: 

a) Parecer favorável ao Processo n' 017295/91-2, em que 
o servidor Antônio Alves dos Santos, Técnico Legislativo, 
Área de Transportes, requer a suã. trallSferência para a Área 

mendando ao Diretor-Geral as providências necessárias para 
deflagrar outro processo licitat6rio destinado a contratar em­
presa especializada para- prestação ~de serviços de vigilância 
nO~) blocos residenciais do Senado na Superquadra Sul 309 
e- na residência oficial do Senhor Presidente. do SenitdO Fed_e­
ral". 

Após debates, os presentes aprovam o parecer; 
O Senhor Segundo Vice-Presidente, então, passa a pala­

vra ao Senhor Quarto Secretário, que submete aos presentes 
as seguintes matérias: 

a) Proposta de Ato da Comissão Diretora que ''Aite"rá. 
cláusulas dos _contratos padrões firmados entre o SIS e as 
entidades prestadoras de serviços de .saúde"~ 

Os presentes aprovam ã _pro_posta e ~ssinam o respectivo 
Ato, que vai à publicação; - --

b} Parecer favorável à solicitação do servidor José Au-
- gustO- Arcoverde de MelO, Analista Legislativo, Área de Co~_ 

municação Social, de transferênCia para a Ã-tea de·Processo 
Legislativo (Processos n'' 016931/92-0 e 006359/90-6). 

O parecer, após discussão, é aprovado; 
c) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 

do Senado Federal, relativa ao primeiro tririlestre de 1992 
(Processo n' 006559/92-1). · ~ - · 

de Processo Legislativo. . O parecer, após discussão, é aprovado; 
O parecer, apóS âiscussão, é aprovado; · d) Parecer ao Processo n' 013035/92-4, em que ó servidor 
b} Parecer ao Processo· no:> 019541191-0, que trata da pres- Carlos Eduardo Batista de Oliveira, AuxiliãrLegislativo, Área 

tação de contas da Assefc - Asso_ciaç-ão· dos Servidores do de Telefonia, requer a sua transferência para a Área de Pro-
Senado Federal, relativa ao terceiro trimestre de 1991, no cesso Legislativo, no qual conclui favoraVelmente, observado 
qual conclui favoravelmente, com as ressalvas apontadas no d · o pressuposto a eXIstência de vaga. 
Parecer ril17, de 1992, da Auditoria e sem prejuízo, ainda, · · O parecer, após discussão, é aprovado; 
das re_com~ndações d~ n<:>s 1. a 4 daquele Parecer, qUe deverão e) Parecer aO Processo n9 014269/92,9, em que o servidor 
ser acatadas in totum pela Assefe, observando-se o que dispõe João Batista SóãreS de Sousa, Técnico Legislativo, Área de 
o parágrafo_ único do art. 79 do Ato da Comissão Doiretora Administração, requer a sua transferência para a Ârea de 
n"' 54, de 1988. - Processo Legislativo, no qual conclui favoravelmente, obser-

0 parecer, após discussão, é aprovado; vado o pressuposto da existência de vaga. 
c) Parecer favorável à aprovação_ da prestação de contas 

do Prodasen e do Fundasen, relativa ao primeiro trimestre ---aparecer, após discussão, é-aPrOvado; 
de 1992 (Processo n' PD 000344/92-3). f) Parecer ao Processo n' 015924/92-0, em que o servidor 

O parecer, após discussão, é aprovado; Nicolau Bonvakíades, TAéc~ico J;.egis!ativo, Área de_Seguran-
d} Parecer favorável à aprovação da prestação de contas- ça, requer a sua tra!l~ferencta para a Area-de Processo Legisla-

do Cegraf e do Funcegraf, relativa ao segundo_ trimestre de tivo, !lO qual conclui favoravelmente, observado o pressuposto 
1992 (Processo n' CG 001264/92,3). · da existência de vaga. 

O pareCer, após discussão, é aprovado; O Parecer, após discussão, é apró-vâdo; 
e) Parecer favorável ao Processo n' 008080/92-5, em que g) Parecer ao Processo n' 015876/91-8, em gue o servidor 

o servidor Antonio Carlos da Silva· Lima, Técnico Legislativo, Davy Castro da Matta, Técnico Legislativo, Arca de Segu-
Área-·de Segurança, requer a. sua transfer~ncia para a Área rança, requer a sua transferência para a Área de Processo 
de Processo Legislativo. Legi~}ath_:o, no qualconcluj favoravelmep.te, o!:>servado_o pres":_" 

O parecer, após discussão, é aprovado; suposto da existência de vaga. . 
f} Parecer favorável ao Processo n9 012530/92.:1, em-~que -O parecer, após discussão, é aprovadO·,-

o servidor Elias Gonçalves Rosa, Técnico Legislativo, Area _ h}. Pa~ece_r ao ~recesso n".Ül5507/92-0, em _que o servidor 
de Segurança, requer a sua transferência para a Área de Pro--_ Antômo Pto Silva Vasconcelos, Téchico Le-gíslativo, Área de 
cesso Legislativo. Artesanato, requer a sua transferência para a Área de -PrO-

' O-parecer, após discussão, é aprovado; cesso Legislativo, no qual conclui favoravelmente, observado 
g) Parecer favoráVel ao Processo no:> 014624/92-3, em que o pressup-osto da existência de vaga. 

o servidor Nilson de Oliveira, Técnico Legislativo, Área de ~parecer, após discussão, é -aprovado; 
Segurança, requer a sua transferéncia para- a Área de Processo _ _ 1) _P~rec_er ao Process~ _n9 -01?054/92-~,~e_!ll qpe _o Sefvfdor_ 
Legislativo. _ - Paulo Ricardo Duarte FetJÓ, Técnico Legislativo Área de 

O parecer, após discussão, é aprovado; Seg~ran_ça, requer a sua transferência pará a Área d~ Proce-sSo 
h} Parecer ao expediente encaminhado pelo Senador Au- Legisfativo, n~ q~a}~conclui favoravelmeqte, ob&ervado 

0 
pres-

reo Mello, relativo aos serviços de vigilância nas- residências ~uposto c:Ja eXIstenc1~ de vaga. _ 
oficiais-do Senado Federal na SQS 309, no qual cOnClui fiVOra- O parecer, após discussão, é aprovado.· 
velmente "à anulação do processo licitatório destinado à con- Neste momento, o Senhor Presidente assume a direção 
tratação de firma pai-a prestação de serviços de Porteiro_. reco- dos trabalhos. - -
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.Com a pal~vr~, -o ~enhor Quarto Secretário informa que O parecer, após discussão, é aprovado~ 
declina de sua mdiCaçao para relatar os pr:ocessos referentes ' f) Parecer favorável ao Processo n~ 014308191-6, em que 
ao pagamento_ dos se.tviÇos-de manutenção elétrica,_ prestados _ ~ servidor Dávison Bandeira _Sarros, Técnico Legislativo, 
pela empresa Araújo Ab~eu Engenharia, e de_ vigilância arma- Area de Segurança, requer a sua transferência para a Área 
da na SQS 309, prestados pela empresa Confederal - Vigi- - de Processo Legislativo. 
lância e -Transporte de Valores S/ A. ~ · -~-- -- O parecer, após discussão, é aprovado; 

O Senhor Presidente designa 0 Senhor.Segundo Vice-Pre- · g) Parecer favorável ao Processo n' 014967/92-8, em,que 
siden~e para emitir pa-recer sobre a matéria, que d-everá ser: o servidor Osvaldo Ferro Filho, Técnico Legislativo, Area 
aprectado na próxitna reunião da Comissão DiretOra. --- de Segurança, requer a sua transferência para a Área de Pro-

Dando continuidade à reunião, o Sehhor Presidente passa cesso Legislativo. 
a palavra ao Senhor Segundo Vice-Presidente, que submete O parecer, após discussão, é aprovado; 
aos presentes o seguinte assunto: - - · · , h} Projeto de ReSolução dispondo sábre o Plano de Car-

a) parecer favorável a-o Projeto de ~€:solução que- áltera reira dos Servidores do S.enado Federal. 
a estrutura da Representação do Senado Federal no Rio de · Os presentes decidem adiar a apreciação da rriatéria: para 
Janeiro. · · · · · ·a próxima reunião da ComissãO Diretora. 

Os presentes aprovam o parecer: ficãiidó decidida a ela- ~~_·_~Em ~eguida,.o S~nhor Pre?idente- concede a palavra ao 
boração do respect'ivo Pi:"ójeto, -a se·r encaminhado à Secreta- Senhor Senador Meira Filho, Suplente da COmissão.Dírieiora, 
ria-Geral da Me;s!l.P.ara as devidas provi~ências; q"ue submete aos presentes os _següi:iJ.fiS pareceres: 

· b) Parecer aosProcesso,_n~ 0()3630!92-7, Oü;e49Í92-7, ---.rravõrável à proposta de Ato que "dá nova redação 
011287/92-6 e 011556/92-7, de interesse do servidor inativo ao art. 2' do Ato da Comissão Diretora n' 16, de 1988". 
EugêniO da Rocha Fragoso, no qual conclui peTa adOção do Os presentes apro~am o parecer e asSinam o respectivo 
Parecer n~ 30/92, da Consultoiià-Getal, e, em conseqüência, Aro-;-que_ vai à publicaçã.p; . . . _ , . 
pelo deferimentO do-pleito-do ex-servidor no que diz respeito b) favorável ao Projeto de Resolução que ''Altera oRe-
à incorporaç-ão dos '~q~intOs": · ,gulall!ent~ Admimstrativo ?o~ Se~a?.o Federal, cria cargos que 

O parecer, ap_6s·d,scussão-, _é aprovado. e~pecifica, e dá o~tras provtd:n.:c~as , a~_resc~nt~~o os cargos 
Na seqüêncià, a pa]avra é concedida. ·ao Senhor Seftundo . _tec~1cos ~ecessários à operaçao d~ Serv1ço_Técmto d~ Produ­

S~cretário, que apreseuta ao exame da, Comissão_ Dtretora --·~~-~e_ V~~eo do S~~~c!_o Feder~! (Pro_cesso ,[19 OL6449/92~). 
~ seop.intes matérias: · - __ -·_9s presentes aprovam o parecer e aSsin3iitO -respectivo 

;) Pafecei- fuVor~vel ao Proces-so n~ 013393/92-8, em que Projeto de Resolução, que é encaminhado à Sec!etaria-Gerg~.l 
~servidor José António da Silva Moreira,,T~cnico ~egisla!ivo, , ' ~a Mesa para ~s _devidas providênciáS·. · 
Are a de Segura~ça,, reque-r a ~ua ~r;msf~~ê_ncia para a Area Por fim, 0 senhor p:[~~i9erite pa_s~ .a p~lavra 'ao. Se:nhor 
de Processo Legtslahv~. _ _ • Diretor-Geral, que leva à apreciação da Comissão DiietOra: 

0 parecer, ap?~ d1scussao, é aprovado; _ . , _ . . _ ·a)' Proposta de Ato que altera o disposto no art. 1 ~ do 
b) Processo n- PD 000689~~2-9, ~m. que o Se!'V1do_r SilVIO . :Ato da Comissão Diretora n~ 30, de 1989. 

Ferreira Albcrn?z !~q_?-er, em grau de _ _.\~urso à ~~tsão do . ·Após discussão, os prese_ntes aprovam a proposta e assi-
C:?~se~o d~ ?upêrv.1sa? do Prodasen_, o reconhecunent? ~e nam' 0 respectivo Ato, que vai à publicação; 
du~1t0 adqumdo s~Ore JOrn~da de trabalho e o s_~u ;epos1c~o- b) Expediente do Senhor Diretor da Representação do 
n~mento na Tabe!a.de YenCIJ?-e~to~, ~o ,qual havt_a Sido destg- Senado Federal no Rio de Janeiro solicitando a lotação de 

_n·ado Relat?~·- sohc~tando a dJst_nbUlç.ao ,da maténa ao SeQhor três Seguranças naquele órgão. 
Segundo Vtce-PreSidente, que trá rel~ta,r o.utros proCessos so- . , · ·Ê designado 0 Senhor Seguitdó Vice-Presidente para rela-
bre pedidos idê~ticos, para análise e de_ci.são global._ tar 3 matéria·- ' · · · - · 

·o Senhor Presidente acata a solfcitaÇão e desigD:a o Se- c) Expediente~do Senhor Presídente da Assefe- Asso-
nh9'r Segundo Vice-Presidente para relatar a màtéria;. _ çiação dos Servidores do. Senado FederaJ, solicitando a libera-

c) Proce~s? n~ 010517/92-8, -no qual a Subsecretaria -de ção de_ um adiantamento de r~~u,rsos do Fun~en, por conta 
Engenf;laria solicít_a_ reformas na Usina Geradora do Senado da dotação orçamentária já aprovada para aquela Associação. 
Federal. Requ~ren.dp, ,n_a conqição_ de Relator da matéria, O Senhor Segundo Vice-Presidente é designado para rela-
diligências para que aquela Subsecretaria informe se tem ou_ - tar a matéria e, de imediato, apresenta parecer favorável, 
não condições de d~envolver os estudos e elaborar o referido _que é aprovadO pelos presentes; 

. projeto. . . : ,-.·- . __ d)_ .Processo n' 016666/92-5; no qual o Senhor Senador 
Após discussão, os presentes aprovam ã diligência solici- Lavoisier Maia solicita a concessão de uma cota extra de cor-

tada; respondências. . _ _ 
. d) Parece~ favorável ao Processo ~~:0_11895/92~6, em que O Seilhor Segundo Vice-Presidente é design~dop~_r? rela-

o Serviço de Transporte::; solicíta a conctfSsãÕ de ajuda de _ tar a matéria e, de imediato, apresenta parecer favorável, 
custo aos serVidores Ari Robeito Mene~cs Morlteiro, Luiz que é aprovado pelos presentes; 
Gonçalves de Souza e AntôniO Marius Miranda de Oliveira,--

.transferidos para a Representação do Scilàdo Federal no_ Rio e) Processo n" 015264/92-0, no qual servidores de nível 
· de Janeiro. - ' médio requerem revisão do põsicionamento funciOnal em que 

O parecer, após discussão, é api-ov~cio; se encontram por força do Ato da ComiSSão Diretora n"' 28, 
e) Parecer favorável ao Processo n~ Q1Q?86/9Q,2,_ em que de _1_992, a fim de serem reposicioiütdos no Padrão V da Classe 

o servidc;>r Fernando Luiz 1\.-iedeiros de MO"ura, Técnico Legis- Especial da Tabela de Nível Médio,. com proposta de Ato 
!ativo, Area de Segurança, re_quer a sua transferência para oda Comissão Diretora alterando o inciso I do art. 1~ do Ato 
a Area de Processo_ Legislativo. -- ' ------="- __ da Comissão Diretora n~ 28. de 1992. 

' I 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . Sábado 12 10319 

Após discussão, os presentes aprovam a proposta e assi­
nam o respectivo Ato, que vai à publicação; 

f) Anteprojeto de Resolução que •• Altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal e dá outras providências", 
dispondo sobre a reestruturação das Subsecretarias de Arqui­
vo, Biblioteca e -de Análise_. 

É designado o Senhor Senador Meira Filho, ·suplente 
da Comissão Diretora, para relatar a matédã.; · -

g) Processo n9 009092/92-7, em que~ o seryidor Walmir 
de Castro Santos, Técnico Legislativo, Area de Segurança, 
requer a sua transferência pa:ra a Área de Processo Legislativo. 

É designado o Senhor Segundo Secretário para relatar 
a matéria. · 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às dezenove horas e trinta e cinco minuM 
tos, pelo que eu, Manoel Vilela de Magalhães, DfretorMGeral 
e Secretário da Comissão Diretora,lavrei a presente Ata que, 
depois de assinada .. pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de dezembro de 1992. ~ 
Senador Mauro Benevides, Presidente. ~ 

1~ Reunião Extraordinária, Realizada 
Em 10 de dezembro de 1992 

Às onze horas e cinqüenta minutos do dia 10 de dezembro 
de um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a Comissão 
Diretora do Seriado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a preSença dos Excelentíssimos S"eiihores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Carlos Alberto De'Carli, 
Segundo Vice-Presidente, Márcio Lacerda, Segundo Seçre­
tário, Saldanha Derzi, Terceiro SecreTário, Iram Saraiva, 
Quarto Secretário,- Meira FilhO- e- Benr V eras, Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo jJJstificado, O EXce~~n­
tíssimo Senhor Senador Dirceu CarneTfo,-Pririiélro Secretário. 

O Seilhor Presidente dá início'- f reunião -e Concede a 
palavra ao Senhor Segundo Secretário, Relator do Projeto 
de Resolução que disp6e sobre o Plano de Carreira dos Servi­
dores do Senado Federal, que faz uma explanação sobre o 
Projeto. --

Após debates, os presentes decidem aprovar o Projeto 
apresentado pelo Relator e adiar o ex'!me das Emendas para 
a próxima reunião da Comissão Diretor-a~ - --

Aínda com a palavra, o Senhor Segundo SecretáriO :ipre­
sentâ Parecer oral ao Processo n~ 016809/92-0, concluindo 
favoravelmente à proposta de Ato da Comissão Diretora que 
"Dispõe sóbre a remuneração dos cargos de provimento efeti­
vo de Assessor Legislativo e de Assesso-r Parlamentar do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal". 

Após discussão da matéria, os presentes aprovam a prO­
posta e assinam o respectivo Ato, que vaí à publicação. 

Aseguir, o Senhor Presidente apresenta o Projeto de Re­
solução n9 54, de 1992, qUe "Proíbe o uso dO fumo e seus 
derivados no ·recinto do Plenário do Senado Federal". 

É designado o_ Senhor Quarto-Secretário pã.ra relatai a 
matéria. - -. _ ___ _ _ 

O. Senhor Preside-nte, eritão, passa a palavra ao Senhor 
Segundo Vice-Presidente, que submete à apreci~ção düS pre­
sentes as seguintes matérias: 

a) Parecer ao Processo n' 011258/92,6, em que a Subse, . 
cretaria de Administração de Compras, Contratações e Alie­
nações . propõe a -dispensa de licitaÇão para contratação dos 

serviços de vigilância- armada da empresa Confedera!- Vigi­
lância e Transporte de Valores S/ A, nos meses de setembro 
e outubro de 1992, no qual conclui pela autorização do paga­
mento dos serviços relativos àquele período até a data da 
assinatura do contrato a ser celebrado em decorrência da licita­
ção objeto doPmcesso n' 002661/92,1, pela dispensa da licita, 
ção respectiva .e_ faz recomenda9ões à_ Diretoria-Geral. 

Após discussão, o parecer é aprov-ado. O Senhor Quarto 
Secretário não votou, em virtUde de ausência momentânea; 

b) Parecer ao Processo n'012082/92,9, que trata do paga, 
mento dos Serviços de manutenção dos sistemas elétricos_ do 
Senado Federal, de julho a outubro de 1992, prestados pela 
empresa Araújo Abreu Engenharia S/ A, no ciliãJ c6-riclurno 
sentido de que seja autorizado o pagamento daqueles serviços, 
após a manifestação da Auditoria sobre os critérios de reajuste 
de preços adotados e a exatidão dos cálculos e_ dos valores 
a serem pagos, e faz recomendações à Ditetbria..:GeraL 

Após discussão, o parecer é aprOvado. O Senhor Quarto 
. secretário não votou, em_ virtude_ de au~ência mom_entânea. 
---- -Dando seqüência à reuniâo; o Senhor Presidente passa 
a palavra ao Senhor Quarto Secretário, que submete à aprecia-
ção tlos presentes os seguintes assuntos: · 

_ a) Parecer favofável ao Projeto de Resolução que "AI~ 
tera o Regulamento Administrativo do_Senado Feder~ e rees­
trutura a Subsecretaria Técnica de El~trônica e o Setviço de 
Telecomunicações" (Processo n' Ol7i97/92.:9). · ·· · · 

Após discussão-, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo Projeto, "qué e enCàniinhado a-secretaria-Geral 
da Mesa para as devidas providências; 
· b) Parecer ao Processo n' 008113/92-0, em que o servidor 

-Marcos Santiago Naud, Técnico Legislativo, Área de Segu­
rança, requer a_ sua transferêncía para a Área de Processo 
Legislativo, no qüal conclui favoravelmet::~te, observado o pres­
sUpoSto da existência de vaga; 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
c) Parecer ao Processo n• 014986/92:2, em que o servidor 

José Flores Alves Júnior, Técriico Le~slativo, Area de Segu­
rança. requer a sua transferência para Area de Processo Legis­

--lativo, no qual c-onclui favoravelmente, observado o pressu­
posto da existência de vaga; 

Após discussão, o parecer é aprovadO; 
d) Parecer aó Processo n' 015709/92-2, em ·que a servi­

dora Dalva Quítéria Rangel Lima, Técnico Legislat1Võ; Área 
de Assistência df? Plenários e Portaria,_ requer a sua transfe­
rência pa:ra a Ar~-~~ qe Processo Legisla_~!vo, no qual conclui 
favoravelmeD.te, observado o pressuposto da existência de va~ 
ga. 

Após discussão, o parecer é aprovado. 
A palavra é concedida, em seguida, ao Senhor DiretorM 

Geral que submete aos presentes proposta de Ato da Comissão 
Diretora que-~'Regulaffienta a aplicação da Resolução n"' 56, 
de 1992, e dá outras providências". 

Ap6s discussão, os presentes ~provam a proposta de assi­
nam o respectivo- Ato, que vai à pUblicação_. 

N_ada_mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Gerai e Secretário da COmissão 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação~ 
- Sala da Coinissão Diretora, 10 de dezembro de 1992. 

-Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
27~ Reunião, realizada em 24 de novembro de 1992 
Às o-nze horas do dia vinte e quatro de novembro de 

mil novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Sena­
dor Raimundo Lira 

1 
com a presença dos Senhores Senadores 

Ronaldo Aragão, Alvaro Pacheco, Esperidião Amin, Dario 
Pereira, Bello Parga, NaborJúnior, Gers.ou c_ama_ta,_Ronan 
Tito, Affonso Carna.rgo, César-biãs, João Çãlmon, Elc_io Al­
vares, Beni V eras, Valmir Campelo, Eduardo Suplicy, Lavoi­
sier Maia, Ney Maranhão, AluíZiO "Bezerra, Levy D~as, Henri.:­
que Almeida e Cid Sabóia de Carvalho, J;Cúne-se. a COmissão 
de Assuntos Económicos. Deixam de cónlparecer os Senhores 
Senadores Mansueto de Lavor, José Fogaça, Ruy_ BaCelar, 
Guilherme Palmeira, Meira Filho, João Rocha, Mário Covas, 
José Richa, Nelson Wedekin, Júnia Marise, Albano FrãftCo 
e Moisés Abrão. Havendo mimero regimental, o Senhor PresiR 
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
Ata da reunião anteriOr, que é dada por aprova-da e, a seguir, 
comunica-que a reunião destína-se ã apreciaçãO das Mensagens 
n• 355 e 358 de 1992; do Senhor Presidente da República, 
submetendo à consideração do Senado Fe-deral, os nomes 
dos Doutores João Heraldo Lima e EmíliO Garófalo-·FilhO, 
para exercerem os Cargo"s de DiretOr de POlítica Monetária 
e de Diretor de Assuntos InternaCionais_ do -Banco- Çeniral 
do Brasil, respectivamente. SUa Excelência convida o Senador 
Ronan Tito para· coriípor a· Mesa na condição de viceRPreR 
sidente e, em seguida, passa a palavra ao Senador Dario PereiR 
ra, relator da MSF n• 355/92 para que leia o seu relatório. 
Encerrada a leitura, o Senhor Presidente convida o Senador 
Álvaro Pacheco a apresentar o seu relatóx_i__Q sobre a MSF 
no:> 358/92. Feito isto, o Senhor Presidente confere a palavra 
ao Doutor João Heraldo Lima, para que teça suas conside­
rações a respeito do cargo para 6 qual está sendo indicado. 
Terminada a exposição, o Senhor Presidente pas_sa· a palavra 
ao Doutor Emílio Garófalo Filho, que faz suas observações 
sobre o cargo pata -o qUal foi de-signado." 'Terrniilada a_ expla­
nação o Serihor Presidente inicia ·a sabatiila, franqlleaildo _a 
palavra aos Senhores Senadores que queiram i~rerpelar os 
Doutores João Heraldo Lima e Emílio Garóla1o Filho. Falam 
os Senadores Esperidião Arnin, Ronaldo_ A~agão, Eduardo 
Suplicy, Bello Parga, Gerson Camata e Ronan Tito._Não ha­
vendo mais perguntas, o Senhor Presidente agradece a pre­
sença dos Doutores João Heraldo Lima e Emflio Garófalo 
Filho e demais convidados e iQ.foi"ma que, ateil.dendo a pre­
ceito regimental, a votaç_ão deverá ser sec:reta, utilizando-se 
o sistema de esferas_. A segtiit, S_ua Excdência coloca em 
votação a Mensag_em n" 355/92 __ e convida os Senadores Eduar­
do Suplicy e Esperidião Amiõ"'pará. servirem como escrutiria­
dores. Apurados os votos, o Senhor Presidente comuniCa que 
a indicação do Doutor João Heraldo Lima foi aprovada por 
unanimidade, tendo votado dezesseis Senadores. Em seguida, 
é apreciada a Mensagem n•358192. Pr()ce<lida a votaç~o, Sua 
Excelência informa que a indicação do Dou_tor Emílio Garó­
falo Filho foi apr9vada_-;- tendo votado dezessete Se~adores, 
registraram-se dezesseis votos favoráveis e um contrário. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente cumprimenta os Doutores João 
Heraldo Lima e Enulio Gar6falo Filho e declara cumprido 
o objetivo da reunião. Nada mais havendo a tratar, encerra-~ 
a reunião às treze horas, lavrando ep., Dirce"u Vieira Machado 
Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. --SenadOr Raimundo Lira, Presi­
dente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

ANEXO À ATA DA 27'REUN!ÃODA COMIS­
SÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS, REXL!ZA­
DA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1992, ÀS D.EZ.HO­
RAS, QUE SF:PUl3UCA DÉVIDAMENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE, SENA­
DOR RAIMUNDO LIRA. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lirà)'- Convido o 
$enador Ronan Tito para compor a mesa, na condição de 
OVic_e-Presidente. _ 

Srs. Senadores, Srs. convidados, vamos iniciar a-27~· reu­
nião -da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O item 1 da pauta é a Mensagem n' 355, de 1992 (Mensa­
gem fl<:> 703/92na origem) do Senhor Presidente da República, 
submetendo à consideração do Senado Federal o nome do 
Dr. João Heraldo Lima para exercer o cargo de Diretor de 
Política Monetária do Banco Central do Brasil. O Relator 
é o Senador Levy Dias e o Relator substituto é o Senador 
Dario Pereira. 

O parecer será apreciado em votação secreta. 
O ítem 2 da pauta é a Meqsagem n• 358/92 (Mensagem 

n9 708/92_ na origem) do Senhor Presidente da República, 
submetendo ã consideração do Senad9 F~deraJ.. o nome do 
Dr. Em11ío Garófalõ Pilho para exercer o- cargo de Diretor 
de Assuntos Internacionais do Banco Central do Brasil. O 
Relator é o Senador Álvaro Pacheco. 

:Pãfecer a s~r apreciado em ·votação secreta~ 
Passo a palavra ao Senador Dario Pereira, Relator do 

_item.~. 

O SR. DARIO PEREIRA- Sr."Presidenie, Srs. Sena­
dores: 

(Leitura do Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Passo a pala­
vra- para que faça os esclarecimentos aos Srs. Senadores, 
através_de leitura de texto....:....._ ao_D_r. João Eraldo Lima, indicaR 
do para o cargo de Diretor de_ Política Monetária do Banco 
do Brasil. 

O SR. JOÃO ERALDO UMA - Exm• Senador Rai­
mundo Lira, Presidente da Comissão de Economia do Senado 
Federal, _Exm<.>S Srs. Senadores, demais presentes: 

É com grande honra que· compareço a esta Casa paia 
me submeter ao processo de argüição perante os Senadores 
da _República. De início, quero registrar os meus agradeci­
riteiJ.tos ao Presidente em exercício, Itamar FrancO, e ao Minis­
tro da Fazenda, Dr. Gustavo Krause, pela indicação de meu 
nome para o cargo de Diretor de Polítíca Monetária do Banco 
Central do Brasil. 

Essa indicação tem, para mim, um importante significado 
profissional e evoca, ao mesmo tempo, um fOrte sentimentO­
de patriotismo e responsabilidade. De certa forma, já me 
sentia, nos últimos quatro anos, como servidor de meu País. 
Nesse período, participei da administração pública como Se­
cretário da Fazenda de Belo Horizonte, oÍ"gulhando-m~ por 
fazer parte de uma equipe que, entre outras virtudes, cat"acteri­
zo"u-se "pela honradez, dignidade e .seriedade no trato com 
a coisa pública; Nada mais gratificante_ para mirii, como profis­
sional, do que ter a oportunidade de continuar a prestar meus 
serviços, principalmente dentro de urna instituição com tama­
nha capacitação técnica e comprovada excelência, como é 
o caso do Banco Central. 
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Embora, no_momento, a gama de prOblemas vividos pelo 
Brasil seja por demais extensa, há inegável concordáncia e-ntre 
as mais diversas opiniões quanto a certos objetivos prementes~ 
a serem alcançados. O mais import3.ntê deles é, sem dúviaa, 
a redução da inflação. A sociedade brasileira encontra-se fati­
gada após sucessivas derrotas no combate inflacionário. Não 
há cresdmento sustentado que possa resistir a uma taxa mensal 
de inflação Superior a 20%. · 

Na História recente, como sabemos, algu'mas oportuni­
dades de ouro foram perdidas e a estabilização duradoura 
não pôde ser alcançada. Como conseqüência disso, as margens 
de manobra da política econôr:nica estreitaram-se, o_ t~cido 
econômico criou anticorpos e impôs aos sucessivos governan­
tes um sentimento de incapacidade _e_frustração diante da 
persistência da inflação. 

Depois de muito sofrimento, sabemos que não há mágica, 
muito menos mágica instantânea. COntrastando com o -~sca­
pismo das soluções fáceis, impõe-se a noção de um complexo 
processo de ajustamento da economia. 

Como COndição necessária e imprescindível para se atingir 
a estabilidade de preços, é preciso primeiro-cuidar do reequi­
hbrio das contas públicas de forma a incutir em todos os 
agentes econômicos. a ,expectativa sólida de que o setor público 
possui meios nãO_-inflacionários de se financiar. Cumprido 
esse objetivo - e_ não há dúvid~ de que caminharemos para 
isso-~ estarão salisfeitas as condições iniciais para uma redu-· 
ção gradual e permanente da taxa de juros. Poderá, assim, 
ser removido _esse grande empecilho à expansão da atividade 
econômica que é a única rota segura para a amplíação do 
emprego e do salário no nosso País. 

Já avançamos muito~ embora, às vezes, seja difícil perce­
ber isso_. Hoje, no País, há muito mais clareza quanto às 
relações entre polftica fiscal e política monetária do que há 
dez anos, por exemplo. Esse processo de amadurecimento 
da sociedade acabará por facilitar a solução do problema infla­
cionário. O reequilíbrio das contas públicas também propiciará 
condições mais favoráveis pata que ve-nhamos a ter Um Banco 
Central com maiOr autonomia, voltado para sua função precí­
pua que é a de zelar pela estabilidade da moeda. 

O fato comum entre nós de ver o Banco Central ser 
chamado a intervir em atividades estranhas ao seu escopo 
de atuação certamente se reduzirá Dum quadro de maior esta­
bilidade econômica. 

Srs. Senadores, finalizando essas breves palavras, reitero 
a honra que essa indicação significou para mim._ Caso esta 
Casa a confirme, Caberá a mim retribui-la com muífo trabalho 
e dedicação. Coloco:-me à disposição de V. Ex,..; para esclarecer 
as questões que se. fizerem necessárias. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Passo a pala­

vra ao Dr. EmniO Garófalo Filho, indicado para Diretor de 
AssUntos Internacionais do Banco Central do Brasil. 

O SR. EMÍLIO GARÓF A,LO FILHO- Exm' Sr: Sena'­
dor Raimundo Lira, Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômico_s do Senado Federal; Exm"s Srs. Senadores; senhoras 
e senhores~ es_te momento traz para mim dois sigitiitcados 
distintos: de um lado a gratidão a S. Ex•s -ao Senhor Presi­
dente da República. ao Sr. Ministro da Fazenda e ao Sr. 
Presidente do Banco Central-:- poy submeterem meu no~e 
a esta Comissão;- de outro, a satisfaÇão-, poT mais uma vez, 
ver cumprir-se esse preCe-ito constitucional que é a argüição 
do Senado. Trata-se de uma rotina capaz de demonstrar à 

_Nação e ao mundo que este País vive sob o signo das leis, 
que se_ candidata a recobrar a credibilidade de forma rápida 
e segura. 

Esta é a terceira vez que um cidadão é trazido àaval_iaçàº 
de V. Ex•s para o exercfciO dÕ cargo de Diretor de Assuntos 
Internacionais do Banco Central do Brasil. Há de se lamentar 
apenas que tal ~enha ocqrrido no curto espaço de dois anos 
e meio, sugerindo indesejada descontinuidade administrativa. 
Por outro lado, essa descontinuidade demonstra o alto nível 
do corpo funcional_ do Banco Central do Brasil que vem susten­
tando projetos estruturais de longa maturação, bem como 
as funções essenciais da instituição~ indepc;:ndentemente das 
outras ações do comari.do. 

Orgulho-me de compor esse quadro ao qual me juntei 
há quinze anos por meio de concurso público, ainda, em -s-ão 
Paulo, onde estive por dois anos, tendo sido transferido para 
Brasília no final de 1979. Desde os primeiros- momentoS, na 
honrosa função de Arquivista de Contratos de Câmbio, exerci 
funções comissfoh~das diversas, como foi relatado, e, final­
mente, em 1986~ assumi a chefia do Departamento de OPera­
ções das ReservaS Iilternac}onais, uma das cinco unidades 
que compõem a Diretoria de Assuntos Internacionais. 

Apenas no último ano, afastei-me do.DEPIN e do Banco 
Central, honrado com o convite da equipe econômica, coman-­
dada pelo então Ministro Marcüio M-arques Moreira; para 
recuperar a área internacional do Banco do Brasil, que se 
encontrava destroçada a partir de sua transferência para Bra­
sília no primeiro trimestre do ano passado. 

Pela graça de Deus e pelo alto nível dos empregados 
daquela Casa, em pouco mais de. um ano conseguimos reestru­
turá-la integralmente, posicionando-a de forma moderna e 
segura em relação aos mercados internacionais; em suma, 
criando a base para o seu desenvolvimento futuro, dada a 
slia importância fundamental na ligação do Brasil com o exte­
rior. Essa vivência em mercado, por meio de i~stituição públi­
ca, oierece Uma importame expe:riênciá ã.diciorial no Contexto 
das relações externas. 

A área de assuntos internacionais do Banco Central, co­
mo Citamos antes, -compõe--se de cinCo UnidadeS: o DEPIN 
-Departamento de Operações das Reservas Internacionã.is, 
cuida basicamente dos ativos internacionais dO País, geren­
ciando as reservas intemaciortais e a dívida externa atiVa. 
Esse é o departamento onde estive por-dez anos e cuja chefia 
exerci por mais de cinco; o DEDIVE -Departamento da 
Dívida Externa, é o responsável pelo -passivo e participa da 
renegociação- de nossa dívida externa çom credores públicos 
e privados; o FIRCE _-Departamento de Fiscalização- e- Re­
gistro de CapitaiS EstiangeirOS, é encarregado de administrar 
os fluxos de capitais entre o Brasil e o exterior; o DECAM 
-Departamento de Câmbio, traça normas e monitora o fun­
cionamento dos mercados _de câmbio; o DEORI - Departa­
mento de Organismo e Acordos Internacionais, faz a poilte 
com os organismos internacionais e com os blocos econômicos 
que estão se multiplicando no mundo moderno. 

A abrangência das funções cometidas na área de assuntos 
intemacionaís do Banco Centrar evidencia o papel relevante 
que deyemos assumir, através de diversos caminhos, no esfor­
ço_ do Governo rumo à retomada do desenvolvimento da Na­
ção. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acredito na continuidade 
do processo de abertura cambial dentro do binômio "liberdade 
e responsabilidade", sendo que r_esponsabilidade traz implícita 
a necessidade de_ identificação. Trata-se de um projeto de 
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longa maturação, que o corpo técnico Vem condUZin-dO de 
forma coerente ao longo dos anos, a despeito das inúmeras 
trocas de comando, e que começou com a legalização do mer­
cado de ouro, passou pela criação do câmbio livre e do câmbio 
flutuante, da arbitragem ouro/dóla_r e da regulamentação das 
remessas de cruzeiros para o exterior. 

Além desses macropontos, tivemos inúmeras conquiStas 
que, a despeito de sua simplicidade, em muitos casos, e de 
sua obviedade, significam valorização da cidadania. Remove­
ram-se diversos obstáculos burocráticos que impediam, de 
forma artificial e desnecessária~ -o acesso do brasileiro à cultura 
e dificultavam a sua própria movimentação no exterior, Hoje 
é possível a aquisição de livros, assinatura de jornais e revistas, 
pequenas importações, inclusive de software, e o acesso ao 
cartão de crédito internacional- só como exemplo. 

Além dessa meta de contínuo aperfeiçoamento cambial, 
acredito que a área de assuntos internacionais do Banco-Cen­
tral deva preocupar-se, de forma prioritária, com -ãsSi.liitos 
como: l9- a inserção do Brasil ao Mercosul e a do Mercosul 
na nova ordem mundial, recheada de blocos econômicos, as 
relações com o Nafta e com a comunidade européia; 2<:> ,..;,...., 
a definitiva pacificação das relações com os credores externos, 
cuja minuta de acordo ora está submetida à consideração 
deste Senado, como determina a Constituição, de fórma a 
incentivar o retorno dos investimentos no Brasil para a reto­
mada do desenvolvimento, com aumento âe empregos; 39 

- o aperfeiçoamento de sistemas de controle, fiscalização, 
identificação e- punição para reduzir as operações lesa-fisco 
e lesa-pátria, em linha com o COI!lprornisso público assumido 
pelo Presidente Gustavo Loyola de dar termo às chamadas 
contas fantasmas. 

São essas as considerações iniciais que eu gostaria de 
apresentar a V. Ex~s, colocando-me ao inteiro dispor para 
as questões que julgarei pertinentes e necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Srs. Sen.ado­
res, vamos, agora, iniciar a sabatiil3:. Escl~_f~ÇO que as pergun­
tas podem ser dirigidas aos dois candidatos a Diretor dO-Banco 
Ci::D.tral, ou individualmente, ou da forma que V. Exd acharem 
conveniente. _ - _ 

Concedo a palavra, iniciafffierite; ao senador _EsPeridião 
Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AM!N- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Drs. João Heraldo Lima e Emílio Garófalo Filho 1 

desejo, em primeiro lUgar, aproveitando, inclusive, o gancho 
propiciado pelo último período da disposição do Dr. Garófalo, 
reiterar o apelo que fiz quando da argüição do atual Presidente 
do Banco Central, a propósito da atuação dessa instituição, 
no tocante a essa questão rilomeritosit das contas fantª"smas. 

Aparentemente, a competência específica das diretorias 
de assuntos internacionais de política monetária, não recomen­
daria esta observação. Mas como os senhores - uma vez 
aprovado os seus nomes aqui, no Senado - integrarão o 
colegiado, que vai dirigir o Banco Central, eu desejo reiterar 
os apelos que aqui enunciei, quando da argüição do Dr. Loyo­
la. Se as minhas observações, naquela ocasião, já foram can­
dentes e até reincidentes, hoje desejo torná-las mais incisivas 
ainda, posto-que de lá a esta parte, no âmbito d_a Polícia 
Federal, já se inicia Um processo, visando a penalizar dirigen­
tes de Bancos privados. Não vejo outra forma de fazer conta 
fantasma, senão através de um facilitário, de um conluio, 
de uma cumplicidade, e a única notícia que nós temos oriunda 
do Banco Central, publicada no Jornal do Brasil, no dia 17 

da semana passada, na página 04, e casualmente na mesma 
página em que saía a prime"ira: nofícia sobre providências da 
Polícia Federal, é a ·9e que o Banco Central vai abrir um 
prãzO, afnda indeterminado, para que os bancos saneassem 
a Questão das contas fantasmas, numa espécie de anistia. 

Eu gostaria de advertir que a opinião pública e -á Polícia 
Federal vão acabar atropelando o Banco Central, se essa for 
a atitude. Como não houve nenhum desmentido, eu quero 
reiterar o seguinte: edição do dia 17, pág. 4, do Jornal do 
Brasil e, na mesma página tem a matéria So6-ie as prOVidências 
da Polícia Federal e a concessão de um prazo ao Banco Cen­
tral, para mim, uma virtual anistia. _ 

Especificamente. gostaria de fazer duas indagações: a 
primeira, ao Dr. Eraldo, cujas referências, como salientou 
o Relator, contidas no seu curriculum são realmente expres­
sivas e animadoras. Como o diretor·de política monetária 
~o Banco Central- que abordou na sua dissertação, resumi­
damente o assunto, como deveria ser, aliás- encara a contro­
vérsia, contas públicas e tarifas? 

E, finalmente, já que ele usou·- também -isso é do seu 
texto --meios rtão 1nflacionários para o PaíS finariciar- o seu 
desenvolvimento, para as empresas, também, se fii:uinda-rem. 
Como é que o senhor arrolaria o financiamento à produção 
agrícola? E que outros meios não'iilflacionáiios o senhor lista-:­
ria para nós? 

-Tenho çlefendido com muita convicção o esforço para 
reiriSi::rir ,-o nosso País no mercado financeiro internaciOnal. 
Tenho participado, principalmente no âmbito desta Comissão, 
e muito especialmente ao lado dos Senadores Ronan Tito, 
Elcio Alvares e Jasé Fogaça -temos integrado uma trinca 
inicial de relatores - dos três acordos em curso, com os 
já aprovados. Os acordos trarão dinheiro _mesmo?_ Ou será 
o crescimento econômico do Pafs que vai trazer dinheiro? 

. O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ..:...Inicialmente 
concedo a palavra ao Dr. João Eraldo Lima e, em seguida, 
ao Dr. Emílio Garófalo Filho. 

Q SR. JOÃO HERALDO LIMA -Caro Senador, se 
o meu nome for aprOvcido por esta Casa, levarei o recado 
de V. Ex• ao Dr. Loyola, para lembrá-lo - apesar de estar 

. certo de que ele está consciente da importância desse ponto 
- de que não só V. Er.s, mas, como foi dito, a sociedade 
brasileira precisa de um esclarecimento cabal sobre esse as­
sunto. 

Passando à pergunta específica que V. Exa formula, sobre 
contas públicas e tarifas, gostaria de iniciar a minha resposta 
fazendo uma pequena digressão sobre esse tema. É muito 
comum no Brasil, hoje, não só a sociedad~ mas até mes~o 
setores mais especiãlizados da opinião pública entenderem 
como reforma fiscal apenas a questão tributária. 

É óbvio que não _se trata aqui de ensinar o padre-nosso 
ao vigário, mas é evidente que_ quando os economistas falam 
ern reforma fiscal, estão falando não apenas da questão trlbu­
tª~iaL tll_aS de álguma coisa muito mais ampla dO qUe -mera­
mente tributos. Política fiscal quer dizer tudo o que afeta 
todaS aS receitas e todas as despesas do setor público. Tributos 
são-apen_as _alguns itens da receita cJo setor público. 

Então, há que se incluir outro tipo de receita, definida 
aqui lato sensu, corno, por exemplo, a receita de empresas 
estatais obtida com ·a venda de seus serviços ou de seus produ­
tos. Há que se incluir, também, o lado da despesa pública. 
Então, reforma fiscal, em um sentido amplo, inclui; como 
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se vê, algo muito mais abrangente e _complexo do _que mera~ 
mente tributos ou taxas. 

No contexto brasileiro de hoje penso que é necessáriõ, 
e as op-ortunidades reais, objetivas, e5tão d<idas, se repensar 
profundamente todo o sistema de tarifação pública. É evidente 
que a simples menção de um tema como esse- pode gerar, 
como tem ocorrido, uma certa angús_tia, nos agentes econó­
micos, diante do desconhecido, de saber o que se pretende 
fazer com os preçds públicos, com as tarifas. Mas ílriagino 
que se for mandada, pelo Governo, uina inênSagerrt clara 
de que as tarifas devem ter uma remuneração real, porém, 
de que um proresscrde fixação dessas tarifas que vise o equilí­
brio das contas públicas no seu conjünto·é-necessário, o caiiii-
nho estará aberto para· que essa refOrma seja "feita·. -

O que não é pos-sível, nobre Senador, na minha 9pinião, 
é praticarmos, cómó já foi feito- éni Várí3S~5CÁsi'OêS:~ j)olíticilS 
irresponsáveis de subsídios disfarçados,- de financiamento in­
flaciOnário de deferininadas atividades que geram prejuízos, · 
que geram ônus para o·Tesouró Nacional. De modo que vejo 
as tarifas como parte integrãnte de um esforço de reestru­
turação fiscal, como parfe integrante de um esforço_ de reequi­
hbrio, de reorganização das contas_ públicas, porque, como· 
já disse, as tarifas tê_ni ·um imfiacto, dependenqo da condição 
da política tarifária, diieto sobre as contas do Tesouro Nacio­
nal. 

Gostaria de finalizar esse-aspecto da pergunta do Sefiador 
dizendo que, pessoalmente, não sou daqueles que se enqua­
dram radicalmente contra qualquer tipo de subsídio. Vou dar 
um exemplo: o gás de cozinha, na minha opiniãO/pode perfei­
tamente ser subsidiado, desde que a Petrobrás tenha condições 
de se ressarcir desse subsídio em outro tipo de produto que 
ela forneça, que ela produza. Aí estaremos praticando um 
subsídiO cruzado, de caráter altamente social, benéfico, neces­
sário para a população mais carente, sem que issO traga qual­
quer tipo-de prejuízo à atividade da empresa, ou seja, dentro 
dos parâmetros de uma administração profisSiúrtal e que busR 
que a maximização da produtividade e_ da eficiêncíã da em-
presa.- -~ 

Outros- exemplOs corno esse -pocteri.ani ser dadoS, É muito 
comum se_ ouvir- faray;- recentemente~ que a telefonia celular 
deve financiar as fichas dos telefones públicOs. Também me 
parece --apesar de não ser entendido no assunto-:-: ser u_ma 
providência que pode ser pensada corri Vistas a respeitar as 
restrições de equihbrio econômico~financeiro das empúsas 
e a prática de uma polítiCa de cunho social_ tão_ necessitada 
por este País. 

De modo, Senador, que a minha Visão sobre essa questão 
das tarifas no âmbito das contas públicas é que há um enorme 
espaço para se reformular a tarifaçãO no Brasil, desde que 
o critério de equihbrio orçamentário do setor público seja 
mantido. 

Com relaçãO -à qUestão- dõ--financi~.mento do des~nvolR 
vimento, V. Ex~ me formula uma pergunta específica sobre 
a agricultura que, honestamente, eu não sendo especialista 
na área, não tenho condições de lhe dar uma_ resposta clara 
e precisa sobre esse~ tema. AlCm do mais, o fíiiariciamento 
da agricultura não é atribuição específica do B-anco Central~ 
está muito mais com o Banco do Brasil. 

Parece-me que a principal determinante dessa questão 
é o problema de ter que se captar recursos adequados em 
prazo e custo compatíveis com a atividade agrícola. Eu tenho 

ouvido notícias de que o Banco do Brasil tem feito esforçoS­
para ampliar esse tipo de atuação. 

Com relação a meios não 'inflacionários de· financiar o 
desenvolvimento_ econômico, a questão chave é o problema 
da_ geração de poupança interna, da geração de fluxos de 
poupança dos agentes econômic9s líquidos, para aqueles que 
queiram entrar em program~s de financiamento. Há condi­
çõ~.- _eu imagino, de se fazer isso. A _liquid_ez_ na economia 
brasileira é ~cessjvamente eJevada, ,existem _problemas difí­
Ceis de sei-eln tratados tanto teoricamente quanto do ponto 
de vista prático, que é a questão da determinação do que 
é poupança e do que é liquidez na economia brasileira. A 
~n_d~gação sob r~ essa distinção_ esJá ,aí posta para todos os 
economistas brasileiros já há alguns anos. De cetta forma, 
todos os economistas têm uma percepção clara de que existe 
uma capacidade 9-,e_ fi_nanciamepto l_ªt~nte muitQ grande na 
ecori-or~üa brasileirã. A questão é disatar um nó e fazer com 
que essa potencialidade se reverta em financiamento produ­
tivo. 

_ Gostada de finalizar, leffibrando que a própria poupança 
externa, que foi um instrumento muito útil no financiamento 
do_des_envolvimento brasileiro, também deve ser retomada 
em_ breve. 

_Obrigado. 
O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO -Nobre Senador 

Esperidião Amin, inici_ei destacando a minha _s_atisfação pela 
contrnuidade desse piocesso de sabatina, conforme definido 
pela lei. numa demonstração viva de que o Brasil vive sob 
o regime das leis. 

A continuidade do investimento estrangeiro no Brasil 
a mim, me parece, Sr. Senador, depende fundamentalmente 
da existência de leis estáveis e claras. De acordo com dados 
de que disponho, após a promulgação da Constituição, já 
em 1989, nós tivemos investimentos da ordem de 4.2 bilhões 
de dólares; em 1990, subiram para 5.3; em 1991, para 11.6; 
em 1992, nós tiveri10s, até outubro- os dados de que disj:>o­
rilió; divulgados pelo Banco Central, são esses-. 14 bilhões 
de dólares, apesar ?e termos tido neste ano uma crise_ política 
fuliitó Séria, mas qúe-não abãlou o investi4or poi'que ele, 
_em determinadQ_momento do processo, percebeu que a solu­
ção se daria pela via democrática, pela vía das leis. 

A potencialidade do País é absolutamente indiscutível. 
O que o investidor internacional, o SóciO ·potencial" está que­
rendo é realmente ter essas leis muito claras e, principalnlente, 
a renegociação da dívida claramente referendada pelo Senado 
Federal, de forma a se transformar numa coisa estável e que 

_c_>_ Br_~~~l ven_ha 3: cumprir nos a:nos fut~ros. __ _ 
. ... - O SR. ESPER!DIÃO AMIN __: Co.nsídero-mê saiisfdto 

por todas as considerações, mas pediria ao Dr. Emílio Garó: 
falo que complementasse essa estatística aparentemente .auspi­
ciosa que nos traz Com uma análise - que o Banco Central, 
actto ,ainda não tem -;-de qu_ªnto de~se dinheiro-~ -~plicaÇão 
de- curto ou--aplicaçãÕ de longo prazo. Tenho convicção de 
que 70 a 80% desses 14 -1\lhões de dólares deste ano e o 
mesmo do ano passado vieram para cá para especular em 
cima da taxa de ~ 
juro elevada, na carona"do quanto os bancos estão ganhando 
neste País. Não vieram pá·ra-fica"i", vieram para o motel; não 
vieram para se associar; não vierafu pãi"a casar, vieram p~ra 
o motel. 

O SR. EMÍLIO GARÓF ALO FILHO- Senador, acre­
ditamos que esse dinheiro de curto prazo esteja priritipalmente 
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concentrado em bolsas. Neste ano, entraram para as bolsas 
3.3 bilhões de dólares e já retornaram 1,5 bilhão._ ExisJe_ um 
saldo positivo de aplicações na bolsa de 1 bilhão, 768 milhões. 

Parece-me que essa é a parte mais frágil do capital que 
ingressou no ano passado e que talvez constitua, em sua maio­
ria. o chamado smart money, o "dinheirinho esperto" qu_e 
vem se aproveitar dessas situações. 

Gostada de Chamãr a atenção Para o fato de que o investi­
mento direto, ou seja, aquele em que o invesUdor estrangeiro' 
entra direto na empreSa, vem cresCendo de forma muito inte­
ressante. De 180-iliiffiOeS_,-erit 89, passOu para 1 bilhão e 200 
milhões este ano. 

O SR. ESPERlDIÃÕ AMIN- Entre -!óo/d? 
O SR. EMÍLIO GARÓF ALO FILHO.:._ Cresceusignifi­

cativamente. Tenho- aqUi toda a composição e a paSsarei às 
suas mãos depois. Ternos firi<inciamerité.lS-a"tiiõrizados,_ou seja, 
importação de 1 bilhão de dólares; pa-gamento. antecipado 
de exportação, 780 milhões_de dólares; Resolução n• 63, 500 
milhões de dólares; bônus -a grande maioria fó!:am os curo­
bônus, principalmente, emitidos por grandes empres~s brasi­
leiras e por bancos brasileiros, que somaram 4. bilhões de 
dólares. Esses recursõs· em média, devem permanecer no País 
de dois a cinco anbs; córtforme tenha sido a sua emissâo. 
Eu não estaria tão pessimista: com 70%; talvez, uns 20 a· 30%: 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a-palavra 
o Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO .2. 'Srs: Senadores, Dr. 
Heraldo Lima e Dr. Erriüio na:iófaló, o cutTícillo-ãpresentado 
por V. S'"~ e relatado pelo Sénador desgin~~9 _mostra~ C()IIJpe­
tência e a vivência que U!in a res-peito da matéria. - -- -- -- -

Faria as indagações~ não especificamente, mas aos dois. 
Quando teremos- a unifiCãção das taxas de câmbio? 
Fala-se que a área internacional do Banco do Bré,l~Íl çstava 

desorganizada e ineficicf!te. O que o senhor fez quanto a 
isso? Ol>reSideitte da República e o Ministro Gustavo Krause 
an-dam falando que o espcculador do mercado· financeiro não 
vai ter descanso. Quais são as medidas que o senliOf imple-
mentará a respeito desse assunto? ____ __ 

Em relação ao Mercosul, o que os senhores têm a dizer 
quanto â reclamação dos argentinos, que nos acusam çle estar­
mos subvencionando o câmbio do Brasíl? 

Qual a função e que resultados práticCis traz â arbitrãgem 
o ouro-dólar? 

A última per.gunta é diri,êda _aos dois; lemos noS jorÕais 
que o FMI està-prop()ndo uma renegoci~ç_ão da dívida. __ Não 
sei se isso é oficial oU é só notícia de jornill: Por isso, gqstaria 
de saber se V. s~s têm alguma informação -a esse respeito. 

Eram essas, Sr. Presidente, as indagações que gostaria 
de fazer. - -

O SR. PRESJD ENTE (Raimundo Lira)- Coin à' palavra 
o Dr. EmíJio Garófalo-e, em seguida, o Or. João Heraldo. 

O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO- ilustre Senador 
Ronaldo Aragão, as questões levantadas por V. Ex• são uma 
boa oportunidade de debatermos alguns assuntos relevantes 
da área de câmbio. 

A unificação_ de taxas de câmbio, há vários anos;-é. sem 
dúvida, _uma meta. _Não_ faz muito sentido termos o mesmo 
ativo com vários preços· diferentes, o que propicia.~inclusive, 
operações que buscam ganhar essa diferença. 

Na História do Brasil, basicamente, a fraude cambial 
sempre foi uma tentativa de arbitrar a diferença entre duas 

taxas de câmbio. Alguém sempre tentou comprar no câmbio 
mais barato e, depois, vender no câmbio mais caro. A hfstória 
da fraude fiscal, mesmo quando se simulavam importações 
d_e livros mais caros. Trata-se de fraude fisCal~ mesmo quando 
seSimulava importações de livros falsos do Paraguai~ pal-a ad­
quirir o direito de cciinprar o dólar naquela taxa mais barata 
para depois vender pela taxa oficial. 

No entanto, hoje temos dois mercados legais: o mercado 
turismo, de taxas flutuantes,_ e o _mercado. de taxas livres, 
também conhecido como mercado comercial. A especulação, 
no mercado paralelo principã.Imente, IiCa -atrelada ao câmbio 
flutuante, ao câmbio turismo. Assim, tendo os dois câmbios, 
o Banco Central sempre tem a opção de, numa corrida especu­
la ti v a muito forte, deixar o câmbio turismo· subir à vontade 
e manter estável o câmbio comercial, que atende ao expor­
tador, ao importador, que_é o que mais importa para o Brasil. 

Porém, para que haja esSa unificação, são necessáriãs­
algumas pré-condições. Primeiro, precisamOS de um fuaiOr · 
controte inflacionário, que, te~ho ceiieza, virá depois de urna 
reforma fiscal. 

Precisamos, ainda, de uma política monetária que atue 
a mais longo prazo, porque a· taxa de câmbio, na maioria 
das vezes. acaba sendo um subproduto da política monetária. 
N"esse caso, uma _atuação com bastante eficiêriciá iii:i-põlítJ.C3 
rilonetária pode ser extremamente cooperativa para a política 
cambial. ~ 

· Igualmente importante é o acordo da dívida, para que 
o Banco Central tenha um cash flow de longo prazo, unia 
perspectiva ~OS gast<?S que ":Íer a ter rio fut_uro.Jsso está p;r~stes 
a se concretizar, já que o acordo da dívida está sob- análise 
desta Casa. 

- Finalmente, entendo ser necessário um ãmadurecimento 
maior da sociedade para trabalhar nesses mercados. O brasi­
leiro l)_ão tem ainda uma grande tradição de operar livremente 
_com o câmbio. Então, o processo de liberação _tem sído gra-
ciual, desde 1986, principalmente. - ---

. Eu gostaria de -eSclareCer urna citação que fiz sObre os 
problemas do Banco do Brasil. Na verdade, no começo do 
ano passado, a Diretoria do Banco do_ Brasil decidiu transferir 
a área internacional do Rio de JaneirO para-Brasília, e essa 
transferência foi feita- de inânêii-a-muito apressada, muito rápi­
da, fazendo com que a área perde-sse a maioria de se_us profis­
sionais, treinados durante longa data. Isso aconteceu em mar­
ço e; em setembro, a e-quipe econômica nos convidou para 
tentar reorganizar aquela área, o que fizemoS através, princi­
palmente, de uma grande reestruturação administrativa, tra­
z~nd_o gent_e nova, efet~ndo treinamentos._ Por exemplo, nu­
ma gerência de operações externas com cem funcionários, 
foram ministrados, no período de um ano, cento e cinqüenta 
_cursos· _específicos pãra fazer um processo de treinamento rá­
pido. 

Da mesma forma, tentamos mudar um pouco-o -perfil 
das-- agências do Banco -do Brasil no exterior, colocando-as 
de maneira mais moderna na situação atual dos mercados 
financeiros. Então o Banco, que nunca havia participado, 
por exemplo, do mer~ado de eurobounds, nesse ano participou 
do lançamento de 12, que trouxeram ·para o Brasil US$ 1 ,4 
bilf?.ão e, inclusive, fez o seu próprio lançamento deUS$ 200 
milhões, para repassar esse dinheiro na forma de operaÇões 
63 para empresas brasileiras. 

Então, foi esse ·o-proceSso-de arrumação a que me referi, 
que jamais teria sido possível sem o alto nível do .tuncionário 
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da casa. Tive essa feliz_ oportlirlidade de pã!ticiP3fdessa reor-
ganização. - -

V. Ex~ me faz ainda uma pergunta delicada a respeito 
de como vamos combater o especulador. Tenho certeza de 
que V. E~ se refere aos mercados de ouro e dólar. 

Pessoalmente, temos uma tradição, já que combatemos, 
há cinco anos, na mesa de ouro e câmbio, esses especuJadores. 
O segredo é o Banco Cen~ral ser a~ivo na opera-çãO, pois 
é o que faz o e"speculador sofrer e com que ele fuja do mercado 
que tem pouca volatilidade. Se não permitirmos grandes saltos 
nas cotações, o especulador não se interessa por esse m~rcado, 
ele vai embora. A técnica básica é_essa. _ - __ , 

Com- relação às críticas quê os argenti_n_os ~ém faze11do 
a nossa política cambial. .. 

O SR. RONALDO ARAGÃO--- Mas isso está sendo 
feito Para evitar a especulação'? 

O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO -Sim, tanto 
é que a rentabilid.ade de ouro e dólar tem sido muito baixa 
nm- últimos dois ou três anos, não tem sido um ativo ·de muito 
interesse para o investidor brasileiro. 

Hoje, o Banco Central, com o nível de reservas que tem, 
a capacidade de intervir nesses mercad-os é muito maior do 
que os mercados, _gu~_'!' ~izer, o próprio tamanho do ad'l(ersário 
já ãssusta o contendor. _ _ -

Com relação à Argentinã, estivemõs observan~o o seguin­
te: alguns argentinos têm dito que temos feito uina política 
de subsídio cambial, vamos dizer assim, que te:;noS Süpe-rdesva­
lorizado a nossa moeda. Na verdade, o que se verifica é _que, 
desde o início do _Plano Cavallo, a moeda argentína valori­
zou-se pelo menos 30% em ielaÇão ao dólar; no mesmo perto­
do, o cruzeiro desvalorizou-se 15% em relação ao-dólar. Aí 
é que se cria uma margem:, uma vantagem da orékin de 50o/o. 
para o exportador brasileiro. Na verdade, se a Argentin.a tives­
se acompanhado a desvalorização, se tiveSse mailtido a pari­
dade entre o austral e o dólar, não a paridade nominal como 
mantém, mas a paridade real, ou seja, tivesse também desvalo­
rizado o austral, esses 30% .seriam anulados, esses 15% que 
o Brasil desvalorizou a sua moeda, por outro lado, seriam 
compensados pelos 12% de ganho de produtividade d~~de 
o inítiõ-do Plano Cavallo, conforme tem sido anunciado pelo 
própriõ- Ministro Cavallo. 

Tenho a impressão de que o problema está do lado argen­
tino e não do nos_so lado, pois acredito que estamos traba­
lhando com a política cambial correta, que permitem o nosso 
setor produtor continuar exportando e mantendo o nível de 
emprego. Penso que foi um dos setores que se deu melhor 
durante essa crise que temos vivido, exatamente em função 
dessas taxas atrativas._ 

Quanto à arbitragem ouro/dólar, o Banco Central tem 
uma mesa que, desde 1989, troca ouro por dólar e vice-versa 
para agentes do sistema financeiro. A idéia básica disso é 
que depois de anos perseguindo o contrabando de ouro~ chega­
mos à conclusão que o resto do mundo já havia chegado 
à conclusão d_e que não se_ combate o contrabando de ouro 
mediante medidas po:iciais, ainda mais um país com a dimen­
são das fronteiras do Brasil. O ouro tem características físiCo­
químicas que permite camUflage-m, praticamente imPede que 
se evite a sua saída. Descobrimos, também, que ninguém 
fazia contrabando de ouro para o exterior por razões filosó­
ficas, Sociológicas ou psicológicas. Fazia-se o contrábando para 
o exterior para trocá-lo por dólares e vendê-los à nossa socie­
dade q'J.e, naquele momento; era absolutamente desassistida, 
em termos cambiais, no mercado oficial. 

Os senhofes se lembram q-ue--só -se- POdia--comPrar- mil 
dólares para ir ao exterior, pois havia uma série de restrições. 
Então, a sociedade complementava suas necessidades no mer­
cado paralelo, que era abastecido basicamente por contra­
bando, particularmente do ouro. Chegamos, assim , à conclu­
são de que tfnhamos de abrir um pc;mcq o laao cambial e, 
P9r isSO, foi criado o câ-mbio turismo e tudo o ma.is. Mas 
para que· esse ouro Continuasse se fraitsfórmando em dólares, 
não é precisO ir ao exterio~ Coritrabandeá-lo, o próprio Banco 
Central faz essa troca; as pessoas levam o ouro, trocam por 
dólar que, por conse-guinte, cai no mercado flutuante. Se esti­
ver sobrando dinheiro no mercado flutuante vão ao Banco 
Central, trocam por ouro e, assim, os mercados vão se arbi­
trando e se comportando de forma perfeita. 

Sobre a renegociação de dívida do Fundo Monetário, 
des-culpem-me, mas não tenho conhecimento desse fato. 

O SR. RONALDO AR-AGAO _: Nã'o sOl se estou enga-. 
nado, mas li nos jornais, hoje, -que õ Banco Central votaria 
à renegociação da dívida, essa dívida que já foi negociada. 
Não Sei se é só notícia de fornal. 

O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO -Senador Ro­
naldo Aragão, na próxima quinta-feira, estaraõ 3.qtii o Minis~ 
tro Gustavo Krause e o Dr. Pedro Malan, negociador da 
dívida e, naturalmente, será o momento- oportuno para V. 
Ex~ rec_eber todos esses esclarecimentos. 

O SR. RONALDO ARAGÁO- Estou safisfeito. 
O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 

o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLUCY -Sr. Presidente, Sena­
dor Raimundo Lira, Srs. João Heraldo Lima e Emílio Garó­
falo Filho, preliminarmente, observo que o Sr. Emi1io Garó­
falo Filho tem uma grande experiência na área de adminis­
tr_ação das mesas-de ouro e de r:eservas. Gostaria_de aproveitar 
_~ta oportunidade para conhecer um pouco melhor o modo 
-ci:mlo-_o Banco Central te_ro_ procurado administrar ess_es re­
cursos. 

V. s~ mencionou há pouco parte deste assunto, mas gosta­
ria que fornecesse mais detalhes, ou seja, ao longo desses 
anos e-particularmente durante o período em que V. S' esteve 
à frente dessa área, como ocorreu a intervenção, no dia-a-dia, 
do Banco Centraf nos mercados de câmbio e de ouro? Como 
se dá exatamente a percepção do Banco Central sobre o que 
ocorre no mercado paralelo, no mercado comercial e no roer~ 
cado de ouro? Como o Banco Central detecta problemas no 
mercado e quando resolve intervir? 

Vou perguntar-lhe algo só para satisfazer a minha curiosi­
dade, mas tenho certeza de que se trata de algo muito_ impor­
tante para um Senador, para um representante do povo no 
Parlamento: o Banco Central interfere DO mercado paralelo? 
Se o faz, como? Vou descer a uma pergunta de detalhes: 
quando surgiu aqui o personagem ~ajun Turner, tivemos a 
oportunidade de, na CPI que investigava o caso_ PC Farias, 
ouvir diversas pessoas a respeiro da chamada Operação U ru­
g-uai. Naquela oportunidade, foi-noS revelado, por exemplo, 
que o Sr. Najum Tuner era uma das pessoas com quem o 
Banco Central operava. Gostaria de saber se há fundamento 
nessa informação. Em primeiro lugar, há a questão de natu­
reza geral, como é que o Banco Central opera, se ele interfere 
no mercado paralelo? Se o faz, de que manefra? O Banco · 
Central tem ligação- com grandes op-eradores que trabalham 
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seja com ouro, seja ccnn -dólar ou c9m ôutrã.s moeda~ Iortes? 
Caso afirmatívO-, cOmo faz isso? . --~ ,- _ __ 

Seria importante que nós, no Coniresso Nacional, tivés­
semos informações sobre esas operações. Porventura, essas 
informações são- consideradas secretas pelo Banco Central 
ou podem ser reveladas? Agradeceria muito_a V. Ex' se puder 
nos fornecer essas informaÇões, já que, de acordo -~q_m_seu 
currtculo, v. s~ foi u~ dos responsáveis-pela mesa de opera­
ções. Trata-se de uma informação relevante para mim e acre­
dito que também para toda a Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Tem a palavra 
o Sr. Emílio Garófalo Filho. 

O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO - Com muito 
prazer respondo ao nobre Senador Eduardo Suplicy. O obje­
tivo básico do Banco _Central, ao longo dos anos, tem sido 
o de comprar divisas, seja na forma de dólares, seja na forma 
de ouro, até porque esse fenômeno de reservas de nível alto 
émuitó-recente. Nos últimos dez ou doze anos, o Br3.sil sempre 
teve um nível baixo de reservas, sempre teve i.Iril nível delicado 
e, há pouco tempo, o Senado fixou com quatro meses de 
importação o volume mínimo de reservas. 

O objetivo básico sempre foi comprar. O ptóceSso de 
compra, evidentemente, não pode ser desvairado, não pode 
ser obsessivo, não pode ser contínuo. O Banco Central sempre 
tenta comprar aquilo que sobra no mercãdo: o exportador 
vende, o importador compra e ele tenta buscar aquela sobra. 

É evidente que essa informação não exis~e minuto iiriinu- _ 
to; ela vai se_ ajustando com o passar dos dias. Se ~e compra 
demais, percebe-se que o·mercado sobe. Então, há necessi­
dade de devolver um pouco. Esse movimento de compra e 
venda permite que, ao longo do tempo, haja um a:jtiste das 
quantidades. __ _ 

Com relação-a movimentos especulativos, o Banco Cen­
tral os detecta claramente observando o preço e as informações 
que os seus dealers lhe trazem. 

Até o ano passado, o Banco Centr8.1 tinha dúaS- opÇões 
de operação; opetáva no- mercado de câmbio comercial e no 
mercado de ouro. Quando, por exemplo, operava no mercado 
de câmbio come-rcial e no mercado de ouro·. Quando, por 
exemplo, o Banco Central vende ourc, ·começa a haver no 
mercado mais ouro do que os õperadores gostariam de carre­
gar. Esse ouro volta ao Banco Central por meio· da mesa 
de arbitragem ouro-dólar, como foi dito. Se está sobrando 
ouro, eles vêm ao mêrcado_ e trocam-no· por dólar. Então 
começa a haver uma oferta adicional de dólar no mercado, 
o que deprime os preço-s-de forma natural. 

O Câmbio flutUante é arbitrãdo, obServando-se O Paralelo. 
Vemos que, ao longo dos anos, eles têm mantido taxa lll:_Uito 
parecida, até porque as pessoas, em várias Operações, têm 
opção de comprar em um ou em·outro mercado. Por exemplo, 
se o paralelo estiver mais baixo~ o turista que vai saír áo 
País compra o dólar no paralelo. Então, o paralelo tende 
a subir. Se o flutuante estiver mais barato, ele compra no 
flutuante, que tende, então, a subir e buscar, petiíHliü!hl:e­
mente, o equilíbrio de taxas entre esses dois mercados. Assim, 
se _o Banco Central vende ouro, este vai ao mercado, entra 
na mesa de arbitragem, transforma-se em dólar, qu-e -vai ao 
mercado flutuante e ali tende a estabilizar os preços. 

Nesse final de ano, o Banco Central promoVeu uma alte­
ração nessa estrutura. Ele parou de operar diret~me:1:1te com 
ouro, porque é uma operação mais complexa, do ponto de 

vista formal, e passo_u a operar no mercado flutuan~e, Se 
no ano passado, o Banco Central operava no câmbio comercial 
e ouro, agora ele está operando no câmbio comercial e no 
_câmbio flutuante. _O efeito é o mesmo, por()ue injeta câmbio 
flutuante e este pode ser trocado por ouro no Banco Central, 
fazendo aquele mesmo circuito que tentei explicar anterior-
mente. __ 

O Banco central, se quiser, pode interferir-no paralelo, 
porque sempre que_ adminiStra o mercado flutuante, como 

_ este é o irmão siamês do par~lefo~ acaba provocando esse 
··d'êito. -

Com relação ao Sr. Najun Turner, ele nunca foi direto 
a~Banco Central. Os dealers do Banco-central s~o exclusiva­
mente instituiçôes financeiras selecionadas segundo critérios 
divulgados, e uma pessoa física não pode ser dealer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nem como instituição 
financeira? Ele tinha uma instittiÍção financeira. · - -- · 

O SR. JOÃO HERALDO LIMA -Não que fosse de 
nosso conhecimento. __ 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Dr. João Heraldo Li­
ma, observando seu currículo, vejo que V. s~ tem formação 
P.astante interessante, especialmente pot ter completado seus 
estudos na Union School for Social Research, onde economistas 
coma Robert Helbrowery, Edward J. Neli e outros são conhe­
cidos por uma contribuição muito aberta ao-pensamento eco­
nómico, que se reflete, pelo que observo, no conteúdo dos 
seus a_rtigos. _ _ 

Obviamente,- diante da história de seu pensamento -
não o conheço pessoalmente, nem seus escritos, ·mas pelos 
seus títulos e por suá preocupação Col!l os _e~tudos de l'azinetti, 
com a política salarial, com a dívida interna e a recessão, 
título de alguns de seus trabalhos, e tendo em conta que 

.será responsável, junto com _Dr. Emílio Garófalo _Filho, pela 
adnlinistração da política mone-tária, é -quase natural a formu­
lação da seguinte pergunta: Como V. s~ vê a repercussão 
do peso que os acordos internacionais têm tido na economia 
brasileira? 

Sâo esses compromissos que o Brasil assumiU até agora 
com os três acordos que o Senado aprovou ao longo do Go­
verno Collor; mais esse acordo que está send9 examinado 
nos próximos dias, que implica uma obrigação de pagamento 
concomitantemente com a obrigação de expansão da base 
monetária, numa compúlsão qUe nos leva a uma--situação mui­
to crítica e"tit relação à capacidade externa de pagamentos 
ou capacidade interna de pagamentos. 

Coriio é que o senhor analisa isto, do ponto de vista 
de se conseguir a retomada de crescimento num menor prazo 
possível? E em que medida os acordos. tal como têm sido_ 
levados adiante, tal como está se propondo novamente, não 
sigriificam Uma dificuldade à retornada do crescimento? V. 
s~ recomendada um enfoque que fosse Iigdrame-nte diferente? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o Dr. João Heraldo Lima. 

O SR. JOÃO HERALDO LIMA - Com relação à mi­
nha formação, gostaria de dizer algumas poucas palavras, já 
que· o Senador tocou no assunto. Tenho 42 anos, formei-me 
com21 nagradu"ação e, desde então, optei por fazer a pós-gra­

. duação logo em seguida, quer dizer, o mestrado e o doutorado. 

Essas preocupações, de fato, eu as tive e foram um reflexo 
dos meus estudos há 15 e 20 anos. 

Pude, ao ser aluno do Professor Pazinetti, ter com ele 
um contato estreito e, sobretudo, voltado para as repercus-
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sões, à capacidade de_ financiamento de economias em des:n~ 
volvimento. Trabalhei com ele em modelagem de_econonuas 
em desenvolvimento -que, muitas -vezes·, ape~~k de Serem má~ 
de los teóricos, guardam tl aços de muita semelhança que me 
faziam lembrar a situação da economia brasileira. Portanto, 
considero extremamente oportuna a sua pergunta sob este 
aspecto. --:-

Com relação aos acordos externos, parece-me que foi 
conseguido um enorme avanço nesses últimos anos. Devo 
dizer, ·sem qualquer hesitação, que não conheço, pelo fato 
de ainda não ter sido designado formalmente Diretor do Banco 
Central, não conheço ainda em detalhes os termos do acordo 
encaminhado a esta Casa para exame. Mas, pelo que pude 
amealhar de informaçõCS- ulfiinamcnte, parece~me que exis­
tem duas providencias fundamentais que, tenho certeza, per­
mitirão qu-eesses acordos tenham um impacto mais benéfico 
do que maléfico sobre a economiã brasileira. ~ .-. 

Em primeífo lugar, é a transformação da questao da divi­
da externa numa questão fiscal e não meramente numa ques~ 
tão cambial. Ou seja. retirar do passivo do Banco Central 
todas essas obrigações e entendê-las, de fato, _como elas devem 
ser entendidas, corno uma questão físCãl. Aliás, em todo.s 
os modelos, que o Senador bt!m conhece, os modelos 9e _on­
gem Caldor-Pazinetti tratam exatamente essa questão .de ba~ 
lança de pagamento em um cunho eminentemente fiscal e 
não meramente cambial. · 

Essa providênciá nie parece altamente ' enéfica para o 
País. Agora, é necessãrio que toda a sociedade especial~ente 
as suas elites, as suas lideranças, como o Cong sso NaCional, 
entendam exatamente as repercussõ_es disso, _u_eF dizer, o 
que signifiCa dar um tratamento fiscal à qUeSt da dívida_ 
externa. ~ 

Isso nos leva à segunda característica desses ac dos, des-
se novo acordo que está sendo _encaminhado, qu é a da 
noção, a do conceito dc_cap-acidade de pagamento. E absoluta~ 
mente indispensável que a capacidade de pagamento do País, 
determinada, não exclusivamente. mas princip~lmente, pela 
situação das contas públicas, seja factfvel, em prímeiro lugar, 
e seja, portanto, passfvel de ser honrada ao longo do tempo. 
O que se proCura, então;é prover o· setor públicode recursos 
necessários para honrar esses compromiSsos. Entramos,_ por­
tanto, com isso, no âmbito da discu§são do ajuste físcal neçes­
sário. Se o ajuste será maiS Ou· menos benéfic_o_para ampla.s 
camadas da população brasileira,não é possfvelm!lda determt- __ 
nar. Tcriho a=Convicção de que o Governo, na sua proposta, 
procura distribuir da ~m_e:lhor ~maneira p_ossível_\ do pont? de 
vistã de custo~benCfíciá social, o ônus desse tipo de aJuste 
fiscal sobre a população brasileira como- um todo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Apenas, Sr. Presiden­
te, gostaria -de ressaltar que, para e~ ta qu~~ta-feira:. j_á _que 
os dois diretores provavelmente cstarao auxllrando o ~m1stro 
Gustavo Krause, gostaria de ter informações bem mais deta­
lhadas sobre estes aspectos do que as que chegaram na Me~s_a~ 
gem, especialmente em relação à capacidade dc_pa~a~_entos. 
Seria iinportanfe, inclusive, que aproveitássemos a oportu­
nidade para avisar aos dois diretores, da ~!~ -~x-~erna e da 
área monetária, que este será um ass~ntos~br~ o q.ual v:amos 
ter que nos aprofundar na próxima qumta-feua, pedmdo mfor~ 
mações detalhadas sobre a capa7idad.e de p~gamento ~-sobre 
a repercussão na base monctána. ajuste fiscal, e asstm por _ 
diante. Obrigado. ., 

o SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Passo a pala­
vra ao Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA ~Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, quero dirigir uma pergunta ao_ Di:. João Heraldo Lima. 
Em primeiro lugar, gostaria de assinalar que os alentados 
currículos de V. s-a, e as palavras com que_ exprimiram o pensa­
mento _econômico_ de.cada um a mim inspiram confiança para 
apoiar as indicações_ do Presidente da República ao Senado. 

Ao Dr. João Heraldo, gostaria de fazer uma pergunta, 
na qualidade de indiqtdo para o cargo de Diretor de Política 
Monetária, relacionada à taxa de juros, elemento prepon­
derante na formulação de uma política mon_et~ria_. 

·A nossa Lei Maior, hoje, estabe.lece um limite para a 
taxã de juros. Não quero comentar ou entrar .no mérito do 
aécrto dessa limitaÇão no corpo da Constituição, mas estamos 
num País- isso·para mim é uma"-contradição- em que 
há leis que pegam e leis que não_pegam. No caso. do limite 
da taxa de juros, verifica-se urna grande controvérsia, porque 
esse assunto nunca foi suficientemente esClarecido pelas auto­
ridades monetárias. Quando da indicação do Dr. GuStavo 
Loyola, fiz uma indagação nesse sentido.$_ s~ respondeu-fie, 
mas a sua resposta não foi totalmente satisfatória. Então, 
quero aqui, neste momento, ao Dr. João Heraldo solicitar 
que ele leve essa preocupação, que é coletiva, até mesmo 
como defesa da instituição, do Banco Central, no tocante 
ao acompanhamento de uma fiscalização da taxa de juros 
pelo sistema bancário. O que é taxa real de juros? Ente.ndo 
que o Banco Central deva defini.r isso ~laramente para o stst~­
ma bancário e para o mercado fmancetro, o mercado de _capi­
tais como um todo, porque se tem notícias de operações, 
financiamentos e _que, ou por omissão ou por inclusão da 
corre_ção monetária, tomam~se essas ope_raçóes como feitas 
ao arrepio da lei, pois estariam ultrapa_~sando os 12_% que 
a Constituição limita~ Então, gostaria Que o Dr. João Heraldo 
nos dissesse alguma_coisa sobre o que o Banco Central poderia 
fazer. Primeiro, definir com mais pormenores, com mais corre­
ção", o que é taxa real de juros e como isso poderia ser trru:s­
mitido numa circular ou resolução do_Banco Central, a fim 
de que não passasse à coletiv}dad~_._ à SC?~i~dade, a idéia de 
que esse limite da Cónstituição é letra morta. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o Dr. João Heraldo Lima. 

O SR. JOÃO HERALDO LIMA - O que o Banco 
Central faz com relaç3o à política monetária e â prática de 
juro"s é agir, dentro de determinados limites impostos· pelo 
mercado. Dado um determinado quadro fiscal, dada uma de­
terminada situação fiscal, a política mOrietária se move a paitir 
desses parâmetros. · · _ · 

A política monetária vai regular a oferta de moeda e 
de títulos, em fl.l_nção de _uma dada situação físcal. E nesse 
sentido, a política monetária,_ digamos assim, aco~oçla-se _a 

uma determinada situação fiscal. Torna-se extremamente in: 
consistente, perigosamente inconsistente, do ponto de vista 
da condução da política macro~_econômica, choques e antago­
nismos, rr:tuítas vezes insuperáveis, entre uma determinada 
estrutura fiscal, uma determina~a política fiscal e uma determí­
nada política monetária. O limite da ação do Banco Central 
é objetivo, é real, independentemente, até certo ponto, das 
pessoas que estejam no Banco CentraL _ . 

Com relação à definição de taxa de juros real. Senador, 
parece-me uma questão que, por um lado, é muito fácil. ironi­
camente, mas, por oUtro lado, é muito difícil. Por que é muito 
fácil? 
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No Brasil existem dezenas de índices de preços, mas qual 
índice é melhor do que o outro? É o do IBGE? É o dó , 
IPAD? É o da ~GV? Essa proliferação de índices, re-Sultante 
dessa longa convivência com a int}ação, da cdação dé tecno­
logia inflaCionária Coiná i Socfe-dade brasileira desenvolveu, 
pôs-nos à disposição dezenas de índices, todos corretamente_' 
construídos do ponto-de-vista técriíco, mas qual deles é. o índi­
ce nacion-al? Qual deles é o índice aceitável por todos? 

Uma definiÇão de taxa de juros real passaria, em primeiro 
lugar, por uma aceitação, digamos assim, por parte_ de toc:J.a 
a sociedade de um índice que fosse reconhecidarnerúe aceito. 
Isso torna-se muito difícil, de niodo que e...;;sa definição, que 
envolve a percepção que os agentes econóniícos têm dã inflaR 
ção futura. depende muito de como está-se me"dindo essa 
inflação. __ "' _ _ _ 

Para ser mais objetivO, Senador, não há uma re~posta 
clara e precisa para essa questão que o senhor formulou. 

O SR. BELLÕ l'ARGA -V. si, éxatamenté, veio ao 
encontro d_o meu pensamento: da dificuldade de estabelecer 
uma taxa real de juros. dada a multiplicidade dos_ índices 
de correção monetária. 

Em contrapartida, eu indicaria ou suger~r!a 9 _estÍ!_do dessa 
matéria pelo Banco Central, porque, efetiVanleTife~fl.ão pode 
ser deixado às forças de mercado elegerem este ou aquele 
índice para as operaçõés,- quer no sistema li'cútCário-=,--q:úer no 
mercado de capitais. 

Penso que seria urna das funções do Banco Central chegar 
·ao estabelecimento de um índice oficial, vamOs- dizer assim, 
do próprio Banco Central, primeiramente, com. reiãção ao 
sistema bancário e, depois, extensivo às outrãs operações dç 
mercado financeiro. -

O SK RONAN TITO - Se V, Ex• me permite um 
breve aparte, com a concordância"do ·presiderite~ O Bancg 
Central nunca quis, em nenhum momento, determinar taxa 
de juros e nem definü ó que· são -juros reais. Isso é uma 
definição política. Se quisesse, a primeira coisa que faria· é 
determinar que os empréstimos e as tãxas seriam aplicadas 
a posteriori. Quando se extingue a inflação, embute--se a taxa 
que se quer. Mas se s.e baixa uma resolução de que os_emprés­
timos são cobrados pela correção monetária do IBGE e ma:iS 
tantos por cento, está definida a taxa de juros. Mas o Banco 
Cehtral nunca quis._ 

O SK JOÃO HERALDO LIMA -'Obngado, Senador 
Ronan Tito. Aproveitando ess.a confirmação do meu pensa­
mento pelo Senador, faço esta sugestão aqui para ·quê o Banco 
Central promova os estudos e, dentro de um prazo razoável, 
apresente esse índice, que seri~ oficial, deixa_n~o ~~m _claro 
como seria, porque a· taxa de Jur? r~al, efettvament~,_ve'? 
depois da correção monetária. Agora·. essacorreçãomonetána 
tem várias maneiras de ser feita: ela pode ser dentro de deter­
minado período, mensal ou, até mesmo, cumo parece que 
é regra comum no mercado, diária, uma capitalização diária. 
Caberia ao Banco Central estabelecer essa ·norm_a, escolher 
o indicador, o índice -e a fórmula de capitalização, para que 
fiqUe bem-claro e possa, ele próprio, exercer a sua função 
fiscalizadora e disciplinadora, principalmente no mercado ban­
cário. 

Seria essa, Dr. João Heraldo, a sugestão que faço, por 
intermédio de V. S•, ao colegiado do Banco Central. 

O SK JOÃO HERALDO LIMA - Perfeitamente, Se­
nador. Caso o meu nome venha a ser aprovado, levarei essa 
Sua preocupação- ao Dr. Loyola, para -poSterior enc~minha-
mcn-to. -- - - - -

O SR BELLO PARGA- É uma preocupação da socie­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Passo à pala­
vra ao Senador Gerson Camata. 

O SR, GERSON CAMATA- Sr, Presidente, Srs, Sena­
dores, Dr. João Heraldo Lima e Dr. Emfiio Garófalo -Filho, 
acredito que _esta reunião é exatamente para se apresentar 
os currículos que foram encaminhados- ou curriculum vitae, 
em latim-, tanto que os dois Relatores se ativeram ao exame 
desses curri'culos. 

A preocupação qtie eu tinha já foi dissipada com a respos­
ta dada à pergunta feita pelo Senador Eduardo _Suplicy. De 
modo que, examinando o currículo do Dr. João Heraldo_ Lima, 
vejo dois aspectos extremamente positivos, que recomendam 
o acatamento do seu nome: primeiro, o grande número de 
trabalhos dedicados a temas sociais que ele tem, durante toda 
a sua vida de economista, e os cargos que exen:eu, princípal­
mente na Secretaria da __ Fazenda, em Belo Horizonte, com 
o Dr. Rubem Azeredo, onde realizou um excelente trabalho 
de recuperação das finanças daquele Município. Esse trabalho 
serviu de exemplo a outra capitais brasileiras, inclusive do 
meu Estado, que foram lá buscar subsídios, que ajudaram 
inclusive a recuperar a prefeitura de Vitória. 

O SR. JOÃO HERALDO LI~!-- Obrigado, 
QSR. GERSON CAMATA -,-O outro aspecto impor­

tante, pois tenho me dedicado muito à defesa da_ Iayoura_ 
cafedra, que está sendo muito desamparada, é que vejo, pelo 
menos, quatro tt:abalhos do Dr. João Heraldo Lima dedicados 
ao trabalho da lavoura do café em Minas Gerais. É o mesmo 
tra_b.ilho d·a lavoura d_o café no. Estado_ do Espírito SantO, 
que está agora muito abandonada porque _extinguiram o IBC 
ç;_ não deixaram nenhum .. óxgão substituto. Acredito que os 
cafeicultores:::--- não os exportadores de café -terão no .Banco 
Central alguém que va1 se preocupar também com e~e~_. 

_ O ])r. Emllio Garófalo Filho foi responsável, sem dúvida, 
. por essas graJ!des transformações que a política monet~ria 

brasileira sofreu nos últimos tempos, favoráveis ao Brasil e 
aos brasileiros, como consumidores, ~rmitindo o acesso do 
nosso País ao mercado internaCional, e, inclusive, mdhorand() 
a competitividade dos produtos brasileiros, que estão partindo 
agora, já que melhoraram competindO: com os estrangeiros 
aqui, -para conquiStar quase todo o mercado da América Lati­
na. Uma excelente iniciativa, que_ teve o Sr. Garófalo à_frente. 

Vejo um outro aspecto mais pos_itiv_s> -~i~da: ç:>S dois ~pa_!e- _ 
cem aqUi colnpronietidos com a luta p_ela_ autono~ia do Banco 
Oe_ntriil~ por uma Banco Central independente. ~O~!ra _o J?r. 
Emnio Garófalo que o corpo técníco do Banco Central já 
está preparado para isso, tanto que, com_todas essas mudanças 
políticas e essas crises, essas mudanças de diretoria, o Banco 
Central não perdeu o rumo dos caminhos que ele deve e 
pretende percorrer. 

A pOpulação brasileira está consciente, hoje, -e espera 
do Banco Central que ele seja não um gtiardador de caixa 
ou um fornecedor de_ fluxo _mo_netário do Tesouro NaciOnal, 
mas que zele 'pela moeda que está no bolso do povo. Se 
coloco uma nota de um mil cruzeiros no bolso, no dia 19 

de janeiro, a função mais impOi'tarite- do Banco Centi'al é 
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que, no dia 31 de dezembro, essa nota valha, efetivamente, 
um mil cruzeiros e tenha um poder aquiSítivd de um mil cru­
zeiros~ 

Há poucos dias, conversando com alguns amigos meus 
que estão no Governg, eu e~t~ya dizendo: junto com c:;ssa 
reforma ..fiscal deveria vir a autonomia do Banco Central. 
Assim, ele efetÍvamente poderia produzir, mais rapidamente, 
os frutos que a sociedade brasileira espera dele e do próprio 
Governo, em verdadeira sintonia col!l <? que a sociedade es­
pera. 

Acho que ess-e currículo e esse compromiss<? firmado aqui 
pelos dois ilustres indicados já são o bastante para que nós 
formemos opiniãõ"-em favor da sua homologação. 

O SR. JOÃO HERALDO LÍMA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) :c- Vamos pas­
sar, a-gora, â vota:çãõ--secreta, inicialmente do-Dr. João He­
raldo Lima e, em seguida, do Dr. Emllio Garófalo Filho. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, -peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-Tem a palavra 
V. EX" 

O SR. RONAN TITO - Não me ~ins-cre-vi -durante o 
período normal das inscrições por julgar que, não s6 as exposi­
ções dos dois eminentes depoentes iriam esclarecer algumas 
dúvidas, e, quando não, pelas perguntas. Devo dizer que algu­
mas das dúvidas que remanesciam foram esclarecidas durante 
o debate. No entanto, ainda tenho duas dúvidas. Se fosse 
possível, gostaria de brevemente çolocar as duas questões: 
uma para o Dr. João Heraldo Lima e a outra para o Dr. 
Gar6falo. 

É possível, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira):_ Com o assen­
timento do Senador Dario Pereira, a Presidência- concOrda 
inteiramente com V. Ex~ -

O SR. RONAN.TITO_ -'-~Professodoão Heraido Lima, 
V. S• falou de tarifas e _disse muito bem: é importantíssimo 
que nós tenhamos as nossas tarifas v_~~~ad~ifas, não subsidia­
das, para que isso não seja inflacionário. Essa afirmação de 
V. s~ conflita um pouco _com as declarações do Presidente 
da República, mas tudo bem; espe!amos que o_ Presidente 
da República reveja esse ponto-de vista- a questão da Petro­
brás, por exemplo, da alteração -~os preços do petróle()._ lj:á 
muitos anos, ciitamos tentando- colocar·as tarifas reais para 
que não subsidiemos, por exemplo, carros de luxo com dinhei­
ro evidentemente sempre do povo, em detrimento da Petro­
brás, que chegou ao absurdo de ter um patrimônio líquido 
de 170 bilhões de dólares, a décima quinta empresa em patri­
mónio do mundo e com faturamc-nro anual de 18 bilhões de 
dólares. É o caos total! Uma empresa que fatura 10% do 
seu patrimômio! _ _ _ 

Recentemente, ouvimos a advertência do Presidente da 
República de que o petróleo não pode subir tanto. Na realida­
de, acho que o aumento do preço do petróleo é reajuste 
da inflação. Tenho certeza de que as tarifas de petróleo, como 
estão feitas, ainda estão subadmin1Sttadas, d-e acordo com 
o meu entendimento e com meus estudos também. 

Mãs, V. S• disse uma série de coisas sobre como coibir 
a inflação inclusive com tarifa"s. ·creíO que ·o Minls.téiiO da 
Fazenda vai gostar muito dessas sugestõ_es. Mas gostaria de 

.. saber o que V. s~ pretende fazer na sua atribuição. Qual 

a política monetária - se não me engano esse é .o :cargo 
que v. s~ deverá assumir, .em sendo aprovado - que V. 
S• vai adotar como Diretor de Políti'?l Monetária do_ Banco 
Centrar? _ _ _ 

O Dr. Emüío Garófalo, que me impressionou bastante, 
é funcionário de carreira do Banco Central, tem uma familia­
ridade muito maior com as coisaS do Banco Central, não 
é de se estranhar. Sou testemunha da seriedade de V. s~ 
na condução da Diretoria do Banco do Brasil. QuerO dizer, 
.de plano, que rejeito aqu~la nota saída da revista Veja: Sei 
_como foi difícil para V. s~. naquele momento, condu:z:tr ns 
n~gócios e os conduzir de maneira firme, serena e competente. 

A minha dúvid_~_agora_ é sobre.Q black. Aliás, o Brasil 
te-m Um black engraçado, que to_do dia é_pl!-blicado e_~ todos 
os jOTnais e na televisã:o. E IÍo mínimo, convenhamos,, um 
black clear. 

Por outro lado, esse bkack~ segundo as informaç'ões Que 
tenho, de estimativas -porque n·ão é possível fazer cálculos 
exatos e ainda consta -uma parte ciri.zentã do cju.ãnto--J-o.da 
verdadeiramente do black no Brasil - in"clusive as dó Banco 
.Central, que são avaliações, porque se é bJªck já fica meio 
difícil de ser localizado; o black é mínimo etnrelação, digamos, 

-·-a:o-valor de dólares das nossasreservas, não te"ifi·uma·gran_i:)e 
importância no mercado e o meio cir~ulante nossó. -- --- -

Não é o caso da Argentina, que teve que dolarizat a 
sua economia porque chegou num detenninado mome._m_o ·em 
que o meio circulante de dólares ficou muito superior a'b meio 
circulante de austrais ou de pesos. 

- · E, -aí, nesse momento, é que fica a minha dúvida grande. 
Por que o Banco Central te~ que entra~ no black? Aí o 
Banco Central oficializa o bla_ck definitívamente, não só a 
Rede! Globo e os outros jornais. O Banco-Central tem que 
investir no black. Por quê? Ameaça a nossa mo~da? O Volume 
é tão grande assim que existe o perigo de dolarizar a nossa 
econ_omia? Por que não deixam o black dispa!ar e que o 
mercado o conserte? Se estamos num livre iné"rcadQ de tudo, 
por que não deixar esse volume de dinheiro seguir as regras 
do mercado? Todas as pessoas que me informaram esse ·'ºúme­
ro até hoje, Diretores do Banco Cerifial, Ministro da Econo-, 
mia, Ministros da Fazenda, todos seinpre me infonnaram o 
seguinte: esse valor é insignificante. 

No entanto, as divisas _g_l!_e nos custam tão caro, são tão 
difíceis de serem ãrriealhadas. De repente, vamos-para o bl_ack 
compra 200 milhões de dólares para baixar o black. Po:r que 
esse in_teresse grande em oficializar o black? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Llra)--.:c&m a palavra 
o Dr. João Heraldo Lima. 

O SR. JOÃO HERALDO LIMA- Pois não, S~nad.or 
Ronan TitO. Eu go~taria, em Primeito lugar, de esclarecer 

__ um pouco melhor o sentido das minhas ~.bservaçõ~s ~9bx:e 
tarifas e manifestar a minha interpretação, um pouc_o_diferente 
daqJJela que o ilustre Senador deu às minhas palavras. Acho 
que elas não conflitam, em hipótese n~çhuma, com alguns 
pensamentos emitido~ pelo Presidente da República. Ao men­
cionar aqui os dois exemplos que escolhi, de tarifas de gás 
de cozinha_ e ficha telefônica ... 

O SR. RONAN TITO - Concordo plenamente com 
relação ao gás de cozinha. É uma compensação dentro do 
mesmo produto, dentro da mesma empresa. Concordo plena­
mente. _A minha dúvida é que V. S• falou muito <:!e tarifas. 
Acho que isso é uma função, não do Banco Central-1~ mas 
muito mais do Ministério da Fazenda. Gostaria de saber da 
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função de v. s~. que é a política monetária. o "que v. s• 
pensa em colocar na prática em termos de política monetária? 

O SR. JOÃO HERALDO LIMA -Pois não .. 
Todos nós, brasileiros, e também, acreditO, o Banco Cenw 

trai, desejamos a retomada do crescimento ~conóro_i_Co._-Dese­
jamos fazer com que- o Brasil volte a ter os desempenhos 
do ponto de vista econômico-finanCeiro que aprese·ntdu em 
outros períodos de sua história. -

A minha participação nesse sentido, Senador,- será de 
procurar acomodar a política monetáríã d~ntro das persona­
lidades e das limita-çóés Vigentes .ias quesitos piÍficipãis de 
retomada do crescimento econômico. Portanto, o assunto tão 
candente de taxas de juros merece ser vístõ-aentro dessa pers­
pectiva. Uma queda gradual, lenta, segura, -da taxa de juros 
s6 será possível depois de resolvidas algumas questões fiscais. 
Uma vez resolvidas essas questões, o nobre Senador pode 
ter a certeza de que o Banco Centrai dará a .sua contribuição 
de sustentação dessa política de crescimento, dentro dos parâ­
metros mencionados por mim anteriormente. 

que as pessoas têm guardados em casa, que são gastos em 
viagem. Refiro-me a esses que giram no inercá.do. Qual a­
estimativa de v. s~? 

O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO - Enquanto o 
dólar comer:c;ial gira em tornO' de US$ 2 bilhões por dia, o 
black não deve passar de US$ 20 milhões. 

O SR. EDUARDO SUPLICY __:. Sr. Presidente, peço 
a palavra, para um esclarecimento. 

O SR.l'RESIDENTE (Raimundo Lira)- Tem a palavra 
v. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A questão do Senador 
Ronan tito suscitou uma dúvida. S. Ex~ perguntou, espe-cifica­
mente, por que razão o Banco Central operava no mercado 
de black? E citou uma cifra de US$200 milhões. 

O SR. RONAN TITO -Já foram queimadas reservas, 
este ano, superiores a US$200 milhões, para sustentar o black 
mais pró~imo do "co~~hão':_._ Por quê? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A dúvida foi suscitada 
p~I9 seguinte: ao responder a minha pergunta, o Dr. Garófalo 
mencionou que o Banco Central não atuava diretamente no 
mercado negro, do black; fazia-o através da repercussão que 
atuava no mercadu comerciaL Portanto, isso implicava uma 
influência indireta no black. 

Foi feita a pergunta diretamente e não houve o esclareci~ 
. mento. O Banco Central atua? 

Outro exemplo que gostaria de dar: crítica-se muito o 
enorme volume de reservas acumuladas pelo Banco Central 
e que isso teria, ou hoje poderia ter, um impacto negativo 
sobre o crescimento econômico, na medida em que exigiria 
uma contrapartida de uma taxa de juros nruito elevada, O 
Dr. Garófalo mencionou que, ao longo dos últimos dez, doze 
anos, o Brasil viveu vários apertos cambiais, situaçõ_es extre­
mamente aflitivas, principalmente para um País independente, 
autónorno, que quer reafirmar a sua presença no cenáriO inter-
nacional, e se vê, momentaneamente, em situações. de enorme o SR. EMÍLIO GAR ó FALO FILHO - Claro! 
aflição Cambial. Esse compromísso de manter a dignidade 
nacional, evidentemente que 0 Banco Central dele não pode O SR. EDUARDO SUPLICY- Aproveito para fazer 
abrir mão, mas o acúmulo de reservas internacionais pode mais uma pergunta. 
também ser visto sob um ângulo de coadjuvante_ se_cundário No caso de um grande operador d?_ black, por exemplo, 
e auxiliar numa política de_ retomada sustentada do cresci- como o do Sr. Nejum Turnet oi.J de outros, o Banco Central, 
mente econômico. - por acaso, ainda que não opere com ele, acompanha as grandes 

De modo~ Senador. que é muito difícil afirmar, 3 priori, operações feitas por esses grandes operadores? V. S! tem infor-
o que se vai fazer. 0 Banco Central procura retirar dos aconte- mações sobre essas operações? Apenas para escl_ar~_cer. 
cimentos as lições diárias e, a partir delas, corrigir as rotas, OS~. EMÍLIO GARÓFALO FILHO- Obrigado pela 
corrigir a sua atuação, mesmo que esteja - como acredito questão. 
que esta administraçâo do Banco Central estará -·compro- -- -- Sendo bem sucinto, Senador Eduardo Suplicy, confirmo 
metido com um projeto de retomada do crescimento econó- _ o que havia dito na primeira manífestição: qual<Juer ínierven-

. mico. _ çâo sempre por -via dos mercados legais:_ Por outro lado, o 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Sr. Emílio Gar6falo, para breves considerações finais. 

O SR. EMÍLIO GARÓFALO FILHO- Agradeço ao 
nobre Senador as observações elogiosas. 

Para ser bastante breve, Senador, o-paralelo,_o mercado 
negro, surgiu no Brasil pelo excesso de restrições no mercado 
legal. Criou~se tanta restrição ao acesso do cidadão ao mer­
cado legal de dólares e moeda estrangeira que, forçosamente, 
surgiu um paralelo. Por isso, ele é tão popular, porque as 
pessoas acostumaram-se a recotrer ao paralelo para comple­
mentar suas necesSiâades de estudo, de viagem, de sustentação 
de famflia no exterior etc. É e~a a mudança que o Banco 
Central vem fazendo ao longo dos anos, no sentido de o 
mercado legal atender esse black. Inclusive se dizia, no início, 
que o nosso objetivo era transformar o black em negro, quer 
dizer, deixar restrito· a ele apenas -as operações que ·não são 
da alçada do Banoo Central, são da alçada da Polícia FederaL 
É essa a idéia. 

O SR. RONAN TITO - Qual é a avaliação de V. si 
~uanto ao volume de black? Não me refiro àqueles dólares 

Banco Central, nos mercados, fala exclusivamente com insti­
tuições financeiras sob sua fiscalização. Então, ele não tem 
a.cesso direto a "blackis_tas"; faz parte das normas, inclusive. 
Os dealers do Banco Central devem prover as informações 
necessárias ao bom funcionamento-do sistema. 

_ O SR. RONAN TITO - É indireto, através do comer­
cial, uma triangular. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Passamos à 
votação do Dr. Joáo Heraldo Lima. 

A bola branca é "sim"; a bola preta "não". 
Em votação. (Pausa.) 
Resultado: 16 bolas brancas. (Palmas.) 
Passamos à votação do Dr. Em!lio Garáfalo Filho. 
Em votação. (Pausa.) 
Resultado: 16 bolas brancas, "sim"; 1 preta, "não''. (Pal­

mas) 
Ao anunciar o resultado da votação,_ declaro encerrada 

a presente _r_e~niãç, agradecen49 __ a __ presença dos Srs. Sena­
dores e dos senhores convidados. 

Muito obrigado. 
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Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 13 horas.) 

DESPACHO 

PROCESSO N• 1.820/92 
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação 
Homologo a inexigibilidade de licitação para aquiSiÇão, junto­
à MAQOESTE- Máquinas e Equipamentos Ltda., através 

de dispensâ de licitação, de peças para Empilhadeira Clark, 
com base no Parecer n~ 293/92, favorável, da Assessoria J urídi­
ca, nos termos do art. 23, I, do Decreto-Lei n' 2.300/86 e 
art. 20, I, do Ato da Comissão Diretora n" 31/87, combinado 
com o § 1• do art. 2• do Decreto n' 30/91. Ratificação como 
determina o art. 24 do retromencionado dispositivo legal do 
art. 7' do Decreto n' 449, de 1992. · 
· Brasflia, 10 de dezembro de 1992. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor Executivo. 


